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RESUMO 

OMENA, S.P.F. (2026). Saneamento básico e desenvolvimento territorial 
quilombola: mapeamento, perfil sociodemográfico e qualidade da água na 
região de Lage dos Negros  Bahia. Juazeiro, 2026. Tese (Doutorado)  Programa 
de Pós-Graduação em Agroecologia e Desenvolvimento Territorial  (PPGADT), 
Universidade Federal do Vale do São Francisco (UNIVASF). 

A insegurança hídrica e o déficit de saneamento básico nas comunidades quilombolas 
do semiárido brasileiro configuram um cenário de injustiça ambiental que ultrapassa o 
determinismo climático, refletindo dinâmicas históricas de exclusão territorial. Diante 
desse contexto, esta pesquisa teve como objetivo analisar as condições de 
saneamento básico e as implicações para o desenvolvimento territorial em 16 
comunidades quilombolas da Região de Lage dos Negros, Campo Formoso (BA). O 
delineamento metodológico integrou mapeamento territorial, caracterização 
sociodemográfica (dimensionada com erro amostral de 7,5% e nível de confiança de 
90%), descrição dos sistemas de abastecimento de água (SAS) e avaliação da 
qualidade hídrica para consumo humano e irrigação. A área de estudo insere-se no 
bioma Caatinga, sob clima semiárido, com predominância de drenagem intermitente 
e dependência de aquíferos cársticos de alta vulnerabilidade à contaminação. Os 
dados sociodemográficos indicaram população com fortes vínculos territoriais, 
identidade quilombola consolidada, baixa escolaridade, renda familiar entre um e dois 
salários mínimos, além de dependência de atividades agrícolas e programas de 
transferência de renda. Os SAS apresentam heterogeneidade de cobertura, 
intermitência generalizada, alta dependência da aquisição comercial de água e baixa 
adesão a práticas de tratamento domiciliar. O Índice de Qualidade de Água 
Subterrânea (IQASCH) demonstrou que apenas 11,8% das fontes apresentam 
qualidade ótima ou boa, enquanto 82,4% demandam tratamento e 5,9% encontram-
se em situação crítica. Os parâmetros com maior frequência de não conformidade 
foram sólidos suspensos totais, cloretos e ferro, somados à detecção de Escherichia 
coli em múltiplas amostras. A avaliação da qualidade da água para irrigação atestou 
que 94,1% dos pontos amostrados integram a classe C2S1 (salinidade moderada e 
baixo teor de sódio), indicando aptidão agrícola sob manejo adequado, embora a 
contaminação microbiológica restrinja a aplicação em culturas consumidas cruas. A 
análise do saneamento básico constatou déficits generalizados: 81% das 
comunidades carecem de esgotamento sanitário, associado à incipiente coleta de 
resíduos sólidos e à dependência de soluções individuais inadequadas. Conclui-se 
que a distribuição espacial da infraestrutura sanitária apresenta assimetria vinculada 
à centralidade urbana, restringindo o acesso aos serviços nas áreas rurais e 
consolidando um cenário de injustiça ambiental territorial para as comunidades 
quilombolas. Tais condições impactam o desenvolvimento territorial, comprometendo 
o acesso à água segura, a saúde pública e a reprodução socioeconômica local. A 
vulnerabilidade ambiental neste território transcende a escassez hídrica do semiárido, 
configurando-se como produto de dinâmicas territoriais excludentes que impõem ônus 
ambientais assimétricos a populações marginalizadas. A pesquisa fornece diagnóstico 
técnico-científico para orientar a implementação de políticas públicas integradas de 
saneamento que incorporem as especificidades territoriais, culturais e ambientais das 
comunidades quilombolas do semiárido baiano. 
 
Palavras-chave: Geoprocessamento. Quilombos. Saneamento Rural. Caracterização 
demográfica/populacional.  



 

ABSTRACT 

OMENA, S.P.F. (2026). Basic Sanitation and Quilombola Territorial Development: 
Mapping, Sociodemographic Profile, and Water Quality in the Lage dos Negros 
Region  Bahia. Juazeiro, 2026. Thesis (Doctorate)  Graduate Program in 
Agroecology and Territorial Development (PPGADT), Federal University of São 
Francisco Valley (UNIVASF). 
 
Water insecurity and the basic sanitation deficit in quilombola communities of the Bra-
zilian semiarid region configure a scenario of environmental injustice that surpasses 
climatic determinism, reflecting historical dynamics of territorial exclusion. Given this 
context, this research aimed to analyze the basic sanitation conditions and their impli-
cations for territorial development in 16 quilombola communities in the Lage dos Ne-
gros Region, Campo Formoso (Bahia State). The methodological design integrated 
territorial mapping, sociodemographic characterization (dimensioned with a 7.5% sam-
pling error and a 90% confidence level), description of water supply systems (WSS), 
and assessment of water quality for human consumption and irrigation. The study area 
is inserted in the Caatinga biome, under a semiarid climate, with a predominance of 
intermittent drainage and dependence on karst aquifers with high vulnerability to con-
tamination. Sociodemographic data indicated a population with strong territorial bonds, 
consolidated quilombola identity, low schooling levels, family income between one and 
two minimum wages, as well as dependence on agricultural activities and cash transfer 
programs. The WSS present heterogeneity in coverage, generalized intermittency, 
high dependence on commercial water acquisition, and low adherence to household 
water treatment practices. The Groundwater Quality Index (GWQI) demonstrated that 
only 11.8% of the sources present optimal or good quality, while 82.4% require treat-
ment and 5.9% are in a critical situation. The parameters with the highest frequency of 
non-conformity were total suspended solids, chlorides, and iron, coupled with the de-
tection of Escherichia coli in multiple samples. The assessment of water quality for 
irrigation attested that 94.1% of the sampled points fall into the C2S1 class (moderate 
salinity and low sodium content), indicating agricultural aptitude under adequate man-
agement, although microbiological contamination restricts its application in crops con-
sumed raw. The analysis of basic sanitation verified generalized deficits: 81% of the 
communities lack sewerage systems, associated with incipient solid waste collection 
and dependence on inadequate individual solutions. It is concluded that the spatial 
distribution of sanitary infrastructure presents an asymmetry linked to urban centrality, 
restricting access to services in rural areas and consolidating a scenario of territorial 
environmental injustice for quilombola communities. Such conditions impact territorial 
development, compromising access to safe water, public health, and local socioeco-
nomic reproduction. The environmental vulnerability in this territory transcends the wa-
ter scarcity of the semiarid region, configuring itself as a product of exclusionary terri-
torial dynamics that impose asymmetrical environmental burdens on marginalized pop-
ulations. The research provides a technical-scientific diagnosis to guide the implemen-
tation of integrated public sanitation policies that incorporate the territorial, cultural, and 
environmental specificities of quilombola communities in the semiarid region of Bahia. 
 
Keywords: Basic sanitation. Territorial development. Quilombola communities. Water 
quality. Semiarid. 
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1 INTRODUÇÃO 

A análise das dinâmicas territoriais brasileiras exige a observação de fenôme-

nos sociais de diferentes dimensões que, embora inter-relacionados, constituem ca-

tegorias distintas: acesso à educação, emprego, local de moradia e a constante falta 

de infraestrutura mínima, a exemplo dos serviços de saneamento básico.  

A desigualdade racial mostra-se acentuada sob a perspectiva socioeconô-

mica, particularmente no que concerne à disparidade de rendimentos. Apesar de 

55,5% da população total brasileira ter se declarado da cor preta ou parda em 2022 

(IBGE, 2023a), a população ocupada branca apresentou rendimento-hora de R$ 

20,00, valor 61,4% superior ao da população preta ou parda, que registrou R$ 12,40. 

Quando analisada a variável nível de instrução, a maior disparidade (37,6%) foi ob-

servada entre indivíduos com ensino superior completo, sendo R$ 35,30 para brancos 

e R$ 25,70 para pretos ou pardos (IBGE, 2023b). 

Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) indicam que 

66,1% da população brasileira possui acesso simultâneo a abastecimento de água por 

rede geral, coleta de resíduos e esgotamento sanitário. A estratificação por rendi-

mento domiciliar per capita, contudo, revela que essa proporção decai para 49,8% 

entre os indivíduos com renda inferior a US$ 6,85, atestando a assimetria na provisão 

de infraestrutura atrelada à condição econômica (IBGE, 2023c). Embora o sanea-

mento básico constitua o mínimo existencial indispensável à dignidade humana e à 

promoção da saúde pública, o déficit estrutural onera desproporcionalmente as popu-

lações em situação de vulnerabilidade.  

Esse panorama de exclusão reflete-se nos indicadores do Instituto Trata Brasil 

(2023), que contabilizam quase 35 milhões de brasileiros sem acesso à água tratada 

e cerca de 100 milhões desprovidos de coleta de esgoto. Diante desse quadro, a pre-

sente pesquisa concentrou-se na análise do saneamento básico, com ênfase no 

acesso à água, e a relação com o desenvolvimento territorial em comunidades tradi-

cionais quilombolas no município de Campo Formoso, Bahia.  

Diagnósticos precisos são fundamentais na elaboração de políticas públicas 

de desenvolvimento rural para a população quilombola, sobretudo no contexto das 

recentes mudanças nas políticas territoriais no Brasil. Dessa maneira, o problema nor-

teador desta pesquisa foi: de que forma as condições de saneamento básico nas co-

munidades quilombolas da Região de Lage dos Negros, Campo Formoso-BA, 
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influenciam o desenvolvimento territorial, e quais são as implicações dessas condi-

ções para o acesso à água, a qualidade dos recursos hídricos destinados ao consumo 

humano e à irrigação, e a qualidade de vida das populações quilombolas? 

A relevância deste estudo fundamentou-se na necessidade de respostas ci-

entíficas alinhadas aos marcos regulatórios vigentes e às demandas globais. Em 

2015, a Organização das Nações Unidas (ONU) estabeleceu na Agenda 2030 a dis-

ponibilidade e a gestão sustentável da água e do saneamento para todos como um 

dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). A pesquisa também dialoga 

diretamente com os ODS 1 (Erradicação da Pobreza), 3 (Saúde e Bem-Estar), 6 (Água 

Potável e Saneamento) e 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis) (ONU, 2015). 

A pertinência da investigação foi reforçada pela constatação de que os 

investimentos reais em saneamento rural reduziram cerca de um terço desde 2017 

(Senado Federal, 2021). A ausência de infraestrutura adequada afeta diretamente a 

saúde e a qualidade de vida dos quilombolas. Esta pesquisa pode direcionar ações 

necessárias ao cumprimento dos princípios fundamentais insculpidos na Lei Federal 

11.445/2007, notadamente a universalização do acesso e a integralidade na 

prestação dos serviços (Brasil, 2007).  

Considerando que as comunidades tradicionais apresentam modos de vida 

próprios, torna-se imprescindível que as estratégias de saneamento sejam concebidas 

de forma contextualizada, sensível às realidades locais e orientada à redução das 

desigualdades históricas. 
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2 OBJETIVOS 

2.1 OBJETIVO GERAL 

Analisar as condições de saneamento básico e suas implicações para o de-

senvolvimento territorial nas comunidades quilombolas da Região de Lage dos Ne-

gros, Campo Formoso  BA. 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

a)  Mapear a área de estudo identificando características ambientais, geológicas, 

hidrográficas e hidrogeológicas que condicionam o acesso e a qualidade dos 

recursos hídricos. 

b)  Caracterizar o perfil sociodemográfico dos moradores das comunidades 

quilombolas, incluindo aspectos de identidade, escolaridade, renda, estrutura 

familiar e condições de saúde. 

c)  Descrever os sistemas de abastecimento de água nas comunidades estudadas, 

identificando fontes utilizadas, frequência de abastecimento, práticas de 

armazenamento e tratamento domiciliar. 

d)  Avaliar a qualidade da água utilizada nas comunidades para consumo humano e 

irrigação, com base em parâmetros físico-químicos e microbiológicos 

estabelecidos pela legislação vigente. 

e) Elaborar um relatório técnico a partir dos achados científicos, como produto final. 

f) Disponibilizar um conjunto de mapas temáticos georreferenciados em formato pdf. 
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3 REVISÃO DE LITERATURA 

Este capítulo realiza uma revisão integrativa da literatura, estabelecendo a 

base conceitual e contextual que fundamenta a pesquisa. Inicialmente, será abordado 

o panorama socioeconômico e fundiário das Comunidades Remanescentes de 

Quilombos (CRQs), examinando o arcabouço jurídico, a histórica luta pela titulação de 

territórios e os desafios impostos pela concentração de terras no Brasil. 

Paralelamente, será discutida a situação do saneamento básico em áreas rurais, com 

foco no semiárido, situando-a como um fator crítico de vulnerabilidade que 

compromete a saúde pública e a reprodução social desses grupos. 

Na sequência, a revisão se dedica à caracterização dos recursos hídricos na 

região de estudo, analisando as particularidades hidrogeoquímicas dos aquíferos 

locais e os efeitos na disponibilidade hídrica. 

3.1 COMUNIDADES QUILOMBOLAS 

hemisfério ocidental por quase três séculos e meio. Recebeu, sozinho, quase 5 

milhões de africanos cativos, 40% do total de 12,5 milhões embarcados para a 

as conseguia fugir e resistir aos seus algozes para 

os quilombos, mocambos ou terras de preto, que dependendo da região, recebiam 

diferentes denominações. 

E assim como no Brasil, em vários outros países da América do Sul, há 

comunidades formadas por descendentes de pessoas escravizadas, onde também 

recebem outras denominações, como na Colômbia (onde são chamados de 

cimarrones), no Equador e Suriname, e em países da América Central, como 

Nicarágua, Honduras e Belize, onde são conhecidos como crioulos e garífunas 

(Andrade, 2007). 

As Comunidades Quilombolas configuram-se como coletivos étnicos, predo-

minantemente constituídos por populações negras situadas em ambientes rurais ou 

urbanos. A identidade desses grupos é autorreferenciada por uma complexa teia de 

interconexões com o solo, vínculos de parentesco, delimitação territorial, herança an-

cestral e a preservação de tradições culturais distintivas (Incra, 2024). Historicamente, 

os quilombos formaram-se a partir de processos diversos, incluindo fugas para terras 

livres, heranças, doações ou a permanência em terras cultivadas no interior de gran-

des propriedades. O que caracterizava o quilombo era a resistência e a busca pela 
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autonomia, representando a transição da condição de escravizado para a de campo-

nês livre (Comissão..., 2022). 

Nesse contexto, as práticas cotidianas dessas comunidades associam-se fre-

quentemente a atividades campesinas e processos agroecológicos intuitivos, transmi-

tidos pela ancestralidade. A terra, portanto, transcende a finalidade econômica de pro-

dução; ela simboliza identidade, cultura e a manutenção das relações sociais, estabe-

lecendo um vínculo nevrálgico entre o território e o modo de vida quilombola (Silva; 

Medanha; Costa, 2018; Cerracaatinga, 2025). 

A relação do Estado brasileiro com esses grupos alterou-se formalmente ape-

nas com a Constituição Federal de 1988. O artigo 68 dos Atos das Disposições Cons-

titucionais Transitórias (ADCTs) reconheceu, pela primeira vez, o direito à propriedade 

definitiva de suas terras (Brasil, 1988). Para operacionalizar esse direito, o Decreto nº 

4.887/2003 estabeleceu as competências administrativas: cabe à Fundação Cultural 

Palmares (FCP) a emissão de certidão e inscrição no cadastro geral, enquanto o Ins-

tituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) detém a competência para a 

titulação e regularização fundiária dos territórios (Brasil, 2003). 

Sob a ótica demográfica, o reconhecimento estatístico avançou gradativa-

mente. Uma sondagem inédita do Ministério Público Federal (MPF) estimou, em 2019, 

a existência de 650.234 famílias de povos e comunidades tradicionais, com destaque 

para a concentração de quilombolas na Bahia (Paulo, 2019). O estudo dessas popu-

lações reveste-se de extrema importância para contribuir com a preservação dos pró-

prios grupos e do meio ambiente. 

Avançando sobre os diagnósticos preliminares, o Censo Demográfico de 2022 

estabeleceu um marco metodológico ao investigar a população quilombola como que-

sito étnico específico em escala nacional. O levantamento identificou 1.330.186 pes-

soas, correspondentes a 0,66% da população brasileira, distribuídas por 1.700 muni-

cípios em todas as unidades da federação. Neste cenário, o Estado da Bahia possui 

a maior população quilombola recenseada do país, com 116.437 indivíduos autode-

clarados (Souza, 2022; IBGE, 2022). 

Contudo, a análise espacial dos dados censitários expõe a fragilidade na ga-

rantia de direitos territoriais. Ao considerar os 495 territórios com delimitação formal 

vigente até 31 de julho de 2022, constata-se que apenas 12,6% dessa população 

(167.769 indivíduos) reside nessas áreas protegidas. Em contrapartida, a vasta 
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maioria, equivalente a 87,4% do total (1.162.417 pessoas), permanece habitando fora 

dos perímetros oficialmente delimitados pelo Estado (IBGE, 2025).

Essa disparidade reflete a histórica concentração fundiária no Brasil. Con-

forme Pinto et al. (2020), 10% dos maiores imóveis ocupam 73% da área agrícola do 

país, enquanto os 90% menores ocupam apenas 27%. O Estado tem priorizado his-

toricamente a política agrícola (produção) em detrimento da agrária (distribuição de 

terras), resultando em uma letargia nos processos de titulação. Fatores como insufici-

ência técnica, orçamentária e de pessoal nas superintendências regionais do Incra 

cenário observado em estados como Pernambuco e replicado nacionalmente con-

tribuem para a violação de direitos humanos por omissão (Sauer, 2010; Rodrigues et 

al , 2019).

Atualmente, a Fundação Cultural Palmares mapeou e identificou 3.563 CRQs

distribuídas por todos os 27 estados brasileiros. A espacialização desses dados, con-

forme apresentado no Gráfico 1, revela uma nítida concentração geográfica. (FCP, 

2024a).

Gráfico 1 CRQs reconhecidas em 2024 por região

Fonte: FCP (2024a).

A leitura do gráfico demonstra a predominância absoluta da região Nordeste, 

que abriga 2.347 comunidades, representando mais de 60% do total nacional. Em 

seguida, aparecem as regiões Sudeste (647), Norte (382), Sul (205) e Centro-Oeste 

(171). Essa distribuição não é aleatória; ela reflete a geografia histórica da escravidão 

e da resistência no país.
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Dentro desse contexto nordestino, a Bahia destaca-se com 865 CRQs reco-

nhecidas, das quais 703 já possuem certificação da Fundação Cultural Palmares. É 

neste cenário que se insere o município de Campo Formoso, que conta com 21 co-

munidades certificadas (FCP, 2025). A situação dos processos de regularização fun-

diária nessas localidades, detalhada no Quadro 1, reflete o gargalo nacional.  

Os dados comprovam a ineficácia da política de regularização fundiária em 

nível local. Embora 100% das comunidades tenham sido certificadas pela FCP, majo-

ritariamente entre 2005 e 2006, 76% delas permanecem à margem da atuação do 

Incra, inexistindo sequer a abertura de processo administrativo para a titulação. 

Quadro 1  CRQs certificadas em Campo Formoso  BA 

Comunidade 
N.º da portaria 
de certificação 

Data da 
portaria no 

DOU 

N.º processo 
incra 

Etapa do 
processo de 

titulação" 
Alagadiço de 

Lage dos 
Negros 

44/2005 06/12/2005 
Não tem 

processo no 
Incra 

Não há 
informação 

Barrocas 11/2006 07/06/2006 
Não tem 

processo no 
Incra 

Não há 
informação 

Bebedouro 11/2006 07/06/2006 
Não tem 

processo no 
Incra 

Não há 
informação 

Buraco 11/2006 07/06/2006 
Não tem 

processo no 
Incra 

Não há 
informação 

Casa Nova dos 
Amaros 

08/2006 12/05/2006 
Não tem 

processo no 
Incra 

Não há 
informação 

Casa Nova dos 
Ferreiras 

08/2006 12/05/2006 
Não tem 

processo no 
Incra 

Não há 
informação 

Casa Nova dos 
Marinos 

08/2006 12/05/2006 
54160.000484/2

017-14 
Não há 

informação 
Gameleira do 

Dida 
103/2016 20/05/2016 

54160.000484/2
017-10 

Não há 
informação 

Lage dos 
Negros 

23/2005 25/05/2005 
54160.001193/2

006 -14 
Não há 

informação 

Lagoa Branca 08/2006 12/05/2006 
Não tem 

processo no 
Incra 

Não há 
informação 

Lage de Cima II 08/2006 12/05/2006 
54160.000484/2

017-11 
Não há 

informação 

Pacuí 11/2006 07/06/2006 
Não tem 

processo no 
Incra 

Não há 
informação 

Patos I 11/2006 07/06/2006 
Não tem 

processo no 
Incra 

Não há 
informação 
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Comunidade 
N.º da portaria 
de certificação 

Data da 
portaria no 

DOU 

N.º processo 
incra 

Etapa do 
processo de 

titulação" 

Patos II 08/2006 12/05/2006 
Não tem 

processo no 
Incra 

Não há 
informação 

Patos III 11/2006 07/06/2006 
Não tem 

processo no 
Incra 

Não há 
informação 

Pedra 11/2006 07/06/2006 
Não tem 

processo no 
Incra 

Não há 
informação 

Poço da Pedra 11/2006 07/06/2006 
Não tem 

processo no 
Incra 

Não há 
informação 

Sangradouro I 11/2006 07/06/2006 
Não tem 

processo no 
Incra 

Não há 
informação 

Sangradouro II 11/2006 07/06/2006 
Não tem 

processo no 
Incra 

Não há 
informação 

São Tomé 11/2006 07/06/2006 
54160.000484/2

017-12 
Não há 

informação 

Saquinho 11/2006 07/06/2006 
Não tem 

processo no 
Incra 

Não há 
informação 

Fonte: adaptado de: FCP (2025). 

Nas cinco localidades onde o trâmite foi iniciado (23,8%), a ausência de infor-

mações sobre o estágio atual do processo reforça a opacidade e a morosidade que 

caracterizam a atuação estatal na garantia do direito territorial quilombola. 

3.2 DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL 

A primeira coisa que define um território é o poder e, neste caso, pode-se dizer 

que, a dimensão política é a que primeiro estabelece o contorno do conceito. No 

entanto, isso não significa que a cultura (o simbolismo, como teias de significação, 

identidades...) ou mesmo a economia (trabalho, produção e circulação de 

mercadorias) são irrelevantes ou não devam ser consideradas. Mas é que sempre e 

antes de tudo é um processo que envolve o exercício de relações de poder e a 

projeção dessas relações no espaço (que, ao mesmo tempo, serve de referência e 

condição para as práticas de poder e também de substrato material e "lugar") (Souza, 

2009, grifo do autor). 

Já a territorialização é produto e condição de processos sociais e espaciais 

simultâneos, e denota movimento histórico e relacional. Como entidade 
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multidimensional, pode-se detalhar por meio de diferenças e dessemelhanças, e como 

entidade unitária, por meio de identidades. Desta forma, é necessário potencializar a 

territorialidade como ferramenta de organização política e de luta pelo 

desenvolvimento. As redes que estão no entorno do território devem ser maximizadas 

em apoio à justiça social, preservação ambiental, distribuição de riqueza, valorização 

dos saberes populares e autonomia. Tudo isso pode maximizar os projetos e os 

programas focados no desenvolvimento territorial (Saquet, 2009). 

Aliás, cumpre destacar que existe ainda um conceito bastante peculiar e que 

inicialmente pode parecer que abarca todos os povos tradicionais, no entanto, refere-

se tão somente aos povos indígenas, pois assim o texto constitucional definiu no 

Capítulo VIII  Dos índios, sendo, portanto, um termo jurídico: 

Art.º 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, 
línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tra-
dicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer 
respeitar todos os seus bens. 
§ 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habita-
das em caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as 
imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu 
bem-estar e as necessárias à sua reprodução física e cultural, segundo seus 
usos, costumes e tradições. 
§ 2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua 
posse permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, 
dos rios e dos lagos nelas existentes (Brasil, 1988, grifo próprio). 

É um termo, portanto, jurídico que atribui aos índios o direito às terras 

tradicionalmente ocupadas, e conforme Miranda e Calça (2021), quando surge uma 

disputa legal, os indígenas geralmente saem perdendo, já que a maioria das decisões 

judiciais beneficia os não indígenas, favorecendo os direitos de propriedade acima dos 

direitos indígenas às terras tradicionalmente indígenas. Este é um reflexo cultural de 

uma mentalidade predominantemente eurocêntrica. 

Assim, juntamente com o processo de territorialização tem-se a construção 

de um redesenho da sociedade civil, pelo advento de centenas de novos mo-
vimentos sociais, através da autodefinição coletiva. Todos estes fatores con-

incorpora identidades redefinidas situacionalmente numa mobilização conti-
nuada (Almeida, 2004). 

Conforme Corrêa (2009) a ideia de "desenvolvimento territorial" tem sido um 

dos métodos utilizados para avaliar como os atores estatais e locais estão atuando na 
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promoção de políticas de desenvolvimento e combate à pobreza no Brasil. O 

estabelecimento de "Territórios de Cidadania" é um dos pilares desta estratégia, na 

medida em que visa priorizar a alocação de recursos e programas de vários 

ministérios aos territórios que foram escolhidos para receber tais suportes. 

De acordo com a Direcção-Geral do Ordenamento do Território e 

Desenvolvimento Urbano (DGOTDU) (2011), o desenvolvimento rural é uma vertente 

particular do desenvolvimento territorial. Na Europa, sua importância se deve ao fato 

de que as sociedades urbanas e industriais, mantiveram muitas áreas rurais, 

particularmente as mais remotas e periféricas, fora das tendências de 

desenvolvimento e crescimento e como resultado, a maioria das políticas de 

desenvolvimento territorial dos Estados europeus agora prioriza o desenvolvimento 

rural.  

O desenvolvimento rural engloba medidas como a melhoria das acessibilida-
des, das condições de vida, do ambiente, da conservação das paisagens cul-
turais e do património natural e cultural; a promoção de ecoturismo (formas 
de turismo com impacto negativo baixo ou nulo no ambiente físico e sociocul-
tural do local de destino); a promoção de pequenas e médias cidades e de 
vilas e aldeias, de forma a desempenharem o papel de fornecedores de ser-
viços às áreas rurais envolventes; a promoção da agricultura, da floresta e do 
artesanato regional de alta qualidade, a par da adopção de práticas de pro-
dução amigas do ambiente (DGOTDU, 2011, p. 9).  

Nessa perspectiva, o desenvolvimento territorial é compreendido como um 

processo não homogêneo no espaço, suscetível a configurar-se por contradições in-

ternas marcantes. Para Vieira et al. (2025), o território constitui um espaço habitado e 

vivido, estruturado pela articulação entre objetos e ações, no qual se materializam 

relações de poder, apropriação e controle. A partir dessa abordagem, os autores de-

monstram que podem coexistir, em um mesmo território, elevados níveis de desen-

volvimento econômico e a permanência de condições precárias de vida em determi-

nadas áreas. 

Esse quadro expressa um desenvolvimento territorial atravessado por desi-

gualdade, exclusão e segregação socioespacial. Nesse contexto, a precariedade do 

saneamento básico assume centralidade analítica, por se constituir como uma das 

manifestações mais concretas dessas desigualdades territoriais. Além de incidir dire-

tamente sobre as condições de vida da população, essa precariedade revela limita-

ções estruturais na gestão pública e na governança territorial, ao mesmo tempo em 
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que condiciona a reprodução social, a territorialidade e a permanência das populações 

no espaço em que vivem (Vieira et al., 2025). 

Essa leitura encontra respaldo em Veiga (2005), ao sustentar que o desenvol-

vimento não se distribui de forma homogênea no espaço, mas produz repercussões 

territoriais marcadamente desiguais. Nessa direção, o território deve ser compreen-

dido como uma construção social atravessada por relações assimétricas, nas quais 

determinadas áreas concentram recursos, infraestrutura e dinamismo econômico, en-

quanto outras permanecem submetidas a processos persistentes de marginalização. 

Como destaca o autor, as desigualdades internas aos próprios territórios podem ser 

ainda mais expressivas do que aquelas observadas entre diferentes regiões, o que 

reforça a necessidade de uma análise centrada nas assimetrias intraterritoriais como 

elemento constitutivo do desenvolvimento. 

Castro, Oliveira e Thesing (2024) analisam o saneamento básico como um 

componente essencial do desenvolvimento territorial, da saúde pública e da qualidade 

de vida. Segundo os autores, a precariedade desses serviços no Brasil resulta de 

limitações institucionais municipais, escassez de recursos técnicos e financeiros e au-

sência de planejamento integrado. Esse cenário compromete a oferta universal de 

abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos e drena-

gem urbana. Assim, o saneamento não é apenas uma infraestrutura básica, mas uma 

condição estruturante do desenvolvimento territorial, cuja ausência aprofunda desi-

gualdades, enquanto sua ampliação fortalece a cidadania e melhora as condições de 

vida. 

A partir dessa compreensão das desigualdades intraterritoriais, torna-se per-

tinente avançar para a análise de seus efeitos sobre as condições efetivas de vida, 

como propõe Sen (1999) ao redefinir o desenvolvimento como expansão das capaci-

tações humanas. Nessa concepção, o desenvolvimento passa a ser avaliado não ape-

nas pela disponibilidade de recursos, mas pelas condições concretas que permitem 

aos indivíduos converter tais recursos em modos de vida que valorizam. Assim, as 

condições sociais e materiais deixam de ocupar posição acessória e passam a inte-

grar a própria estrutura do desenvolvimento, na medida em que influenciam as possi-

bilidades de escolha e ação. 

Nessa lógica, a privação dessas condições implica não apenas redução do 

bem-estar, mas limitação objetiva das liberdades substantivas. Dimensões como sa-

úde, tempo, segurança e dignidade passam, então, a compor o conteúdo mesmo do 
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desenvolvimento. Desse modo, o acesso ao saneamento e à água insere-se nesse 

conjunto de condições estruturais, de maneira que sua insuficiência restringe a expan-

são das capacidades ao limitar, de forma contínua, as possibilidades de realização 

individual e coletiva no território. 

Se, por um lado, tais limitações afetam diretamente as capacidades, por outro, 

sua persistência remete às formas de organização e gestão territorial, aspecto tratado 

por Boisier (2004) ao destacar a centralidade da coordenação entre atores e institui-

ções. Para o autor, a articulação entre os diversos capitais territoriais, especialmente 

o institucional, constitui condição fundamental para a condução de processos de de-

senvolvimento. Nesse sentido, o capital institucional expressa a capacidade de gestão 

e de provisão de serviços públicos, estando diretamente relacionado à qualidade da 

governança local. 

Sob essa ótica, a ausência de infraestrutura sanitária não se configura apenas 

como carência material, mas como manifestação de limitações institucionais, na me-

dida em que indica falhas de coordenação, planejamento e execução de políticas pú-

blicas. Como resultado, tais limitações reduzem a capacidade de articulação entre 

capitais territoriais, comprometem a governança e restringem a possibilidade de orga-

nização de ações coletivas. O território, nesse cenário, apresenta menor capacidade 

de estruturar processos consistentes de desenvolvimento (Boisier, 2004). 

Além das limitações institucionais, torna-se necessário considerar de que 

modo essas condições afetam a capacidade do território de gerar e mobilizar recursos, 

conforme discutem Benko e Pecqueur (2001). Os autores compreendem os territórios 

como espaços capazes de produzir recursos específicos, resultantes de processos de 

interação, aprendizagem coletiva e organização dos atores locais. Tais recursos con-

figuram potenciais que dependem de sua revelação e valorização por meio de dinâ-

micas territoriais, estando diretamente condicionados às bases materiais que susten-

tam sua ativação. Nessa perspectiva, a precariedade hídrica atua como um fator limi-

tante estrutural, ao comprometer as condições necessárias à mobilização desses re-

cursos. 

Os autores acrescentam que a insuficiência de acesso à água restringe pro-

cessos produtivos e organizativos, dificultando a articulação entre atores e inviabili-

zando práticas dependentes de estabilidade hídrica. Como consequência, iniciativas 

como agroecologia, produção local e turismo de base comunitária permanecem laten-

tes ou se desenvolvem de forma precária, uma vez que não encontram suporte 
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material para sua consolidação. Desse modo, a limitação hídrica não apenas reduz 

atividades específicas, mas impede a ativação de recursos territoriais, restringindo a 

capacidade do território de gerar dinâmicas econômicas e sociais endógenas. 

No plano das dinâmicas produtivas, essas limitações se expressam de forma 

concreta na agricultura familiar, como analisa Abramovay (1998). O desenvolvimento 

territorial no meio rural depende da existência de condições que permitam à agricul-

tura familiar inserir-se de forma efetiva em dinâmicas econômicas mais amplas, o que 

envolve não apenas o acesso à terra, mas também a presença de um ambiente insti-

tucional e material capaz de sustentar a produção. Nessa direção, a capacidade pro-

dutiva das unidades familiares está diretamente associada à disponibilidade de infra-

estrutura e de serviços que viabilizem sua participação em mercados e redes locais. 

O autor destaca ainda que, na ausência dessas condições, os recursos e po-

líticas tendem a apresentar baixa efetividade, uma vez que não se articulam com as 

bases concretas da vida produtiva. Nessa lógica, a insuficiência de acesso à água e 

ao saneamento compromete diretamente essas bases, ao dificultar a produção, o ma-

nejo e a organização das atividades agrícolas. Tal limitação reduz a capacidade de 

inserção econômica das famílias, restringe a diversificação produtiva e enfraquece 

sua participação em redes territoriais. Desse modo, a precariedade hídrica atua como 

um fator estrutural que limita a capacidade produtiva da agricultura familiar e, por con-

seguinte, as dinâmicas de desenvolvimento territorial. 

Para além da dimensão produtiva, tais condicionantes também influenciam as 

estratégias de reprodução social das famílias rurais, como demonstra Schneider 

(2003). A pluriatividade na agricultura familiar deve ser compreendida como uma es-

tratégia central de reprodução social, na medida em que as famílias rurais diversificam 

suas fontes de renda para enfrentar contextos de incerteza e vulnerabilidade. Nesse 

sentido, quando se consideram os custos e riscos associados ao acesso à água, per-

cebe-se que esse fator atua diretamente como condicionante das escolhas produtivas. 

Consoante o autor, a escassez hídrica, a irregularidade no abastecimento e 

os custos de captação ou infraestrutura aumentam a insegurança da produção agrí-

cola, levando as famílias a buscar alternativas complementares ou substitutivas de 

renda. Assim, a água deixa de ser apenas um recurso produtivo e passa a estruturar 

as estratégias de pluriatividade, influenciando tanto a diversificação das atividades 

quanto a própria permanência das famílias no território rural, já que a intensificação 
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dos riscos pode inviabilizar a reprodução social baseada exclusivamente na agricul-

tura.

3.3 SANEAMENTO BÁSICO 

Segundo o Instituto Trata Brasil (2023), 14,3% de crianças e adolescentes 

brasileiros não têm sequer o direito à água garantida, deste total, 7,5% têm água em 

casa, mas não é filtrada ou procedente de fonte segura, e 6,8% não contam com 

sistema de água dentro de suas casas. Além disto, 3,1% das crianças e adolescentes 

não possuem banheiro em casa. Apenas 35 municípios das 100 cidades brasileiras 

de maior porte possuem 100% da população atendida com água potável. Somente 

55,8% da população têm rede de esgoto. Interessante frisar que os déficits são 

significativamente maiores (Figura 1) nas regiões em que o desenvolvimento 

socioeconômico é mais baixo. 

Figura 1 Serviços de água e esgoto (coleta e tratamento) no Brasil

Fonte: Instituto Trata Brasil (2023).

O PLANSAB estabeleceu metas de universalização dos serviços de sanea-

mento para o ano de 2033 (Figura 2), com base em indicadores nacionais de acesso 

que revelam disparidades expressivas entre áreas urbanas e rurais. Segundo o painel 

de indicadores nacionais de acesso do PLANSAB, os dados de 2022 demonstram 

que, no Brasil, 95,6% dos domicílios são abastecidos com água por rede de 



Revisão de literatura      41 

distribuição, poço ou nascente, com percentuais de 98,2% para domicílios urbanos e 

75,6% para domicílios rurais (Brasil, 2026). 

Figura 2  Indicadores e metas de acesso ao saneamento básico do PLANSAB 

 
Fonte: Brasil (2026). 

No que se refere ao esgotamento sanitário, 77,4% dos domicílios são servidos 

por rede coletora ou fossa séptica, com 84,2% de cobertura em áreas urbanas e ape-

nas 35,2% em áreas rurais. A coleta de resíduos sólidos atende 91,7% dos domicílios 

brasileiros, com 98,3% de cobertura urbana e 37,1% de cobertura rural. As metas 

estabelecidas para 2033 preveem 100% de cobertura urbana para abastecimento de 

água e coleta de resíduos sólidos, 87,1% de cobertura rural para abastecimento de 

água, 93% de cobertura urbana e 69% de cobertura rural para esgotamento sanitário, 

e 70% de cobertura rural para coleta de resíduos sólidos (Brasil, 2019).  

Estes dados nacionais revelam que as áreas rurais apresentam déficits ex-

pressivos em todos os componentes do saneamento básico, particularmente em es-

gotamento sanitário e coleta de resíduos sólidos, onde a cobertura rural não alcança 

sequer 40% dos domicílios, enquanto as áreas urbanas apresentam índices superio-

res a 80%. Esta disparidade estrutural entre o urbano e o rural constitui padrão histó-

rico que se reproduz em escala municipal, refletindo a concentração de investimentos 

em infraestrutura nas áreas de maior densidade populacional e a negligência sistemá-

tica das comunidades rurais dispersas, entre as quais se inserem os territórios qui-

lombolas. 
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A despeito da escassez de dados precisos sobre a cobertura de saneamento 

em Povos e Comunidades Tradicionais (PCT), constata-se um déficit estrutural no 

abastecimento hídrico, frequentemente inadequado aos padrões de potabilidade. A 

ausência de infraestrutura sanitária integrada culmina no lançamento in natura de 

efluentes em corpos hídricos superficiais, retroalimentando o ciclo de contaminação e 

comprometendo a disponibilidade de água segura para a reprodução social dessas 

populações (Amorim et al., 2013). 

O Brasil, ainda que lentamente, a partir do marco legal do saneamento básico 

(Brasil, 2007), com a publicação da Lei nº 11.445/2007, tem tentado encontrar uma 

forma de solucionar a problemática da situação alarmante que se apresenta em todas 

as áreas do saneamento em grande parte do País. 

Recentemente, foram promovidas modificações legislativas bastante 

significativas através da publicação de uma nova lei federal (14.026/2020) que por sua 

vez alterou a lei 11.445/07. Entretanto, já é esperado que uma série de desafios nesse 

setor permaneça mesmo após essas alterações. Alguns conceitos legais são 

pertinentes, pois embasam os estudos do saneamento básico no Brasil, dentre os 

quais é possível destacar, conforme texto atualizado pela nova legislação previamente 

citada: 

I  Saneamento básico: conjunto de serviços públicos, infraestruturas e ins-
talações operacionais de:  
a) Abastecimento de água potável: constituído pelas atividades e pela dis-

ponibilização e manutenção de infraestruturas e instalações operacionais 
necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a captação 
até as ligações prediais e seus instrumentos de medição;  

b) Esgotamento sanitário: constituído pelas atividades e pela disponibili-
zação e manutenção de infraestruturas e instalações operacionais neces-
sárias à coleta, ao transporte, ao tratamento e à disposição final adequa-
dos dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até sua destinação 
final para produção de água de reuso (sic) ou seu lançamento de forma 
adequada no meio ambiente;  

c) Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: constituídos pelas ati-
vidades e pela disponibilização e manutenção de infraestruturas e insta-
lações operacionais de coleta, varrição manual e mecanizada, asseio e 
conservação urbana, transporte, transbordo, tratamento e destinação fi-
nal ambientalmente adequada dos resíduos sólidos domiciliares e dos 
resíduos de limpeza urbana; e; 

d) Drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: constituídos pelas 
atividades, pela infraestrutura e pelas instalações operacionais de drena-
gem de águas pluviais, transporte, detenção ou retenção para o amorte-
cimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final das águas 
pluviais drenadas, contempladas a limpeza e a fiscalização preventiva 
das redes (Brasil, 2020a, grifo próprio). 
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Obviamente que nem todos esses conceitos e serviços coadunam 

integralmente com as demandas e com a viabilidade de efetiva implementação nas 

comunidades quilombolas, ainda que localizadas em áreas mais urbanizadas. Até 

porque, uma das diretrizes da política federal de saneamento básico é que se 

meio da utilização de soluções compatíveis com as suas características econômicas 

da lei (Brasil, 2020). 

Dessa forma, fica clara a necessidade do estudo pormenorizado de cada 

comunidade para que uma vez conhecidas as reais demandas, seja viável apontar 

soluções personalizadas que não só possibilitem o acesso aos serviços aos quais 

todos os cidadãos têm direito, mas também que seja exequível a sua implantação com 

tecnologia adequada e de domínio pela própria comunidade, facilitando assim a 

operação e a manutenção do sistema. 

Esse modelo de envolvimento da população à infraestrutura local vem sendo 

empregado inclusive pelo Governo Federal, na metodologia de execução do 

Programa Nacional de Apoio à Captação de Água de Chuva e outras Tecnologias 

Sociais (Programa Cisternas), que tem como objetivo a promoção do acesso à água 

para o consumo humano e para a produção de alimentos por meio da inserção de 

tecnologias sociais simples e de baixo custo. 

O programa utiliza a tecnologia social, ou seja, emprega a interação direta 

com a população beneficiada, envolvendo técnicas e metodologias apropriadas, 

prevendo as etapas de mobilização social, capacitação da população beneficiada e 

somente por último a execução (Brasil, 2022a). 

3.3.1 Usos da água 

Por conter aproximadamente 12% da água doce da superfície mundial, o 

Brasil é considerado um país muito abundante do ponto de vista hidrogeológico. A 

grande questão, é que esse volume está distribuído de forma bastante irregular: 70% 

estão na Amazônia, região com menos de 7% da população do país (baixa densidade 

demográfica), 15% estão no Centro-Oeste, 6% no Sul e Sudeste e apenas 3 % no 

Nordeste, sendo dois terços destes localizados na foz do Rio São Francisco 

(Suassuna, 2004).  

Soma-se a isso, uma enorme dificuldade das concessionárias no 

gerenciamento da distribuição de água para o abastecimento, tendo em vista que em 
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2022, o desperdício de água tratada no Brasil foi de 37,78%, subindo para 39,53% em 

2023. Isso significa que a cada 1000 litros de água que saem das Estações de 

Tratamento de Água (ETA) no Brasil, aproximadamente de 400 litros não são 

faturados, os motivos são os mais variados: furtos, perdas por vazamentos e falhas 

nos sistemas de medição, a Figura 3 mostra os valores das perdas nas cinco regiões 

brasileiras em 2022 e 2023 (Brasil, 2024). 

Figura 3  Índice de perdas na distribuição em 2022 e 2023 

 
Fonte: adaptado de Brasil (2024). 

formados pela combinação das águas nascentes e das águas que a eles se dirigem 

por meio do escoamento superficial, e é esse conjunto que dá origem as bacias 

hidrográficas. Apesar de o Brasil possuir dimensões continentais, essas bacias 

ocupam 100% do território nacional. Em outras palavras, todas as áreas do País fazem 

parte de algum tipo de sistema hídrico, ou seja, toda água utilizada no território 

brasileiro vem de uma bacia diretamente ou é captada em poços, localizados no 

subsolo de uma bacia hidrográfica (Piroli, 2022). 

O clima semiárido (Figura 4) e o bioma caatinga da Região Nordeste do Brasil 

são resultantes da somatória de: altas taxas de evapotranspiração, solos rasos com 
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baixa capacidade de armazenamento de água em aquíferos, e o caráter concentrado 

das precipitações anuais.  

Figura 4  Índice de aridez para a região Nordeste 

 

 
Fonte: ANA (2010). 

Vale ressaltar que esse déficit hídrico é, costumeiramente, citado como um 

fator determinante para desigualdade social, levando, portanto, à justificativa da 

criação de políticas públicas para a construção de infraestruturas hidráulicas e de 

irrigação vultosas, justamente para atenuar os problemas decorrentes da escassez de 

água da Região. Destarte, em regiões semiáridas, o armazenamento da água é uma 

estratégia crucial para mitigar os riscos associados à variabilidade pluviométrica 

espacial e temporal (ANA, 2010).  

Há, portanto, um déficit hidrológico temporário que provoca secas periódicas, 

que, por conseguinte, são oriundas da natural variabilidade climática que liga uma 

seca em um ano a uma ou mais secas de outros anos subsequentes, cujas origens 

estão ligadas à dinâmica atmosférica global. Acontece que esse processo aliado às 

fortes intervenções antropogênicas pode iniciar ou até mesmo piorar (se já estiver em 
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curso) os processos de desertificação1. As principais ações humanas que corroboram 

com a desertificação em áreas já suscetíveis são:  

 A prática do cultivo intensivo, que exaure os solos;  

 A pecuária que aliada à plantação de pastos empobrece ou até mesmo 

destrói a cobertura vegetal originária e promove a compactação do solo, 

dificultando a recarga dos aquíferos;  

 O desmatamento em si mesmo, que expõe os solos aos efeitos deletérios 

da erosão provocada pelas chuvas e pelos ventos e, 

 Práticas de irrigação inadequadas, que dentre outros problemas, ainda 

provoca a salinização dos solos (Bahia, 2014, grifo próprio). 

Aliás, impende destacar que a irrigação é a grande responsável pelo uso 

consuntivo (aquele que extrai a água de algum corpo hídrico e a destina para algum 

processo) no Brasil. Esse setor responde por aproximadamente 50% do total da 

demanda hídrica nacional (Gráfico 2), o que corresponde a cerca de 33 trilhões de 

litros de água utilizados anualmente.  

Gráfico 2  Retirada da água no país em 2019 

 
Fonte: ANA (2019). 

Isso é maior que a soma de praticamente todos os demais usos de água no 

Brasil: consumo de água para abastecimento urbano, processos industriais, 

 

1 Desertificação é conceituada como um evento climático de início lento, resultante da interação 
complexa entre variáveis climáticas  como o aumento das temperaturas médias e a redução da 
precipitação regional  e fatores antrópicos, como o consumo insustentável de recursos naturais. Esse 
processo gera riscos progressivos e culmina na formação de hotspots de alta vulnerabilidade humana. 
Nessas regiões críticas, a convergência entre a deterioração dos ecossistemas e a intensificação dos 
extremos climáticos impõe barreiras severas, comprometendo a capacidade de desenvolvimento 
sustentável das populações locais (IPCC, 2019). 
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dessedentação de animais, geração de energia em termelétricas e atividades de 

mineração. 

Nessa esteira, o consumo de água humano urbano corresponde a quase 25% 

de toda retirada de água no Brasil. A população da zona urbana é abastecida tanto 

por águas oriundas de mananciais superficiais (rios, lagos, represas, etc.) como por 

mananciais subterrâneos. A intensidade do uso dessas fontes dependerá 

essencialmente da localização das demandas e das possibilidades de oferta de água, 

em quantidade e qualidade, além da capacidade técnica, financeira e institucional para 

que efetivamente esse recurso seja utilizado (ANA, 2010). 

A deterioração das bacias hidrográficas tem se intensificado pelo crescimento 

populacional, pela ocupação desordenada dos territórios e pela baixa cobertura de 

coleta e tratamento de esgoto. Isso compromete a qualidade da água bruta e aumenta 

o uso de produtos químicos no tratamento. Em casos críticos, podem ser necessários 

tratamentos avançados e altos investimentos, tornando inviável, técnica e 

economicamente, o uso do manancial para abastecimento público (Tsutiya, 2006). 

A maior parte dos municípios baianos (311 sedes) possui Sistemas de 

Abastecimento de Água (SAS) com captações exclusivamente superficiais, os quais 

atendem a 9,5 milhões de habitantes (84% da população urbana do estado). Os 

demais municípios, (74) possuem sistemas de abastecimento com captações 

exclusivamente subterrâneas, e são responsáveis por abastecer 14% da população, 

e os outros 32 são atendidos por mananciais mistos (subterrâneo e superficial) (ANA, 

2021).  

A sede do município baiano de Campo Formoso tem o abastecimento de água 

fornecido exclusivamente por mananciais superficiais, cujo sistema é integrado ao do 

município baiano Senhor do Bonfim. Nesse sistema, uma parte da vazão (20 L/s), vem 

da barragem do Aipim no Rio Aipim, que por sua vez também atende ao município 

baiano Antônio Gonçalves, daí o porquê de o sistema ser integrado (Figura 5).  

A maior parte da vazão da sede do Município, entretanto, é proveniente de 

outras duas barragens (Figura 6) a barragem de Campo Formoso I no Rio Campo 

Formoso I e a barragem Campo Formoso II que represa o rio Campo Formoso II, cujas 

vazões somadas aduzem uma vazão de 62 L/s à Estação de Tratamento de Água 

(ETA) da sede de Campo Formoso. Todo o SAS é operado apenas pela Empresa 

Baiana de Saneamento (EMBASA). 
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Todavia, frequentemente, a água subterrânea é a única possibilidade de fonte 

abastecimento disponível para as comunidades que ficam mais distantes das sedes 

dos munícipios, muito embora, cerca de 70% dos poços da região semiárida brasileira 

apresentam águas salobras ou salinas. Diante desse desafio, desde 2003, o Governo 

Federal tenta estruturar uma tecnologia que promova a dessalinização dessas águas 

para que a população rural tenha acesso mais segura para beber. Atualmente, o 

Governo baiano, com o apoio do Governo Federal por meio do Programa Água Doce 

(PAD), está implantando 288 sistemas dessalinizadores (Figura 7) em munícipios que 

enfrentam essa problemática, sendo Campo Formoso um deles, devido à baixa 

qualidade das águas subterrâneas (Bahia, 2022). 

Figura 7  Dessalinização em Fazenda Nova em Campo Formoso  BA 

 
Fonte: Bahia (2022). 

Além da sede, Campo Formoso possui mais sete Regiões (Figura 8), dentre 

as quais se destaca a região quilombola de Lage dos Negros que possui uma sede 

igualmente denominada Lage dos Negros, além de outras 11 comunidades que 

integram essa região: Pedra, Patos I, Patos II, Alagadiço, Casas Novas dos Ferreiras, 

Casas Novas dos Amaros, Casas Novas dos Marinhos, Lage de Cima, Barroca, 

Gameleira do Dida e Mulungu (Prefeitura..., 2025). 

A região de Lage dos Negros também está integralmente inserida na Bacia 

Hidrográfica do rio Salitre (BHS), que possui área de 14.452 km², localizada no Centro-

Norte do estado da Bahia, que por sua vez, é uma sub-bacia do rio São Francisco. A 

nascente do rio Salitre fica na localidade de Boca da Madeira (município de Morro do 

Chapéu  BA) e deságua no rio São Francisco, na comunidade de Sabiá (no município 

de Juazeiro  BA), percorrendo cerca de 330 km.
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Figura 8  Divisão de regiões em Campo Formoso  BA 

 
Fonte: Prefeitura de Campo Formoso  BA (2025). 

A BHS é composta por territórios ou partes de territórios, mas em Campo 

Formoso, 82,1% da área total está inserida na BHS (Tabela 1). Também fazem parte 

da BHS: Várzea Nova, Umburanas, Jacobina, Mirangaba, Morro do Chapéu, Juazeiro, 

Ourolândia e Miguel Calmon.  

Tabela 1  Percentual dos municípios que integram a BHS 

Município 
Área total do município 

(ha) 

Área do município inse-

rida na BHS (%) 

Várzea Nova 122.561,62 99,5 

Umburanas 177.687,51 95,7 

Ourolândia 154.586,25 95,2 

Campo Formoso 716.257,61 82,1 

Mirangaba 175.192,14 72,2 

Jacobina 219.276,94 37,3 

Morro do Chapéu 574.918,38 19,6 

Juazeiro 676.025,93 12,1 

Miguel Calmon 159.965,70 8,3 

Fonte: Bahia (2017a). 

Por ocupar um imenso território, apresentar profunda heterogeneidade, e a 

necessidade da realização de análises especificas, a BHS foi dividida em 7 Unidades 

de Planejamento e Gestão dos Recursos Hídricos (UPGRH), de maneira que Lage 

dos Negros está localizada na UPGRH 6 (Mapa 1).  
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Mapa 1 Localização das UPGRH e das formações Cársticas na BHS

Fonte: INEMA (2017).

Sede 

UPGRH 6

Lage dos Negros
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A UPGRH 6 tem o rio Pacuí  Trecho 7  que foi subdividido em 3 sub-

trechos (Figura 9).  

O Trecho 7a: que abrange áreas de duas zonas hidrológicas: de Produção e 
de Recarga Intermitente, ao longo do rio Pacuí, o qual nesse trecho recebe o 
nome de rio da Lage. A produção hídrica está associada ao relevo serrano 
dos metassedimentos. Abrange a unidade geológica metassedimentar pre-
dominante na porção oeste e à montante, com predomínio de aquífero fissu-
ral, em relevo essencialmente serrano, com domínio de cambissolos e neos-
solos litólicos. O trecho inclui os povoados de Lage dos Negros e Gameleira, 
dentre outros. 
Trecho 7b: inserido na zona hidrológica de Escoamento Efêmero, ao longo 
do rio Pacuí, em ambiente hidrogeológico cárstico, intermediado com cober-
turas detríticas. Este abrange os povoados de Pacuí e Casa Velha, dentre 
outros.  
Trecho 7c: inserido entre as zonas de Produção e a de Recarga Intermitente, 
trata se de um afluente da margem direita do rio Pacuí, lançando suas con-
tribuições no rio Salitre à montante da localidade de Lage dos Negros. Está 
situado na faixa limítrofe entre a litologia de metacalcários da Formação Sa-
litre e de metassedimentos (Bahia, 2017a). 

Figura 9  Trecho 7 que corresponde ao Rio Pacuí 

 
Fonte: Bahia (2017a).  

3.3.1.1 Águas subterrâneas 

Embora, eventualmente, seja feito o uso de água superficial, especialmente 

por parte das comunidades residentes nas áreas serranas ou circunvizinhas, onde 
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estão as zonas de produção hídrica do rio Pacuí, na região de Lage dos Negros, o 

abastecimento para consumo humano é suprido predominantemente por águas 

subterrâneas (Bahia, 2017a).  

A Resolução CONAMA nº 396/2008, determina que a classificação das águas 

subterrâneas deve considerar múltiplos aspectos, incluindo os principais usos, as 

características hidrogeológicas e hidrogeoquímicas, as fontes de contaminação e 

critérios técnicos definidos pela autoridade competente. A legislação estabelece como 

parâmetros mínimos obrigatórios: Sólidos Totais Dissolvidos, nitrato e coliformes 

termotolerantes. Os órgãos gestores devem, adicionalmente, realizar monitoramento 

de pH, turbidez, condutividade elétrica e medição do nível de água (Brasil, 2008). 

Apesar disso, não há na BHS uma rede de monitoramento sistemático da 

qualidade das águas subterrâneas e os que existem, como o da Companhia de 

Engenharia Hídrica e Saneamento da Bahia (CERB) e o Programa Água Doce, 

monitoram apenas alguns poucos parâmetros.  

As águas subterrâneas da BHS, geralmente apresentam problemas, como 

elevada salinidade, sólidos totais dissolvidos, bem como altos valores de dureza e 

concentrações de cálcio e cloreto, demandando tratamentos com dessalinizadores, 

nem sempre disponíveis nos povoados. Não obstante, aos aspectos qualitativos na-

turais, há um potencial de contaminação por várias fontes antrópicas, a saber: ausên-

cia de tratamento de esgoto ou uso de fossas sépticas inadequadas, emprego de in-

sumos agrícolas, pecuária, postos de combustível, atividades minerárias e cemitérios 

(Bahia, 2017b). De acordo com o art. 12, parágrafo único da resolução CONAMA nº 

396, de 3 de abril de 2008, que dispõe sobre a classificação e diretrizes ambientais 

para o enquadramento das águas subterrâneas, deverão ser considerados, no mí-

nimo, os seguintes parâmetros para análise das águas subterrâneas: Sólidos Totais 

Dissolvidos (STD), nitrato e coliformes termotolerantes, cujos valores máximos encon-

tram se no Tabela 2. 

Tabela 2  Valores limites conforme o uso preponderante da água para águas subterrâneas 

Parâmetros 

Usos Preponderantes da Água 

Consumo 

Humano 

Dessedentação 

de animais 
Irrigação Recreação 

Coliformes 

Termotolerantes  

Ausentes 

em 100ml 
200/100 ml  1000/100mL 
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Parâmetros 

Usos Preponderantes da Água 

Consumo 

Humano 

Dessedentação 

de animais 
Irrigação Recreação 

Nitrato (mg/L) 10 90  10 

Sólidos Totais 

Dissolvidos (STD) 

(mg/L) 

1000    

Fonte: adaptado de Brasil (2008). 

Embora a referida norma indique a análise dos STD, foi realizada apenas a 

medição dos Sólidos Totais (ST), tendo em vista que, de acordo com Braga et al., 

(2021), os ST representam a soma de sais inorgânicos e compostos dissolvidos, os 

quais podem corresponder a mais de 95% do peso dos sólidos presentes na água. 

Entre os principais íons estão ânions, como carbonatos, cloretos, sulfatos e nitratos, 

e cátions, como sódio, potássio, cálcio e magnésio. 

Como todos os cátions e ânions citados pelo autor foram medidos, e pela in-

viabilidade técnica de realizar-se a análise gravimétrica dos STD, considerou-se que 

os STD apresentam valores aproximados dos ST. 

Entretanto, foram feitas adicionalmente outras análises, cuja escolha foi feita 

com base no estudo realizado por Sabino e Menezes (2019), que selecionaram 13 

parâmetros (Tabela 3) com fulcro em normas nacionais e internacionais, conforme a 

tabela abaixo: 

Tabela 3  Padrões de Qualidade de água aplicados 

Parâmetro VG Fonte2 VMP Fonte 

Alcalinidade 

(mg/L) 
200 E 600 E 

Cálcio (mg/L) 0,75 B 200 E 

Cloreto (mg/L) 25 B 250 A 

Condutividade <=2500 F > 2500 F 

 

2 A: Resolução Conama 396 (Brasil, 2008); B: Padrão da União Europeia Directiva 80/778 (CCE 
1980); C: Padrão da Austrália (NHMRC 2011); D: Gov. dos EUA (EPA,2009); E: Governo da Índia 
(BIS, 2012); F: Padrão da União Europeia Directiva 98/83 (CCE, 1998); 
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Parâmetro VG Fonte2 VMP Fonte 

Elétrica (µS/cm) 

Dureza (mg/L) 60-199 C 200 D 

Ferro (mg/L) 0,05 B 0,3 A 

Fluoreto (mg/L) 1 E 1.5 A 

Magnésio (mg/L) 30 F 50 F 

Manganês (mg/L) 0,1 E 0,3 E 

pH =>6,5  <=8,5 D <6,5  >8,5 D 

Sódio (mg/L) 20 B 200 A 

Sólido totais 

dissolvidos 

(mg/L) 

500 D 2000 D 

Sulfato (mg/L) 25 B 250 A 

Fonte: Sabino e Menezes (2019). 

3.3.1.2 Critérios Hidrogeoquímicos e Microbiológicos de Potabilidade 

A avaliação da potabilidade e da viabilidade agrícola das águas subterrâneas 

exige a análise integrada de parâmetros físico-químicos e microbiológicos, cujas con-

centrações derivam tanto do intemperismo das formações geológicas locais quanto 

de potenciais fontes antrópicas de contaminação. A Resolução CONAMA nº 396/2008 

e as diretrizes do Ministério da Saúde estabelecem os valores máximos permitidos 

para garantir a segurança hídrica (Brasil, 2008). 

No contexto de aquíferos em regiões semiáridas, a dissolução rochosa eleva 

a dureza da água, condicionada pelas concentrações de cálcio e magnésio. Paralela-

mente, a presença de íons como cloretos, potássio e sódio atua como indicador de 

salinidade. A extrapolação dos limites normativos para metais (como ferro, manganês, 

zinco e cobre) e sais compromete a qualidade organoléptica da água  alterando cor, 

turbidez, sabor e odor  e impõe severos riscos à saúde pública, demandando moni-

toramento rigoroso contínuo (Von Sperling, 1996; Almeida, 2010). A compreensão sis-

têmica desses parâmetros é indispensável para o controle de processos de tratamento 

e para o manejo adequado dos recursos hídricos. 

No que tange aos aspectos microbiológicos, a detecção direta de patógenos 

é complexa, justificando o uso de organismos indicadores de contaminação fecal, 

como os coliformes totais e termotolerantes. A presença destas bactérias, que 
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habitam o trato intestinal de humanos e animais de sangue quente, atesta a vulnera-

bilidade do manancial a fontes de poluição, a exemplo da ausência de esgotamento 

sanitário adequado nas comunidades rurais. 

3.3.1.3 Qualidade da Água e Riscos de Salinização Agrícola 

As análises convencionais de água para fins de irrigação incluem a avaliação 

do risco de salinização e sodificação dos solos, fatores estruturais que limitam a ca-

pacidade produtiva da agricultura familiar e, por conseguinte, as dinâmicas de desen-

volvimento territorial. A Relação de Adsorção de Sódio (RAS) expressa a proporção 

relativa de íons de sódio em relação aos de cálcio e magnésio, consistindo em um 

indicador basilar do perigo de sodificação. 

Conforme Cordeiro (2001), a avaliação da qualidade da água para irrigação 

apoia-se na matriz de classificação que cruza os dados de Condutividade Elétrica (CE) 

e RAS, categorizando as águas em classes de risco de salinidade (C) e sodicidade 

(S), conforme sistematizado na Tabela 4. 

Tabela 4  Classes de risco de salinidade (C) e sodicidade (S) baseadas na CE e na RAS 

Classificação Faixa de C.E. (ds/m) Faixa de RAS 

C1 S1 0,10 a 0,25 0 a 18 

C1 S3 0,10 a 0,25 18 a 26 

C1 S4 0,10 a 0,25 > 26 

C2 S1 0,25 a 0,75 0 a 10 

C2 S2 0,25 a 0,75 10 a 18 

C2 S3 0,25 a 0,75 18 a 26 

C2 S4 0,25 a 0,75 > 26 

C3 S1 0,75 a 2,25 0 a 10 

C3 S2 0,75 a 2,25 10 a 18 

C3 S3 0,75 a 2,25 18 a 26 

C3 S4 0,75 a 2,25 > 26 

C4 S1 > 2,25 0 a 10 

C4 S2 > 2,25 10 a 18 

C4 S3 > 2,25 18 a 26 

C4 S4 > 2,25 > 26 

Fonte: adaptado da metodologia adotada pelo LASP. 
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A compreensão e o monitoramento dessas classes são indispensáveis. O uso 

contínuo de águas com alta salinidade ou elevado teor de sódio possui o potencial de 

exaurir os solos, inviabilizar o cultivo e agravar a insegurança alimentar nas comuni-

dades quilombolas do semiárido, reforçando a necessidade de estratégias de convi-

vência e adaptação tecnológica. 

3.3.1.4 Índices de qualidade de água 

Há diferentes métodos aplicáveis ao cálculo do índice de qualidade de águas 

subterrâneas (IQAS), cada um com suas próprias vantagens, limitações e restrições 

de uso. Entre os índices mais empregados em estudos brasileiros destacam-se: Índice 

de Qualidade Natural das Águas Subterrâneas (IQNAS) (Oliveira et al., 2007), Índice 

de Qualidade de Águas Subterrâneas destinadas à Produção de Água Potável 

(IQUAS) (Almeida, 2007), Índice de Qualidade de Uso da Água Subterrânea (e-QUAS) 

(Almeida, 2016), Sistema de Avaliação da Qualidade das Águas Subterrâneas (SEQ-

Eaux Souterraines) (Bureau de Recherches Géologiques et Minières - BRGM; Agence 

de l'Eau Rhône-Méditerranée-Corse, 2003) e o Índice Relativo de Qualidade (IRQ). 

De acordo com Dattein et al. (2019), os índices IQNAS, IQUAS e e-IQUAS 

foram desenvolvidos com o propósito de avaliar a qualidade das águas subterrâneas 

no estado da Bahia. O IQNAS apresenta estrutura mais simples, pois utiliza apenas 

seis parâmetros e não considera a presença de elementos tóxicos. O IQUAS, derivado 

do SEQ e do IQNAS, é mais abrangente, incluindo maior número de parâmetros e 

adotando pesos relativos e absolutos para minimizar o chamado efeito de eclipse nos 

resultados. O e-IQUAS constitui uma evolução do IQUAS, caracterizando-se pela fle-

xibilidade na seleção e agrupamento de parâmetros. O SEQ, por sua vez, avalia as 

concentrações conforme diferentes tipos de uso da água, incorporando grupos de al-

teração, enquanto o IRQ é um índice de caráter relativo, de aplicação simples e adap-

tável. 

Nesse cenário estadual, Oliveira, Negrão e Silva (2006) verificaram a aplica-

bilidade do IQNAS para os domínios aquíferos da Bahia. O índice foi construído à 

semelhança do Índice de Qualidade da Água (IQA-CETESB), utilizado para classificar 

águas superficiais. O cálculo baseou-se em pesos e gráficos de intensidade da variá-

vel versus qualidade da água, classificando-as em: ótima (80-100), boa (52-79), acei-

tável (37-51) e imprópria (0-36). Os parâmetros utilizados (cloreto, pH, resíduo total, 

dureza, nitrato e flúor) foram obtidos de análises químicas de 8.725 poços do banco 
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de dados da CERB. As informações foram consolidadas em 1.899 poços distribuídos 

nos domínios aquíferos Sedimentar, Metassedimentar, Cárstico e Cristalino. Os valo-

res encontrados quantificaram adequadamente a qualidade das águas, facilitando a 

visualização espacial e validando a metodologia. 

Avançando nas metodologias de classificação, Silva (2021) desenvolveu uma 

ferramenta automatizada para aplicação do Índice de Qualidade de Água Subterrânea 

para Consumo Humano (IQASCH). A ferramenta foi testada na região costeira do Rio 

Grande do Sul em duas análises. A primeira (171 poços, oito parâmetros) resultou em 

IQASCH médio de 89 (boa qualidade). A segunda (182 poços), empregando parâme-

tros definidos pelo método Delphi (alumínio, ferro total, manganês, cloreto, condutivi-

dade elétrica, nitrato, pH e sólidos totais dissolvidos), obteve IQASCH de 76, indicando 

necessidade de tratamento prévio. Os parâmetros do método Delphi mostraram-se 

mais restritivos e, portanto, mais adequados para a avaliação de águas destinadas ao 

consumo humano. 

A rigor, segundo Meneses (2011), quando ao menos um dos parâmetros ana-

lisados não atende aos valores máximos permitidos pelas normas vigentes, a água 

deve ser considerada imprópria para o consumo humano. Contudo, como nem sempre 

as alterações paramétricas oferecem riscos diretos e imediatos à saúde humana e 

animal, Sabino e Menezes (2019) estruturaram as classes do IQASCH (Tabela 5). 

Tabela 5  Classes do IQAS 

Valor do IQASCH Classificação 

100 Ótima 

87-99 Boa 

24-86 Precisa de tratamento Nível 1 

1-23 Precisa de tratamento Nível 2 

0 Imprópria 

Fonte: adaptado de Sabino e Menezes (2019). 

Assim, quando o índice situa-se entre 1 e 99, a água demanda tratamento em 

alguma medida. De acordo com os autores, esse índice demonstrou eficiência para a 

classificação qualitativa do recurso hídrico subterrâneo, viabilizando a representação 

espacial da qualidade da água por meio de mapas. 
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4 MATERIAL E MÉTODOS  

A ciência se faz quando o pesquisador aborda os fenômenos aplicando re-
cursos técnicos, seguindo um método e apoiando-se em fundamentos epis-
temológicos (Severino, 2013, p. 88). 

4.1 CLASSIFICAÇÃO DA PESQUISA  

Cumpre destacar, que há um sem-número de tipologias para classificar as 

pesquisas científicas, a depender da fonte consultada. De acordo com Gil (2017), 

existem diversos tipos de delineamentos de pesquisa, e devido à variedade de 

elementos considerados em sua definição, nenhum sistema de classificação pode ser 

completamente abrangente, já que algumas pesquisas podem não se enquadrar nas 

categorias propostas. Abaixo serão listadas quatro classificações em relação aos 

seguintes aspectos: área do conhecimento, fins da pesquisa, meios de investigação e 

abordagem. 

4.1.1 Quanto à área do conhecimento 

Uma delas é quanto à área do conhecimento, para Gil (2017), esse aspecto 

merece atenção, pois o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico (CNPq) adota uma classificação de nível nacional, dividida em sete 

grandes áreas: 

1. Ciências Exatas e da Terra; 

2. Ciências Biológicas;  

3. Engenharias;  

4. Ciências da Saúde;  

5. Ciências Agrárias;  

6. Ciências Sociais Aplicadas; 

7. Ciências Humanas. 

Ocorre que, ao menos três grandes áreas do conhecimento foram estudadas: 

a área três  Engenharias, pois o estudo do saneamento básico pertence a pelo 

menos quatro Engenharias (Civil, Hídrica, Sanitária e de Recursos Hídricos); a área 

seis  Ciências Sociais Aplicadas, especialmente pela Geografia, com fulcro no 

Desenvolvimento Territorial e finalmente, à área sete: Ciências Humanas, pelo estudo 

das comunidades tradicionais quilombolas de Lage dos Negros. 
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Ante o exposto essa pesquisa não pode ser restrita a uma única área do 

conhecimento, pois é interdisciplinar, conforme os ensinamentos de Paviani (2008): 

A verdadeira interdisciplinaridade realiza a articulação dos saberes, pois não 
é possível alcançar a ciência, a episteme, sem considerar que o conheci-
mento é igualmente um fazer, uma techne, e um agir, uma fronesis. O traba-
lho científico e pedagógico inter-relaciona tipos diferentes de conhecimentos. 
Conhecer pode consistir em identificar as causas de algo, a causalidade que 
movimenta a organização do conhecimento, mas isso implica saber tomar 
decisões, optar por ações possíveis, avaliar e, igualmente, saber agir dentro 
de padrões éticos aceitos pela sociedade (Paviani, 2008, p. 2). 

4.1.2 Quanto aos fins 

Já para Vergara (2016), há dois critérios básicos para classificar uma 

Pesquisa: quanto aos fins e quanto aos meios. O primeiro critério é quanto aos fins, 

que nesta pesquisa será do tipo exploratório porque busca estabelecer informações 

preliminares sobre um determinado tema estudado, permitindo que se conheçam 

melhor as características da população, que nesse caso específico, é composta pelas 

comunidades quilombolas da Região de Lage dos Negros. 

Uma pesquisa exploratória é um tipo de pesquisa que tem como objetivo 

principal explorar um tema ou problema ainda pouco conhecido ou explorado pela 

ciência. Frequentemente, esse tipo de pesquisa é realizado no início de um estudo 

mais amplo e tem como objetivo fornecer uma visão geral do assunto, identificar 

possíveis hipóteses e variáveis relevantes, além de ajudar na orientação de pesquisas 

futuras.  

Tendo em vista a realização de uma ampla pesquisa bibliográfica, em bases 

de dados confiáveis como: Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior (CAPES), Base de Dados da Scientific Electronic Library 

Online (SciELO), da Web of Science, da Scopus, bem como nos Bancos de Teses e 

Dissertações de Universidades de como USP, UFBA, UNIVASF e UNEB dentre 

outros, há muito pouco material publicado, conforme será listado a seguir. 

Para tanto, foi empregada a lógica booleana de pesquisa, em que as palavras-

chave são interligadas com os conectivos "e" direcionando a pesquisa usando a lógica 

das palavras-chave que são determinadas pelo pesquisador e que estão intimamente 

relacionadas ao objetivo geral da pesquisa (Treinta et al., 2014).  

Nesta toada, inicialmente, empregaram-se os seguintes termos na busca por 
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observou-se que o nome da região pode ser grafado de diferentes formas. Assim, 

também foram realizadas buscas utilizando os seguintes termos:: Lage 

(Auler Lage (Pacheco, 2012; Santana, 2009; Silva, 2012; 

Souza, 2012) para que a varredura fosse a mais completa possível. 

Ainda no primeiro critério de Vergara (2016), este estudo também foi 

descritivo, pois expôs as características de determinada população ou fenômeno, 

estabelecendo as correlações entre as variáveis e define a sua natureza. Para tanto, 

fez-se a investigação da situação de saneamento básico, tomada em cada um de seus 

componentes, com ênfase na água, em comunidades quilombolas pertencentes à 

região de Lage dos Negros. 

4.1.3 Quanto aos meios de investigação 

A segunda classificação da autora é quanto aos meios de investigação, que 

frente à complexidade da pesquisa lançará mão de vários meios:  

 Pesquisa de laboratório: Serão coletadas amostras de água para análise 

das características físico-químicas e biológicas; 

 Investigação documental: uma vez que serão analisados documentos 

públicos e privados que registrem quaisquer informações acerca do 

saneamento básico na Região; 

 Pesquisa bibliográfica: que dará sustentação para a discussão dos 

resultados obtidos. 

 Pesquisa de campo ou levantamento (Gil, 2017): Pois estão previstas 

visitas ao local de estudo para coleta de dados primários; 

Lakatos e Marconi (2003), incluem ainda como técnica de pesquisa a 

observação direta intensiva que combina duas técnicas principais: observação e 

entrevista. A observação é um método de coleta de dados que busca informações, 

utilizando os sentidos para captar aspectos específicos da realidade. Vai além de 

simplesmente ver e ouvir, envolvendo também a análise de fatos ou fenômenos que 

se deseja investigar. Essa técnica é fundamental na pesquisa científica, 

especialmente na pesquisa de campo, e é essencial na Antropologia. Do ponto de 

vista científico, a observação apresenta diversas vantagens e limitações, assim como 

outras técnicas de pesquisa. Portanto, muitas vezes é necessário utilizar mais de uma 

técnica simultaneamente para obter resultados mais abrangentes e precisos.  
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As autoras ainda citam outras subdivisões da observação que também estão 

contempladas neste estudo: 

 Observação sistemática: também conhecida por diferentes termos, 

como estruturada, planejada ou controlada. Emprega-se instrumentação 

específica para coletar os dados ou fenômenos observados. Contudo, as 

diretrizes não devem ser excessivamente uniformes ou inflexíveis, já que 

as circunstâncias, bem como os objetos e propósitos da pesquisa, podem 

variar. Deve ser cuidadosamente planejada e organizada. No âmbito da 

observação sistemática, o observador tem clareza sobre o que está bus-

cando e o que é irrelevante em uma situação específica; é essencial manter 

a imparcialidade, identificar possíveis equívocos e reduzir sua interferência 

no que é observado ou coletado. Diversos instrumentos podem ser empre-

gados na observação sistemática, como formulários, anotações, escalas e 

dispositivos mecânicos. 

 Observação não-participante: Na observação não-participante, o pesqui-

sador estabelece contato com a comunidade, grupo ou realidade em es-

tudo, porém mantém-se distante, sem se integrar ativamente. Testemunha-

se os eventos, mas não se participa diretamente deles, atuando mais como 

um observador externo. Todavia, isso não significa que a observação não 

seja intencional, direcionada ou voltada para um objetivo específico. O mé-

todo é conduzido de maneira sistemática. Alguns autores referem-se a essa 

abordagem como observação passiva, onde o pesquisador é apenas um 

elemento adicional na situação observada. 

 Observação individual: Como o nome sugere, essa técnica de observa-

ção é conduzida diretamente pelo pesquisador. Embora desafiadora, essa 

abordagem não é impossível. Em certos contextos, a observação individual 

é a única forma viável de conduzir o estudo, como foi o caso desse estudo, 

cujo local de pesquisa distava aproximadamente 160 km da UNIVASF. 

 Observação da vida real: Normalmente, as observações são realizadas 

no ambiente natural, registrando-se os dados à medida que acontecem, de 

forma espontânea e sem preparação prévia. O local onde o evento ocorre 

é o melhor ambiente para o registro, pois isso minimiza distorções. 
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Por fim, o último meio de investigação foi por meio de entrevistas 

semiestruturadas com os moradores das comunidades estudadas. Uma vez que, de 

acordo com Zanella (2009), o entrevistador dispõe de um formulário, todavia, não 

necessariamente segue a ordem determinada previamente, se oportuno, inclui novos 

questionamentos durante o encontro, mas nunca perdendo os objetivos da 

investigação. 

Yin (2001) alerta, no entanto, para o fato de que qualquer uma das técnicas 

supramencionadas pode servir como base para pesquisas completas. Por exemplo, 

alguns estudos basearam-se exclusivamente em observação participante, sem 

examinar documentos. Da mesma forma, há pesquisas que se apoiaram apenas em 

registros de arquivos, sem realizar entrevistas. Durante a condução dos estudos de 

caso, por exemplo, não se recomenda focar exclusivamente em uma única fonte de 

evidência, como mencionado anteriormente. Pelo contrário, uma característica 

importante na coleta de dados, é a oportunidade de utilizar múltiplas fontes diferentes 

para obter evidências. 

Evidência pode ser definida como informações ou dados adquiridos de forma 

sistemática, que podem ser reproduzidos, observados, confiáveis e verificáveis, 

utilizados para embasar julgamentos ou decisões (Bose, 2013). As evidências são 

influenciadas pelo contexto, já que as observações estão ligadas a uma situação 

específica, exigindo assim avaliações sobre sua aplicabilidade em diferentes cenários 

(Brasil, 2020b). 

Dessa maneira, empregou-se o conceito de triangulação que trata-se de uma 

abordagem metodológica que envolve o uso de múltiplas fontes, métodos ou teorias 

para analisar um fenômeno ou questão de pesquisa. Essa técnica visa aumentar a 

confiabilidade, validade e robustez dos resultados, permitindo uma compreensão mais 

completa e aprofundada do objeto de estudo. Ao integrar diferentes perspectivas e 

abordagens, a triangulação contribui para uma interpretação mais abrangente e 

equilibrada dos dados coletados, minimizando possíveis vieses e erros (Flick, 2018). 

Um exemplo de aplicação da triangulação, é demonstrado na Figura 10 onde 

contrasta-se a convergência de evidências na parte superior da imagem com a não-

convergência na parte inferior. Sem a triangulação, as análises das fontes de 

evidência seriam feitas de forma separada, não havendo corroboração com o fato em 

questão (Yin, 2001). 
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Figura 10  Convergência e não-convergência de várias fontes de 
evidências 

 
Fonte: adaptado de Cosmos Corporation, apud Yin (2001, p. 122). 

4.1.4 Quanto ao horizonte de tempo ou desenhos da pesquisa 

Conforme Thomas, Nelson e Silverman (2007), estudos transversais são con-

duzidos em um único momento e são adequados para descrever as características 

das populações em relação a variáveis específicas e padrões de distribuição. 

m desenho de 

pesquisa de levantamento é o plano ou estrutura geral usado para conduzir todo o 

estudo . Existem três tipos de desenho de levantamento são o desenho transversal, o 

desenho com amostras independentes sucessivas e o desenho longitudinal. O dese-

nho transversal é amplamente utilizado em pesquisas de levantamento. Nesse tipo de 

desenho, uma ou várias amostras são coletadas da população em um único momento 
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específico. O objetivo principal do desenho transversal é a descrição, isto é, descrever 

as características de uma população em um ponto no tempo determinado. 

Dessa forma, esta pesquisa também foi um estudo transversal, pois segundo 

Birochi (2015) o pesquisador realiza uma análise momentânea do fenômeno, captu-

rando uma "fotografia" do objeto ou evento em estudo em um determinado momento. 

4.1.5 Quanto à abordagem 

A pesquisa  considerada ainda como qualiquantitativa, pois reúne duas 

abordagens: a pesquisa qualitativa e a quantitativa. Essa modalidade 

informações quantitativas por meio de símbolos numéricos e os dados qualitativos 

mediante a observação, a interação participativa e a interpretação do discurso dos 

nechtel, 2014, p. 106).  

Creswell (2007) denominou essa combinação de abordagens de Pesquisa 

Mista, ressaltando que esses procedimentos foram desenvolvidos devido a 

permanente evolução dos estudos e da própria interdisciplinaridade das ciências, que 

podem demandar a reunião de dados quantitativos e qualitativos em um único estudo. 

O autor afirma ainda que a pesquisa pode tender a priorizar dados qualitativos ou 

dados quantitativos, ou mesmo que pode haver equilíbrio entre as duas técnicas, que 

esse aspecto deverá ser definido pelo pesquisador conforme o objetivo e o público 

que almeja atingir. 

4.2 LÓCUS DA PESQUISA 

4.2.1 Campo Formoso  Ba 

O município de Campo Formoso situa-se no sertão baiano (Mapa 2), e 

abrange área territorial de 7.161,827 km². Segundo o último censo, a população 

totalizava 71.377 habitantes, com densidade demográfica de 9,97 hab/km². O 

município ocupa a 417ª posição entre as cidades mais populosas do Estado e dista 

aproximadamente 400 km da capital Salvador. Em 2022, 57,16% dos trabalhadores 

possuíam carteira assinada, enquanto a totalidade dos trabalhadores domésticos 

encontrava-se sem carteira assinada. O rendimento nominal mensal per capita da 

população alcançou R$ 749,39 no mesmo ano (IBGE, 2022).  



Material e Métodos      67 

Mapa 2  Localização do município de Campo Formoso no estado da Bahia 

3 

Fonte: elaboração própria.  

 

3 Nota: Distribuição da população em faixas de valores, representadas por diferentes tonalidades de 
azul. As cores mais claras indicam menores concentrações populacionais, enquanto as tonalidades 
mais escuras correspondem às maiores densidades.  

2 
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O último Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) do município, 

divulgado em 2010, foi de apenas 0,586, ocupando, assim, a posição 4.495°do ranking 

dentre os 5570 municípios brasileiros (Atlas Brasil, 2022). Na realidade, o município 

de Campo Formoso acompanha o parco desempenho do estado baiano, que tem a 

média do IDHM correspondente a 0,660 colocando a Bahia na posição 22º do ranking 

dos 27 estados brasileiros e o Distrito Federal. 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e o IDHM foram construídos pelo 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e representam índices 

fundamentados na medida de aspectos econômicos, culturais, políticos e sociais 

sendo empregados para se quantificar o desenvolvimento de determinada população. 

Após uma adaptação metodológica do IDH (basicamente, saúde, educação e renda), 

o IDHM teve por objetivo avaliar o desenvolvimento econômico e social em uma escala 

menor (Município) comparada à base do IDH. Diferentemente do IDH (com apenas 4 

faixas de variação), para o IDHM, foram estabelecidas cinco faixas de 

desenvolvimento, quais sejam: 

 Muito baixo  entre 0,0 e 0,499; 

 Baixo  entre 0,500 e 0,599; 

 Médio  entre 0,600 e 0,699;  

 Alto  entre 0,700 e 0,799; e  

 Muito alto  entre 0,8000 e 1,0 (PNUD, IPEA, FJP, 2013). 

Dessa forma, observa-se que a cidade de Campo Formoso está na segunda 

pior posição, dentre as cinco categorias existentes, cujo IDHM é considerado baixo 

conforme a classificação supracitada, pois apresenta o valor de apenas 0,586. A 

Bahia, no entanto, apresenta uma classificação um pouco melhor: 0,660  cuja 

classificação para o IDMH é médio. 

Em 2019 a área urbanizada do Município era de apenas 16,26 km² da área 

territorial total do município, correspondendo a tão somente 0.0023% de urbanização. 

Ainda assim, apenas 13,3% da população tinha acesso a um esgotamento sanitário 

adequado em 2010 (IBGE, 2023d).  

4.2.2 Comunidade Quilombola da Região de Lage dos Negros 

Embora o município de Campo Formoso seja dividido administrativamente em 

8 Regiões: Sede, Poços, Tuiutiba, Tiquara, Curral Velho, Araras, São Tomé e Lage 
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dos Negros, e que nessa divisão estão apenas as comunidades de Pedra, Patos I, 

Patos II, Alagadiço de Lage dos Negros, Casas Novas dos Ferreiras, C. Novas dos 

Amaros, C. Novas dos Marinhos, Lage de Cima, Barroca, Gameleira do Dida e Mu-

lungu. Optou-se por realizar essa pesquisa em comunidades quilombolas que esta-

vam devidamente certificadas pela Fundação Cultural Palmares e que também faziam 

parte da Subprefeitura de Lage dos Negros, criada nos termos da lei municipal Nº. 29 

de 2021. 

O intuito foi de amplificar o estudo tendo em vista que a Subprefeitura de Lage 

dos Negros é maior do que a Região de Lage dos Negros, pois consoante ao artigo 

7º da lei supracitada, a Subprefeitura abrange as seguintes localidades: Pedra, Patos 

I, Patos II, Patos III, Alagadiço de Lage dos Negros de Lage dos Negros, Casa Nova 

dos Ferreiras, Casa Nova dos Amaros, Casa Nova dos Marinos, Casa Velhas, 

Barrocas, Gameleira do Dida, Mulungu, Sangradouro I, Sangradouro II, Sangradouro 

III, Rancho do Padre, Riachão, Lagoa da Barra, Cabeluda, Bate Bico, Baixa Grande, 

Baixinha, Cacimbinha, Poço da Pedra, Saquinho, Pacuí, Bebedouro, Sumidouro, 

Velho (margem esquerda do rio). 

Todavia, apenas a sede Lage dos Negros e mais 15 comunidades dessas, 

são reconhecidas e certificadas pela Fundação Cultural Palmares: Patos I, Patos II, 

Patos III, Alagadiço de Lage dos Negros, Casa Nova dos Ferreiras, Casa Nova dos 

Amaros, Casa Nova dos Marinos, Barrocas, Gamelereira do Dida, Sangradouro I, 

Sangradouro II, Poço da Pedra, Saquinho, Pacuí e Bebedouro. 

A população estimada do distrito de Lage dos Negros, em 2022, era de 10.211 

habitantes, sendo que, a maioria é composta por descendentes de quilombolas 

(Guirra da Cruz; Rios, 2022). 

O que caracteriza a construção identitária territorial é a posse das terras que 
está registrada em cartório, aproximadamente desde o ano de 1890, em 
nome de Luís Manuel dos Santos (Luizinho) e sua esposa Maria Lage, seus 
primeiros moradores. No que se refere à legalização das terras, Lage dos 
Negros é regularizada pelo Estado da Bahia como Comunidade de Fundo de 
Pasto. As relações sociais e a organização do trabalho estão pautadas na 
posse comum dos meios de produção (Santos, 2014, p.3). 

A principal atividade produtiva de Lage dos Negros é a agricultura de sequeiro 

(cultivo em áreas com pluviosidade bastante reduzida), a exemplo do plantio de 

mandioca, para a produção de farinha. Cultiva-se também o feijão, o milho e a 
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mamona. Outra atividade bastante significativa é a plantação de sisal, onde é 

beneficiamento, no que resulta em uma baixíssima rentabilidade, sem contar que essa 

cultura provoca muitas mutilações nos produtores rurais (Souza, 2022). 

A seleção da área de estudo tomou como referência os setores censitários 

que abrangem as comunidades quilombolas de Lage dos Negros. Esses setores 

formam um recorte territorial contínuo no quadrante oeste de Campo Formoso, onde 

se concentra a maior parte das localidades historicamente associadas à identidade 

quilombola e às dinâmicas rurais tradicionais da região. O mapa apresentado (Mapa 

3) delimita esse conjunto de setores, permitindo visualizar de forma integrada as 

comunidades selecionadas e a abrangência espacial do estudo.  
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Mapa 3  Delimitação da área em estudo pelos setores censitários 

Fonte: elaboração própria.  
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A partir desse recorte foi possível estruturar uma área de estudo coerente do 

ponto de vista territorial, pois os setores censitários utilizados pelo IBGE constituem 

unidades de referência para análises sociodemográficas, ambientais e de 

infraestrutura. As comunidades inseridas nesses setores apresentam relações de 

proximidade, mobilidade cotidiana e práticas produtivas semelhantes, o que permite 

tratar o conjunto como um território articulado. Os pontos de coleta de água 

encontram-se distribuídos de modo a cobrir diferentes partes desse recorte, 

permitindo observar contrastes internos relacionados ao uso da terra, à 

disponibilidade hídrica e aos arranjos comunitários. 

O mapa também permite compreender a posição da área de estudo em 

relação ao município como um todo. O recorte destaca Lage dos Negros como um 

núcleo rural estruturante, localizado em uma porção do território que se diferencia pelo 

padrão de ocupação, pela presença de comunidades tradicionais e pela relação com 

áreas ambientalmente sensíveis. Essas características justificam o aprofundamento 

da investigação nesse território, pois o conjunto de fatores sociais, ambientais e 

produtivos influencia diretamente o abastecimento e o uso da água pelas famílias. 

A inclusão dos setores censitários como critério de delimitação oferece uma 

base espacial consistente para as análises subsequentes, garantindo que a 

interpretação dos resultados esteja alinhada às unidades estatísticas utilizadas nos 

levantamentos demográficos mais recentes. Assim, o recorte espacial adotado 

permite integrar informações ambientais e socioeconômicas de forma territorialmente 

coerente, estabelecendo o fundamento para as análises apresentadas nas seções 

seguintes. 

A disposição espacial dos pontos de coleta de água nas comunidades 

estudadas (Mapa 4) indica dois padrões distintos: (i) um agrupamento central 

concentrado na região de Lage dos Negros, onde se localiza a maior parte das 

comunidades e (ii) um conjunto periférico, situado em direção ao leste e à borda 

sudeste do distrito.  
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Mapa 4  Localização das Comunidades estudadas 

 
Fonte: elaboração própria.  
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O acesso à localidade de Lage dos Negros, a partir do Vale do São Francisco, 

pode ser realizado por duas rotas principais (Figura 11). A primeira, mais curta, possui 

aproximadamente 128 km, com tempo médio de deslocamento de cerca de 2h50min, 

utilizando a BR 122, passando pelo distrito de Junco, em Juazeiro BA, pela estrada 

do Alto do Salitre, e seguindo pelos distritos de Curral Velho, Abreus e Pacuí, já em 

Campo Formoso  BA. A segunda rota tem aproximadamente 252 km, com tempo 

médio de viagem em torno de 4h30min, sendo realizada pelas rodovias BR  407 e 

BA  220, passando pelos Municípios baianos Jaguarari e Senhor do Bonfim, até 

Campo Formoso  BA. 

Embora a rota pela BR 122 apresente menor distância, as condições 

precárias das estradas vicinais, especialmente no trecho da estrada do Alto do Salitre, 

impõem limitações à trafegabilidade. Assim, o segundo acesso, com pouco mais de 

250 km pela BR 407, apresenta condições mais adequadas de trafegabilidade e 

sempre foi a rota utilizada, embora o deslocamento fosse mais oneroso e durasse em 

média cinco horas de carro até a Região de Lage dos Negros. 

Figura 11  Via de acesso à Lage dos Negros a partir de Juazeiro  BA 

  
Fonte: adaptado de Google Maps® (2025). 
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4.3 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

A área de estudo foi caracterizada por meio de análise de imagens de satélite, 

com uso de softwares de georreferenciamento (QGIS® e Google Earth®), além de 

visitas de campo. Este método de obtenção de dados permitiu lograr informações, 

acerca das localizações dos povoados que compõem a Região de Lage dos Negros, 

como mapeamento das estradas vicinais que interligam as comunidades, os aspectos 

gerais de uso e habitação do solo, da localização dos pontos de coleta de amostra de 

água de abastecimento, aspectos da vegetação local, bacia hidrográfica, clima, relevo, 

regime pluviométrico, dentre outros.  

4.4 COLETA DE DADOS  

De acordo com Pereira et. al. (2018), durante a coleta de dados, são utilizadas 

técnicas metodológicas, que são meios práticos que viabilizam a implementação dos 

métodos de pesquisa. Cada método de pesquisa envolve uma ou mais técnicas, que 

estão relacionadas à coleta de dados e representam a realização prática da pesquisa. 

A coleta de dados compreende a definição da população a ser estudada, a criação 

dos instrumentos de coleta, o planejamento da coleta e a obtenção dos dados. 

4.4.1 Dados Primários 

A execução desta pesquisa compreendeu a realização de vistorias in loco 

destinadas ao levantamento de dados técnicos sobre a infraestrutura e a oferta dos 

serviços de saneamento básico. Essa etapa de campo foi documentada por meio de 

registros fotográficos dos componentes operacionais pertinentes, fornecendo o 

substrato empírico para a consolidação do diagnóstico. 

Concomitantemente à coleta dos dados, bem como o posterior tratamento 

desses, foram produzidos mapas com emprego do instrumento de 

Georreferenciamento, com auxílio de equipamento de sistema de posicionamento 

global (GPS) para coleta de coordenadas nas áreas de estudo. Após a coleta de dados 

e pontos da área, os dados foram importados para o software QGIS® versão 3.34.14 

e Google Earth® para análise de dados e produção de mapas. 

4.4.1.1 Amostra populacional estudada 

De acordo com Gomes (2018) um levantamento populacional realizado 

durante o processo de credenciamento das famílias e certificação quilombola, indicou 

a presença de cerca de 18.000 habitantes nas 34 comunidades. Apesar do grande 
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número de moradores, com aproximadamente 10.000 eleitores, a localidade ainda 

permanece politicamente ligada ao município de Campo Formoso. A Região de Lage 

dos Negros, portanto, ainda não alcançou emancipação como cidade, não possui 

prefeitura própria nem realiza eleições para seus próprios gestores públicos. 

Entretanto, só a partir da coleta de dados primários for possível identificar a 

quantidade de pessoas por comunidade. De qualquer maneira, como a população é 

significativa e o recorte do estudo foi em 16 comunidades da Região de Lage dos 

Negros, foi necessário estabelecer uma amostra, pois seria inviável entrevistar o 

conjunto-universo investigado.  

Além disso, efetuou-se uma estratificação dessa amostra, em razão da 

heterogeneidade das comunidades que impossibilitaram análise conjunta devido às 

profundas disparidades entre as localidades, tanto em termos populacionais quanto 

no que se refere à disponibilidade de infraestrutura. 

Amostragem estratificada envolve a seleção de uma amostra de cada sub-
grupo da população, baseando-se em características como sexo, idade ou 
classe social. Estas características podem ser combinadas para formar estra-
tos, como "homem menor de 18 anos" ou "mulher maior de 18 anos". A amos-
tragem pode ser proporcional, onde a amostra de cada grupo reflete a pro-
porção real na população, garantindo representatividade (Gil, 2017). 

Assim, para o cálculo do tamanho de amostra dos moradores em cada uma 

das comunidades foi utilizada a Equação 1 encontrada em Martins (2005), para um 

processo de amostragem estratificada, na qual em cada comunidade foi considerado 

um estrato.  

  Equação 1 

Onde, 

n: Tamanho total da amostra necessária; 

k: Número de estratos considerados; 

N: População total (soma dos Ni); 

Ni: Tamanho da população no estrato i; 

i: Proporção estimada do atributo de interesse no estrato i; 

Wi: Peso do estrato i (Wi = Ni / N); 

: Margem de erro desejada; 
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. 

De maneira que, p = Proporção é referente à variável mais importante, porém, 

como não se tem informação sobre o valor que se espera encontrar, assume-se o 

valor para qual a variância é máxima, ou seja, 50% que equivale a p = 0,5. Segundo 

Triola (1999) e Barbetta (2002), esse valor é usado predominantemente quando 

nenhuma outra informação está disponível, e por consequência, fornecerá a maior 

recomendação do tamanho da amostra.  

Pelo mesmo motivo, adotou-se z( ) = 1,645, que corresponde a abcissa da 

curva normal padrão para o nível de confiança de 90%. A variável , que corresponde 

ao erro amostral, foi testada com três valores 5%, 7,5% e 10% (Tabela 6).  

Para estimar o tamanho de cada estrato (Ni) na população, utilizou-se uma 

informação preliminar fornecida pelo Subprefeito do distrito de Lage dos Negros. Além 

disso, como os resultados do Censo de 2022 ainda não haviam sido divulgados à 

época, recorreu-se a uma notícia que indicava que o grupo com menos de 18 anos, 

que não fazia parte do público-alvo da pesquisa, correspondia a 27,1% da população 

quilombola na Bahia (G1, 2024).  

Tabela 6  População total informada, população apta estimada e formulários necessários com os 
erros máximos calculados 

Comunidade 
População 
informada 

Ni 
N com erro 
máximo de 

10% 

N com erro 
máximo de 

7,5% 

N com erro 
máximo de 

5% 
Lage dos Ne-

gros 
5000 3645 37 64 141 

Patos I 300 219 3 4 9 

Patos II 100 73 1 2 3 

Patos III 100 73 1 2 3 

Alagadiço de 

Lage dos Ne-

gros 

300 219 3 4 9 

Casa Nova dos 

Ferreiras 
250 183 2 4 8 

Casa Nova dos 

Amaros 
300 219 3 4 9 

Casa Nova dos 

Marinos 
150 110 2 2 5 

Barrocas 200 146 2 3 6 
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Comunidade 
População 
informada 

Ni 
N com erro 
máximo de 

10% 

N com erro 
máximo de 

7,5% 

N com erro 
máximo de 

5% 
Gamelereira do 

Dida 
800 584 6 10 23 

Sangradouro I 120 88 1 2 4 

Sangradouro II 90 66 1 2 3 

Poço da Pedra 90 66 1 2 3 

Saquinho 350 256 3 5 10 

Pacuí 850 620 7 11 24 

Bebedouro 280 205 3 4 8 

Total 9280 6772 76 125 268 

Fonte: elaboração própria (2025). 

Em função da distância para realização das coletas de água, da enorme quan-

tidade de amostras, do pouco tempo disponível em cada estadia e para não compro-

meter a qualidade da água, optou-se pelo erro amostral médio de 7,5%, totalizando 

na aplicação de no mínimo 125 formulários (Tabela 7). 

Tabela 7  Formulários efetivamente aplicados  

Comunidade 
Nº de formulários 
mínimos necessários 
(erro máximo de 7,5%) 

Formulários 
aplicados 

Lage dos Negros 64 65 

Patos I 4 4 

Patos II 2 2 

Patos III 2 2 

Alagadiço de Lage dos Negros 4 4 

Casa Nova dos Ferreiras 4 4 

Casa Nova dos Amaros 4 4 

Casa Nova dos Marinos 2 4 

Barrocas 3 3 

Gamelereira do Dida 10 12 

Sangradouro I 2 2 

Sangradouro II 2 2 

Poço da Pedra 2 3 

Saquinho 5 5 



Material e Métodos      79 

Comunidade 
Nº de formulários 
mínimos necessários 
(erro máximo de 7,5%) 

Formulários 
aplicados 

Pacuí 11 11 

Bebedouro 4 6 

Total 125 133 

Fonte: elaboração própria. 

A fim de garantir a legitimidade e a ética da pesquisa desenvolvida no âmbito 

desta tese, foi conduzida uma etapa preliminar voltada à obtenção de anuência e con-

sentimento das lideranças das comunidades quilombolas em cada uma das comuni-

dades da região de Lage dos Negros.  

Em 6 de junho de 2024 foi realizada uma expedição à sede do Distrito de Lage 

dos Negros com vistas a explicar ao líder e prefeito do sub-distrito de Lage dos 

Negros, o senhor Jaci Muniz de Souza. Quilombola, natural da sede do Distrito de 

Lage dos Negros, Jaci foi vice-prefeito de Campo Formoso na gestão 2021  2024, 

tendo sido reeleito também como vice-prefeito do Município para a gestão 2025  

2028.  

Na ocasião, foi apresentado ao Senhor Jaci, o objetivo da pesquisa, os 

procedimentos metodológicos e principalmente, pedir a autorização para iniciar a 

coleta dos dados primários. Após a explicação do teor da pesquisa e do compromisso 

feito perante o comitê de ética, na qualidade de quilombola e prefeito do subdistrito de 

Lage dos Negros, o Srº Jaci autorizou a realização da pesquisa na íntegra, se 

colocando inclusive, à disposição para colaborar no que fosse necessário. 

Na oportunidade, também foi realizada uma entrevista com o Senhor Jaci, 

para coletar algumas informações preliminares sobre as comunidades. Mesmo com a 

autorização para realização da pesquisa pelo subprefeito do Distrito que contém todas 

as localidades estudadas, antes da aplicação de cada formulário para os moradores, 

previamente foram aplicados formulários específicos (APÊNDICE B) direcionados aos 

representantes comunitários locais, geralmente pessoas reconhecidas pelos demais 

membros como porta vozes legítimos, seja por ocuparem cargos formais, como 

presidentes de associações comunitárias, ou mesmo por exercerem papel de 

liderança tradicional.  

A elaboração deste instrumento levou em conta aspectos centrais para a com-

preensão do contexto local, tanto na dimensão socioeconômica quanto ambiental, 
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incluindo elementos relacionados à gestão da água e ao saneamento básico. O for-

mulário foi estruturado para captar, de forma sensível e respeitosa, as percepções, 

saberes, demandas e experiências das lideranças quanto às condições de vida nas 

comunidades quilombolas. A aplicação do formulário ocorreu em visitas presenciais 

realizadas nas sedes das comunidades, respeitando os princípios de escuta ativa, 

diálogo intercultural e valorização dos conhecimentos locais. 

As mesmas perguntas de caráter individual feitas aos moradores também fo-

ram direcionadas aos líderes, a fim de preservar a consistência estatística, sendo que 

o formulário das lideranças incluía, adicionalmente, questões sobre infraestrutura e 

serviços oferecidos à comunidade. Para evitar repetição de perguntas e não sobre-

carregar os moradores, as questões de caráter geral, como a existência de creches, 

escolas ou serviços de limpeza, eram respondidas apenas pelo líder comunitário, ga-

rantindo, assim, um mapeamento eficiente da comunidade. 

Após essas explicações iniciais, os líderes foram convidados a manifestar sua 

anuência para a realização da pesquisa nas respectivas localidades, sendo esse con-

sentimento registrado por meio de resposta formal no TCLE. 

A adoção dessa estratégia metodológica permitiu não apenas a coleta de da-

dos relevantes para a compreensão do contexto socioambiental das comunidades, 

mas também assegurou que a pesquisa fosse conduzida em consonância com os 

princípios da ética em pesquisas com populações tradicionais, respeitando as norma-

tivas do Comitê de Ética em Pesquisa e da legislação brasileira referente aos povos e 

comunidades tradicionais.  

Além disso, essa etapa reforçou o compromisso da pesquisa com a escuta e 

o protagonismo das populações quilombolas, reconhecendo que qualquer proposta 

de avaliação ou intervenção no campo do saneamento básico deve, necessariamente, 

partir do diálogo e da construção coletiva com aqueles que vivenciam diariamente as 

consequências da precariedade dos serviços públicos. Ao valorizar o conhecimento 

dos líderes e sua visão sobre a realidade local, a pesquisa fortaleceu sua base empí-

rica, conferindo maior legitimidade às análises e proposições que serão apresentadas 

nos capítulos seguintes. 

4.4.1.1.1 Critérios de inclusão dos entrevistados 

A pesquisa contemplou indivíduos com idade igual ou superior a 18 anos, 

moradores das comunidades quilombolas investigadas, plenamente capazes e que 
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consentiram de forma voluntária em participar da entrevista. Os critérios incluíam: 

pessoas de ambos os gêneros, independentemente de faixa de renda, e que 

demonstraram compreensão acerca dos propósitos da pesquisa. 

4.4.1.1.2 Critérios de exclusão dos entrevistados 

Menores de 18 anos, pessoas que não residiam nas comunidades 

investigadas, indivíduos incapazes ou que não eram aptos para compreender o 

objetivo da pesquisa antes da entrevista foram excluídos, sendo que a presença de 

qualquer um desses critérios implicava na exclusão do participante. 

4.4.1.2 Instrumento de coleta de dados e aplicação do pré-teste do formulário de pes-

quisa 

A pesquisa descritiva é voltada para o estudo de situações ou condições, 

sendo amplamente aplicada nas ciências comportamentais. Baseia-se na premissa 

de que problemas podem ser enfrentados e práticas aperfeiçoadas a partir de uma 

descrição objetiva e detalhada. O survey constitui o método mais utilizado nesse tipo 

de pesquisa, com o propósito de identificar práticas ou opiniões de uma população 

específica. Entre suas modalidades destacam-se o questionário, a entrevista pessoal, 

o método Delphi e o survey normativo, com aplicações frequentes em áreas como 

educação, psicologia, sociologia e atividade física (Thomas; Nelson; Silverman, 2012). 

O questionário é um instrumento de coleta de dados composto por uma se-

quência organizada de perguntas, respondidas por escrito e sem a presença do en-

trevistador. Geralmente, é enviado ao participante, e, após o preenchimento, deve ser 

devolvido da mesma forma. É recomendável que seja acompanhado de um docu-

mento explicando a finalidade da pesquisa, sua relevância e a importância da partici-

pação, incentivando o retorno dentro de um prazo adequado. Em média, os questio-

nários enviados alcançam apenas 25% de devolução (Lakatos; Marconi, 2003). 

De modo geral, recomenda-se que o questionário seja submetido a um pré-

teste antes da aplicação definitiva. Esse procedimento consiste em aplicá-lo a um 

grupo reduzido de pessoas, possibilitando ao pesquisador identificar falhas, avaliar a 

clareza das questões e realizar os ajustes necessários antes de utilizá-lo com o con-

junto dos participantes previstos no estudo (Severino, 2013). 

Embora o envio de questionários seja um procedimento mais simples do que 

a realização de entrevistas presenciais, especialmente diante da logística complexa 
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desta pesquisa, optou-se por realizar uma expedição para aplicar os formulários ela-

borados inicialmente. Foram aplicados sete formulários, de forma aleatória, a mora-

dores da sede de Lage dos Negros, com o objetivo de verificar o tempo de resposta e 

o grau de compreensão. A partir dessa etapa, foram feitas as modificações necessá-

rias, resultando na elaboração de um novo formulário (APÊNDICE A), e os sete ins-

trumentos preliminares não foram utilizados neste estudo. 

Segundo Lakatos e Marconi (2003), o formulário empregado na pesquisa, 

um dos instrumentos essenciais para a investigação social, cujo sistema de coleta de 

 As autoras acres-

centam que o que define o formulário é a interação presencial entre o pesquisador e 

o entrevistado, com o roteiro de perguntas sendo preenchido pelo entrevistador du-

rante o encontro. 

4.4.1.3 Coleta das amostras de água 

Os procedimentos de coleta, preservação, acondicionamento, transporte e ar-

mazenamento das amostras seguiram as recomendações estabelecidas no Guia Na-

cional de Coleta e Preservação de Amostras: água, sedimento, comunidades aquáti-

cas e efluentes líquidas (ANA; CETESB, 2011). Esse documento, referência nacional 

na área, assegura a padronização metodológica e a confiabilidade dos resultados ob-

tidos. 

As coletas de dados ocorreram em três períodos distintos: julho de 2024, maio 

de 2025 e setembro de 2025. As coletas foram realizadas preferencialmente nas cap-

tações subterrâneas que abasteciam as comunidades. Em cada ponto de amostra-

gem, coletou-se um volume mínimo de 1,5 L de água. As amostras foram acondicio-

nadas em recipientes previamente lavados e esterilizados em autoclave (15 minutos 

a 121°C), segregados conforme a finalidade analítica: tubos tipo Falcon (15 mL) para 

os exames microbiológicos, e frascos reagentes graduados em vidro borossilicato 

(500 mL) e de polipropileno (500 mL) destinados às análises físico-químicas. 

O material foi transportado em caixas térmicas vedadas e refrigeradas com 

gelo, assegurando a estabilidade térmica até o recebimento no laboratório e a conse-

quente preservação das características originais. O procedimento foi precedido por 

visitas de campo e diálogo com os líderes locais, assegurando a transparência sobre 

os propósitos do estudo e seus desdobramentos para a população. 
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As análises foram realizadas em três laboratórios distintos (Quadro 2): Sendo 

dois na UNIVASF: no Laboratório de Saneamento Ambiental (LABSAN), situado no 

Campus de Juazeiro Ba e no Laboratório de Imunologia e Microbiologia Animal (MI-

CROLAB) localizado no Campus de Ciências Agrárias em Petrolina Pe. O terceiro 

laboratório foi de Solos e Plantas de Petrolina (LASP), referência em análises agronô-

micas (solo, planta e água), certificado pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agrope-

cuária (Embrapa) e pela Universidade de São Paulo (USP). 

Quadro 2  Parâmetros de qualidade da água e respectivas técnicas analíticas de determinação 

Parâmetros Técnicas analíticas Laboratório 

pH Potenciometria LASP 

Condutividade Elétrica (CE) Condutimetria LASP 

Cloretos (Cl ) Volumetria LASP1 

Sulfatos (SO ² ) Espectrofometria LASP1 

Carbonatos (CO ² ) Volumetria LASP1 

Bicarbonatos (HCO ) Volumetria LASP1 

Cálcio (Ca² ) Edtametria ou titulometria LASP1 

Magnésio (Mg² ) Edtametria ou titulometria LASP1 

Sódio (Na ) Fotometria de chama LASP1 

Potássio (K ) Fotometria de chama LASP1 

Cobre (Cu) 
Espectrofometria de Ab-

sorção Atômica 
LASP1 

Ferro (Fe) 
Espectrofometria de Ab-

sorção Atômica 
LASP1 

Manganês (Mn) 
Espectrofometria de Ab-

sorção Atômica 
LASP1 

Zinco (Zn) 
Espectrofometria de Ab-

sorção Atômica 
LASP1 

Turbidez Turbidimetria LABSAN2 

Cor Colorimetria LABSAN2 

Nitrato Fotometria LABSAN2 

Flúor Fotometria LABSAN2 

Sólidos totais Gravimétrico LABSAN2 

Coliformes totais Fluorogênico MICROLAB3 
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Parâmetros Técnicas analíticas Laboratório 

Escherichia coli Fluorogênico MICROLAB3 

Fonte: elaboração própria. 

Notas: 
(1) Metodologia de análise: Almeida (2010). 
(2) Metodologia de análise: APHA, AWWA, WEF (2017). 
(3) Metodologia de análise: Franco, Mantilla e Leite (2008). 
 

As determinações analíticas de cor e turbidez, bem como as aferições in loco 

de pH, oxigênio dissolvido e temperaturas da água, foram executadas mediante ins-

trumentação específica. As características técnicas dos aparelhos utilizados, compre-

endendo marca e modelo, encontram-se detalhadas no Quadro 3.  

Quadro 3  Equipamentos utilizados para análises da água  

Parâmetros Equipamento Marca/Modelo 

pH Peagômetro Bel/ W3b 

Cor 
Fotocolorímetro microproces-

sado 
Policontrol/ Aquacolor 

Turbidez Turbidímetro Hach/ 2100n 

Condutividade Elétrica Condutivímetro Ms Tecnopom/ Mca 150 

Oxigênio dissolvido Oxímetro Microprocessado Alfakit/ At155  

Temperatura  Oxímetro Microprocessado Alfakit/ At155  

Nitrato Fotômetro multiparâmetro Akso/Micro 20 Versão 2 

Flúor Fotômetro multiparâmetro Akso/Micro 20 Versão 2 

Cobre (Cu) 
Espectrofotômetro de Absor-

ção Atômica 
Varian  Spectra 50 

Ferro (Fe) 
Espectrofotômetro de Absor-

ção Atômica 
Varian  Spectra 50 

Manganês (Mn)  
Espectrofotômetro de Absor-

ção Atômica 
Varian  Spectra 50 

Zinco (Zn) 
Espectrofotômetro de Absor-

ção Atômica 
Varian  Spectra 50 

Fonte: elaboração própria. 

4.4.1.3.1 Abastecimento humano 

4.4.2 Dados Secundários 
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Paralelamente ao aprofundamento da investigação sobre o tema mediante 

revisão bibliográfica detalhada, visando alcançar o máximo domínio possível do 

assunto, realizou-se também a obtenção de dados secundários por meio de livros, 

produções acadêmicas relevantes e plataformas digitais confiáveis, priorizando-se 

fontes oficiais das esferas governamentais federal, estadual e municipal, tais como: 

IBGE; Ministério das Cidades; Sistema Nacional de Informações em saneamento 

básico (SINISA), ANA, FCP, Incra, entre outros. 

4.4.3 Índice de Qualidade de Água (IQACH) 

Para avaliar a adequação da água consumida nas comunidades o Índice de 

Qualidade de Água Subterrânea para Consumo Humano (IQASCH), conforme a meto-

dologia proposta por Perdomo e Silva (2021), baseada originalmente em Menezes 

(2009). Esse índice consiste em um modelo de avaliação semiestruturado e automa-

tizado, fundamentado em lógica booleana, que permite classificar a qualidade da água 

de acordo com limites paramétricos normativos e o grau de comprometimento do re-

curso hídrico em relação ao consumo humano. 

O cálculo do índice foi realizado por meio de uma planilha automatizada de-

senvolvida em ambiente Microsoft Excel, com programação em VBA (Visual Basic for 

Applications), gentilmente disponibilizada por e-mail pelos autores Perdomo e Silva 

(2021) para esta pesquisa. Essa ferramenta foi elaborada com o objetivo de operaci-

onalizar de forma padronizada a metodologia do IQASCH, reduzindo o tempo de pro-

cessamento e minimizando a possibilidade de erros humanos.  

A planilha é composta por quatro módulos principais: entrada de dados, onde 

são inseridos os resultados analíticos das amostras; valores de referência, que arma-

zenam os limites de Valor Guia (VG) e Valor Máximo Permitido (VMP) conforme a 

legislação vigente; que aplicam a lógica binária (0 e 1) para cada parâmetro, indicando 

se os valores estão dentro ou fora dos limites de potabilidade; e resultado final 

(IQASCH), no qual é calculado automaticamente o índice global de qualidade e atribu-

ída a respectiva classe de enquadramento (ótima, boa, precisa de tratamento I, pre-

cisa de tratamento II ou imprópria).  

Ao final do processamento, a planilha gera uma pontuação numérica corres-

pondente ao IQASCH, cuja interpretação é inversamente proporcional à qualidade da 

água: quanto menor a pontuação obtida, maior o nível de comprometimento do 
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recurso e, consequentemente, maior a necessidade de tratamento para torná-lo ade-

quado ao consumo humano 

Para o cálculo do índice, foram considerados oito parâmetros de relevância 

físico-química e microbiológica: cloreto (Cl ), sulfato (SO ² ), sólidos suspensos totais 

(SST), nitrato (N NO ), ferro (Fe), manganês (Mn), magnésio (Mg² ) e Escherichia 

coli. Esses indicadores foram escolhidos por expressarem simultaneamente a mine-

ralização natural, a possível contaminação antrópica e a presença de agentes pato-

gênicos, aspectos críticos na caracterização de águas superficiais e subterrâneas uti-

lizadas sem tratamento. 

4.5 ASPECTOS ÉTICOS 

O projeto de pesquisa foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa da UNI-

VASF, situado na Avenida José de Sá Maniçoba, s/n, Centro, Petrolina/PE, Prédio da 

Reitoria, 2º andar; telefone (87) 2101-6567; e-mail: cep@univasf.edu.br. A submissão 

atende às recomendações da Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde 

(CNS, 2016) e observa os princípios de autonomia, beneficência, não maleficência, 

justiça e equidade. 

Os dados são confidenciais e mantidos em sigilo, assegurando a privacidade 

dos participantes, conforme a Resolução supracitada, relativa à pesquisa envolvendo 

seres humanos. O projeto foi registrado na Plataforma Brasil e aprovado pelo Comitê 

de Ética da UNIVASF, Certificado de Apresentação para Apreciação Ética (CAAE): 

74621723.4.0000.0282, com parecer de aprovação nº 6.599.815, emitido em 22 de 

dezembro de 2023. 

4.6 PRODUTOS FINAIS 

Para a presente tese, foram elaborados três produtos técnicos-científicos fi-

nais, de natureza complementar, com o objetivo de analisar, sistematizar e comunicar 

diferentes dimensões da realidade territorial, ambiental e socioespacial do município 

de Campo Formoso  BA, com ênfase nas Comunidades Quilombolas de Lage dos 

Negros. Os produtos consistem em um Atlas Geoespacial Temático, um e-book téc-

nico-científico e um artigo científico (estrato qualis CAPES A), concebidos de forma 

integrada, de modo a articular análise espacial, diagnóstico socioterritorial e interpre-

tação crítica das dinâmicas de vulnerabilidade e injustiça ambiental no semiárido nor-

destino. 
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O produto Atlas Geoespacial Temático do Município de Campo Formoso  BA 

é um conjunto de mapas temáticos geoespaciais que permitem a visualização, análise 

e interpretação integrada das características físicas, ambientais e territoriais do muni-

cípio. Os mapas contemplam informações sobre altimetria, rede de drenagem, geolo-

gia, clima, geomorfologia, solos, uso e cobertura da terra, vegetação, recursos hídri-

cos e limites administrativos, possibilitando a compreensão espacial do território mu-

nicipal e o apoio a processos de diagnóstico, planejamento e gestão territorial e am-

biental. O produto foi concebido para subsidiar a formulação, implementação e moni-

toramento de políticas públicas, bem como para uso em atividades técnicas, instituci-

onais e acadêmicas. 

Para a elaboração do Atlas, foram adotados procedimentos técnicos basea-

dos em Sistemas de Informações Geográficas (SIG), utilizando-se o software QGIS, 

escolhido por ser uma plataforma livre e amplamente validada em estudos de carto-

grafia temática, análise territorial e gestão ambiental. O ambiente SIG permitiu a inte-

gração, o processamento e a representação espacial de diferentes bases de dados, 

assegurando precisão cartográfica e padronização técnica. Foram utilizadas fontes de 

dados secundários oficiais, com destaque para as bases do IBGE e outros repositórios 

públicos reconhecidos. Os mapas foram organizados em formato A4, com projeção 

UTM, fuso 24S, datum SIRGAS 2000, e exportados como PDFs georreferenciados 

(GeoPDF), possibilitando sua visualização e uso em softwares SIG, com acesso às 

camadas temáticas e informações espaciais associadas. 

O produto e book 

munidades Quilombolas de Lage dos Negros (Campo Formoso -se de uma 

publicação técnico-científica em formato digital que sistematiza e analisa informações 

sobre o perfil socioterritorial, socioeconômico, habitacional e ambiental das comuni-

dades quilombolas do distrito de Lage dos Negros. O e-book reúne dados sobre con-

dições de vida, acesso à água, saneamento básico, infraestrutura comunitária, saúde, 

renda, práticas produtivas e vulnerabilidades socioambientais, permitindo uma leitura 

integrada da realidade territorial dessas comunidades. O material tem como finalidade 

subsidiar diagnósticos, apoiar a formulação de políticas públicas, orientar ações insti-

tucionais e contribuir para estudos acadêmicos e técnicos voltados ao saneamento 

rural, à saúde ambiental e ao desenvolvimento territorial. 

Para a elaboração do e-book, foi realizado levantamento primário de dados 

em campo, precedido por anuência das lideranças quilombolas, garantindo acesso e 
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legitimidade da pesquisa. A coleta ocorreu por meio da aplicação de formulários es-

truturados junto a moradores e lideranças comunitárias, abordando variáveis demo-

gráficas, socioeconômicas, habitacionais, de acesso à água, saneamento e infraes-

trutura. O estudo adotou amostragem estratificada por comunidade, com dimensiona-

mento estatístico definido por nível de confiança e margem de erro, assegurando re-

presentatividade dos resultados. Os dados foram organizados e analisados por esta-

tística descritiva, sendo posteriormente sistematizados em capítulos temáticos e con-

solidados em formato de e-book, visando ampliar a disseminação e o uso técnico das 

informações. 

estrutural e insegurança hídrica em comunidades Quilombolas no semiárido nordes-

-se de um estudo analítico que investigou como a vulnerabilidade ambiental 

estrutural e as dinâmicas territoriais moldam o acesso à água e ao saneamento em 

comunidades quilombolas do distrito de Lage dos Negros, no município de Campo 

Formoso - BA. O artigo contribuiu para o debate sobre injustiça ambiental ao pontuar 

a polarização infraestrutural entre áreas urbanas e rurais, demonstrando como a ex-

clusão hídrica se manifesta como resultado de escolhas políticas, limitações estrutu-

rais e fragilidades ambientais no semiárido. 

Para a elaboração do artigo, adotou-se uma abordagem qualiquantitativa, in-

tegrando análise geoespacial, cartografia temática e dados secundários oficiais. Fo-

ram utilizados SIG, com apoio do software QGIS®, para a construção de banco de 

dados geoespaciais e a integração de informações provenientes do IBGE, ANA, 

CPRM, MapBiomas e outras bases públicas. A metodologia incluiu a análise de con-

dicionantes climáticos, hidrográficos e hidrogeológicos, bem como a avaliação tempo-

ral do uso e cobertura da terra (1985 2023). O recorte territorial concentrou-se em 16 

comunidades quilombolas, permitindo identificar padrões de vulnerabilidade, restrição 

hídrica e exclusão sanitária associados às especificidades ambientais e territoriais do 

semiárido.
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Este capítulo apresenta e discute os principais achados da pesquisa, articu-

lando a base territorial e a contextualização do recorte investigado ao perfil socioterri-

torial dos moradores, bem como à situação do saneamento básico no território. A aná-

lise parte da relação entre espaço, condições de vida e acesso às infraestruturas es-

senciais, buscando compreender como as características territoriais e socioespaciais 

influenciam a oferta, a distribuição e a precariedade dos serviços de saneamento. 

Dessa forma, o capítulo organiza os resultados de modo a relacionar os dados empí-

ricos às dinâmicas territoriais que estruturam as desigualdades observadas. 

5.1 BASE TERRITORIAL E CONTEXTUALIZAÇÃO DO RECORTE DA PESQUISA 

A área de estudo compreende um conjunto de comunidades quilombolas lo-

calizadas no distrito de Lage dos Negros, em Campo Formoso, Bahia. Essas comuni-

dades constituem o foco central da pesquisa e formam um recorte territorial caracteri-

zado por forte vínculo histórico, social e cultural com o semiárido baiano. A delimitação 

dessa área permite compreender a relação entre os modos de vida tradicionais e as 

condições ambientais que estruturam o território. A leitura integrada do município for-

nece elementos para interpretar a organização espacial das comunidades, bem como 

as dinâmicas que influenciam o acesso à água, o uso da terra e a ocupação rural. 

O território de Campo Formoso apresenta configuração marcada pela diversi-

dade ambiental e pela predominância de áreas rurais distribuídas por diferentes regi-

ões do município. Essa configuração resulta da interação entre fatores naturais, como 

bioma, vegetação, clima, relevo e estruturas hidrogeológicas, e processos históricos 

de ocupação humana que moldaram a disposição dos núcleos rurais e das localida-

des. A descrição desses elementos constitui base necessária para contextualizar o 

ambiente onde se inserem as comunidades estudadas. 

A análise territorial também envolve leitura das transformações antrópicas que 

ocorreram ao longo do tempo, representadas pelos mapas de uso e ocupação do solo. 

Essas transformações descrevem como o município passou de um território ampla-

mente coberto por formações naturais para uma paisagem marcada por atividades 

agropecuárias e áreas modificadas pelo uso humano. A comparação entre diferentes 

períodos permite identificar tendências e compreender as áreas onde a ação antrópica 

foi mais intensa. 
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A organização interna do município complementa essa leitura, mostrando 

como distritos, povoados e localidades rurais se distribuem pelas regiões administra-

tivas de Campo Formoso. Essa estrutura territorial mostra relações de proximidade, 

redes de circulação e vínculos de comunicação entre as comunidades que compõem 

o espaço rural. Fundamentado nessa articulação entre base física e organização so-

cial, é possível inserir Lage dos Negros em um contexto territorial mais amplo e com-

preender as condições socioambientais que influenciam o acesso aos recursos hídri-

cos e as dinâmicas territoriais locais do semiárido. 

5.1.1 Comunidades Quilombolas de Campo Formoso  BA segundo o IBGE 

O mapa de localidades quilombolas de Campo Formoso-BA no Censo 2022 

(Mapa 5) apresenta a distribuição espacial das comunidades quilombolas oficialmente 

reconhecidas no município, identificando sua localização geográfica e relação com a 

malha viária, a sede municipal e as regiões administrativas. A representação carto-

gráfica, elaborada em escala 1:530.000 utilizando o sistema de referência SIRGAS 

2000 e projeção UTM 24S, permite análises espaciais precisas sobre a distribuição 

territorial destas comunidades tradicionais e sua inserção no contexto municipal.  
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Mapa 5  Localidades quilombolas de Campo Formoso - BA no Censo 2022 

 
Fonte: elaboração própria.  
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As localidades quilombolas no município de Campo Formoso (Quadro 4), es-

tão distribuídas por todo o território municipal, com concentração nas porções oeste, 

noroeste e central.  

Quadro 4  Localidades quilombolas de Campo Formoso  BA no Censo 2022 

Comunidades Quilombolas 

Abreus Curral Velho de Cima Pedra 

Alagadiço de Lage dos Negros Fazenda da Quixabeira Poço da Pedra 

Baixa Grande Fazenda Nova Poço de Cima 

Baixinha Francisco Alves Poço de Fora 

Barrocas Gameleira do Dida Poço do Curral 

Bebedouro Lagoa da Catinga Poço Fechado 

Borges Lagoa do Porco Poço Feio 

Buricá Lage dos Negros Queimada Grande 

Buriti Lagedinho Riacho 

Cabeça da Vaca Malhada Funda Salgado 

Caldeirão Malhador Sangradouro I 

Caraíbas Pacuí Sangradouro II 

Casa Nova dos Ferreiras Patos I São Tomé 

Casa dos Amaros Patos II Saquinho 

Corguinho Patos III Tamburi 

Fonte: adaptado de IBGE (2022). 

O território municipal está dividido em oito regiões administrativas: Sede, lo-

calizada na porção sudeste onde se encontra a sede municipal de Campo Formoso; 

Lage dos Negros, situada na porção oeste; Tiquara, na porção norte; Curral Velho, na 

porção central-norte; São Tomé, na porção central-leste; Poços, na porção sudeste; 

Tuiutiba, na porção sul; e Araras.  

A análise da distribuição espacial revela que as localidades quilombolas si-

tuam-se predominantemente em áreas rurais, distribuídas por todas as regiões admi-

nistrativas do município, com concentração nas regiões de Lage dos Negros, Tiquara, 
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Curral Velho e São Tomé. A região da Sede, onde se localiza o núcleo urbano conso-

lidado de Campo Formoso, apresenta menor concentração de comunidades quilom-

bolas. Esta distribuição espacial reflete padrões históricos de ocupação territorial por 

comunidades quilombolas, tradicionalmente estabelecidas em áreas rurais, distantes 

dos núcleos urbanos consolidados, configurando contexto que historicamente limitou 

o acesso destas populações a serviços públicos essenciais, incluindo infraestrutura 

de saneamento básico. 

O mapa também identifica duas áreas protegidas no território municipal: a 

Área de Proteção Ambiental do Boqueirão da Onça e o Parque Nacional do Boqueirão 

da Onça, localizadas na porção oeste e noroeste do município. A sobreposição entre 

áreas de comunidades quilombolas e áreas de proteção ambiental configura contexto 

territorial complexo que demanda políticas integradas de conservação ambiental e ga-

rantia de direitos territoriais das comunidades tradicionais. 

A representação da malha viária permite identificar as condições de acessibi-

lidade às localidades quilombolas distribuídas pelas diferentes regiões do município. 

A distância entre muitas localidades quilombolas e a sede municipal, associada às 

limitações de infraestrutura viária em áreas rurais, configura desafio para a provisão 

de serviços públicos e para a integração socioeconômica destas comunidades ao con-

texto municipal. 

A identificação cartográfica das localidades quilombolas e das regiões admi-

nistrativas do município constitui elemento fundamental para o planejamento de polí-

ticas públicas de saneamento básico que considerem as especificidades territoriais, 

culturais e sociais destas comunidades tradicionais, garantindo o direito ao acesso 

universal aos serviços de saneamento básico, conforme estabelecido pela legislação 

brasileira e pelos princípios de equidade e justiça social. 

5.1.2 Bioma Caatinga no território de Campo Formoso  BA 

O bioma Caatinga constitui o pano de fundo ecológico de toda a região estu-

dada. Trata-se do único bioma exclusivamente brasileiro e representa cerca de onze 

por cento do território nacional, distribuindo-se por uma área de aproximadamente 

oitocentos e quarenta e quatro mil quilômetros quadrados. A ocorrência desse bioma 

estende-se por todo o estado do Ceará e por partes de Alagoas, Bahia, Maranhão, 

Minas Gerais, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe. A região 
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apresenta clima semiárido, com longos períodos secos e chuvas irregulares, o que 

condiciona adaptações ambientais marcantes na fauna e na flora (Ibflorestas, 2024).  

O bioma Caatinga também se destaca pelo papel de comunidades tradicionais 

na construção de práticas adaptadas ao ambiente semiárido. Experiências de manejo 

relacionadas ao uso de plantas na alimentação, medicina, artesanato e atividades ex-

trativistas são apontadas como caminhos que contribuem para sustentabilidade eco-

lógica e social, especialmente quando articuladas com conhecimentos científicos (FU-

NAI, 2021). 

Segundo dados do MapBiomas (Figura 12), o desmatamento acumulado re-

presenta um dos maiores desafios do bioma. Em 2024, a área desmatada alcançou 

mais de 174 mil ha, ficando atrás apenas do desmatamento registrado no bioma Ama-

zônia. Os alertas indicam que a maior parte do desmatamento ocorre em áreas de 

formação savânica e florestal do bioma, com destaque para estados como Piauí, Ce-

ará e Bahia (Mapbiomas, 2024).  

Figura 12  Desmatamento na Caatinga em 2024 

 
Fonte: Mapbiomas (2024). 

A distribuição espacial dos alertas demonstra manchas concentradas ao longo 

do semiárido, refletindo processos associados à expansão agropecuária, extração de 

lenha, abertura de áreas produtivas e outras formas de pressão sobre o bioma. 

No município de Campo Formoso, o bioma Caatinga cobre totalmente o terri-

tório municipal. O Mapa 6 apresentado confirma essa abrangência, onde a coloração 

homogênea indica que não há outro bioma presente. A presença integral do bioma na 



Resultados e Discussão      95

região influencia diretamente práticas agrícolas, formas de uso da terra, disponibili-

dade de água e organização socioambiental das comunidades quilombolas. O predo-

mínio da Caatinga também afeta processos de recarga de aquíferos, dinâmica das 

drenagens intermitentes e padrões de ocupação do solo, aspectos que serão aprofun-

dados nas subseções seguintes. 

O Gráfico 3 de série temporal de desmatamento acumulado por classe no 

município de Campo Formoso BA, apresenta a evolução histórica do desmatamento 

ao longo de quatro décadas. Os dados permitem identificar tendências de perda de 

cobertura vegetal e avaliar a magnitude dos impactos ambientais decorrentes da su-

pressão de vegetação nativa no município.

Gráfico 3 Série temporal de desmatamento acumulado em Campo Formoso BA, 1985 2024

Fonte: MapBiomas (2026). 

A análise da série temporal permite identificar que o desmatamento em 

Campo Formoso BA não constitui fenômeno recente ou pontual, mas processo histó-

rico e contínuo que se intensificou ao longo das últimas quatro décadas. A ausência 

de inflexões ou reduções no desmatamento acumulado indica que as políticas de con-

servação ambiental e fiscalização implementadas no período não foram suficientes 

para reverter ou desacelerar o processo de perda de cobertura vegetal no município. 

A reversão da trajetória de desmatamento constitui condição essencial para a garantia 

da sustentabilidade ambiental, a conservação da biodiversidade e a manutenção dos 

recursos naturais que sustentam as atividades produtivas e a qualidade de vida das 

populações no território municipal.
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Mapa 6  Bioma de Campo Formoso  BA 

 
Fonte: elaboração própria.  
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5.1.3 Vegetação no território de Campo Formoso  BA 

A vegetação da Caatinga constitui componente essencial da paisagem ecoló-

gica de Campo Formoso e determina grande parte das dinâmicas ambientais que in-

fluenciam o território estudado. As espécies vegetais do bioma são xerófitas, termo 

aplicado a plantas que desenvolvem mecanismos voltados à sobrevivência em ambi-

entes secos. Entre esses mecanismos estão o armazenamento de água em caules e 

tecidos suculentos, a presença de raízes superficiais que captam rapidamente a água 

das chuvas esparsas e estruturas que reduzem a transpiração, como espinhos ou 

diminuição da área foliar. Esses atributos permitem que as plantas atravessem longos 

períodos de estiagem característicos do bioma (FUNAI, 2021). 

A estrutura vegetal da Caatinga apresenta organização em três estratos prin-

cipais. O estrato arbóreo reúne espécies de maior porte que podem atingir alturas 

mais elevadas, formando a camada superior da vegetação. O estrato arbustivo é com-

posto por plantas de menor altura, que possuem caules lenhosos e ramos tortuosos, 

incluindo espécies espinhosas típicas do bioma. No estrato herbáceo encontram-se 

plantas menores, que crescem predominantemente no período chuvoso e desapare-

cem ou reduzem drasticamente durante a estação seca. Essa organização em estra-

tos reflete a adaptação das plantas às limitações de água e ao tipo de solo que pre-

domina no semiárido nordestino (WWF-Brasil, 2024). 

A fauna associada à vegetação também contribui para o funcionamento eco-

lógico do bioma, na região são encontrados animais como preá, mocó, gambá, tatu-

açu, tatu-peba e tatu-bola, além de serpentes e lagartos de diferentes portes. Entre as 

aves, o bioma abriga asa-branca, cancão, corrupião, arara-azul-de-lear e outras es-

pécies adaptadas ao calor intenso e à baixa disponibilidade de água. A vegetação 

oferece alimento, sombra e abrigo, formando um sistema ecológico integrado que per-

mite sustentação da biodiversidade mesmo em condições de elevada restrição hídrica 

(ISPN, 2024). 

O mapa de vegetação (Mapa 7) destaca a predominância de formações savâ-

nicas e savano-estépicas distribuídas ao longo do território. Essas formações corres-

pondem à vegetação mais típica da Caatinga, caracterizada por árvores baixas, ar-

bustos espinhosos e cobertura herbácea esparsa. A área de estudo situada em Lage 

dos Negros apresenta variações que combinam manchas de vegetação mais densa 

com zonas de transição associadas a solos pedregosos e relevos suavemente 
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ondulados. Essa combinação condiciona práticas produtivas locais, incluindo agricul-

tura de subsistência, criação de pequenos animais e extrativismo vegetal limitado à 

oferta natural da Caatinga.  

A análise integrada da vegetação possibilita compreender como fatores ambi-

entais, geológicos e climáticos interagem para compor a paisagem regional. As comu-

nidades do recorte estudado convivem com uma vegetação adaptada ao regime se-

miárido e com forte influência da sazonalidade. Essa condição afeta diretamente a 

disponibilidade de água, o manejo do solo e a organização socioambiental observada 

nas comunidades quilombolas, aspectos que serão aprofundados nas seções seguin-

tes.  
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Mapa 7  Vegetação do município de Campo Formoso  BA 

 
Fonte: elaboração própria.  
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5.1.4 Clima no território de Campo Formoso  BA 

O clima desempenha papel estruturante na dinâmica ecológica da Caatinga e 

influencia diretamente a organização territorial das comunidades rurais de Campo For-

moso. A região está inserida no semiárido brasileiro, onde predominam longos perío-

dos de estiagem, distribuição irregular das chuvas e temperaturas elevadas durante 

grande parte do ano. Esse enquadramento climático corresponde ao domínio tropical 

do Nordeste, marcado por forte sazonalidade e baixa regularidade da precipitação, 

fatores que moldam o funcionamento dos ecossistemas e condicionam práticas agrí-

colas e formas de convivência com a seca. 

Durante a estação seca, muitas plantas entram em estado de dormência, re-

duzindo atividade fisiológica e perdendo folhas, o que cria a paisagem acinzentada 

típica da Caatinga. Com as primeiras chuvas, ocorre rebrota rápida e intensa, pro-

cesso que transforma a paisagem e sustenta ciclos ecológicos fundamentais para 

fauna, agricultura de subsistência e recarga superficial do solo. Essas adaptações são 

essenciais para compreender o funcionamento do bioma e a profunda relação entre 

clima, vegetação e desenvolvimento das comunidades que habitam a região. Assim, 

intervenções realizadas em períodos secos apresentam baixa taxa de sobrevivência 

e maior vulnerabilidade das áreas em recuperação (FUNAI, 2021). 

A caracterização climática apresentada no Mapa 8 não representa apenas um 

dado fisiográfico, mas constitui um determinante estrutural para a modelagem das po-

líticas de saneamento no território. A espacialização dos dados revela uma assimetria 

hidroclimática marcante entre a sede municipal e o recorte espacial da pesquisa. En-

quanto a sede de Campo Formoso se beneficia de um clima Tropical Úmido, com 

restrição hídrica limitada a três meses anuais, as 16 comunidades quilombolas estu-

dadas inserem-se em uma zona de transição crítica, classificada como Tropical Semi-

úmido e Subquente, onde o déficit hídrico se estende por 4 a 5 meses. 

Esta configuração impõe discussões fundamentais para o saneamento rural, 

a começar pela inviabilidade do modelo convencional de vetor hídrico. Conforme 

aponta Heller (1997), o sucesso das ações de saneamento está condicionado à esco-

lha de tecnologias apropriadas e ao reconhecimento das singularidades de cada con-

texto. A desconsideração dessas variáveis, ao impor soluções técnicas incompatíveis 

com a realidade local, pode levar à ineficácia das intervenções e falhar na promoção 

da saúde pública.   
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Mapa 8  Clima do território de Campo Formoso  BA 

 
Fonte: elaboração própria.  
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A cartografia demonstra que as comunidades estudadas estão em áreas onde 

a evapotranspiração potencial frequentemente supera a precipitação durante metade 

do ano. Para áreas dispersas e com restrições de acesso à água, as soluções des-

centralizadas superam a eficácia dos modelos convencionais. Esses sistemas ofere-

cem vantagens significativas, como a redução de custos em comparação aos modelos 

integrados, constituindo uma alternativa estratégica para acelerar a universalização 

do saneamento em regiões periféricas do território brasileiro (Correa; Tulio; Pacheco, 

2025).  

O Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) (2022) alerta 

que os sistemas de infraestrutura crítica, incluindo abastecimento de água e esgota-

mento, tornam-se crescentemente vulneráveis quando os padrões de projeto descon-

sideram as alterações nas condições climáticas. O relatório identifica a América Cen-

tral e do Sul como regiões de alta vulnerabilidade, onde a segurança hídrica é amea-

çada pela intensificação de secas e eventos extremos, que já resultam em interrup-

ções de serviços e perdas econômicas. Nesse contexto, a adaptação eficaz para a 

saúde pública exige a redução da exposição dos sistemas de saneamento a esses 

riscos climáticos, integrando medidas de resiliência nas transições de infraestrutura.  

Portanto, o sistema de saneamento nessas 16 comunidades não deve ser 

apenas uma barreira sanitária, mas uma infraestrutura de resiliência. Tecnologias que 

permitem o reúso de efluentes e a recuperação de nutrientes (nitrogênio e fósforo) 

deixam de ser apenas alternativas para se tornarem estratégias fundamentais de ges-

tão, transformando o esgoto tratado em insumo hídrico e produtivo para a agricultura. 

essa prática alinha-se à necessidade de conservação de água e restauração do equi-

líbrio entre oferta e demanda, especialmente em regiões áridas e semiáridas onde a 

disponibilidade hídrica é um fator limitante ao desenvolvimento. (Hespanhol, 2002). 

Por fim, a análise do mapa sugere uma correlação espacial que remete ao 

conceito de injustiça ambiental. Observa-se que a infraestrutura urbana consolidada 

e o poder político ocupam as zonas de maior conforto hídrico, enquanto as comunida-

des tradicionais foram historicamente empurradas ou resistiram em territórios de maior 

rigor climático, onde a distribuição dos riscos ambientais é desigual (Acselrad, 2004). 

Essa segregação climática implica que o custo de implementação e manuten-

ção do saneamento nas comunidades estudadas é tecnicamente mais complexo do 

que na sede, exigindo do poder público um olhar diferenciado e investimentos que 

considerem a especificidade pedoclimática local, e não a padronização de soluções. 
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5.1.5 Geomorfologia no território de Campo Formoso  BA 

A geomorfologia de Campo Formoso apresenta diversidade de formas e com-

partimentos que estruturam o território e influenciam processos ambientais fundamen-

tais, como drenagem, infiltração, disponibilidade hídrica e organização da vegetação. 

O relevo do município integra diferentes unidades que variam entre superfícies depri-

midas, planaltos dissecados, serras e áreas de transição, compondo um mosaico de 

formas associadas à dinâmica geológica da região semiárida. A distribuição dessas 

unidades condiciona a ocupação do solo, a formação de solos pedregosos ou mais 

profundos, o padrão das drenagens intermitentes e a presença de microbacias que 

sustentam pequenas nascentes e pontos de captação utilizados pelas comunidades 

rurais.  

O mapa mostra quatro grandes unidades geomorfológicas utilizadas pelo 

IBGE para caracterizar o território baiano (Mapa 9). A Depressão do Médio-Baixo Rio 

São Francisco abrange grande parte do setor centro-leste do município. Esse com-

partimento é marcado por superfícies erosivas amplas, relevo suavemente ondulado 

e altitudes relativamente baixas. A drenagem nessa região tende a ser mais dispersa, 

com rios intermitentes que acompanham vales abertos e solos que, embora rasos em 

alguns pontos, apresentam maior continuidade quando comparados às áreas de ser-

ras.  

A região oeste e noroeste do município apresenta domínio das Serras de Ja-

cobina e do Orobó, caracterizadas por formas de relevo mais elevadas, presença de 

rochas resistentes e encostas inclinadas. Essa unidade contribui para a formação de 

microclimas locais e abriga áreas de refúgio ecológico, além de influenciar o padrão 

das drenagens que convergem em direção às depressões centrais. A área de estudo 

em Lage dos Negros está inserida na transição entre essas serras e as superfícies 

deprimidas, o que resulta em maior heterogeneidade ambiental e presença de solos 

pedregosos associados a rochas cársticas e fraturadas. 

No setor sul e sudoeste, destacam-se áreas associadas às Serras da Diaman-

tina. Essas áreas apresentam cristas estruturais, relevos fortemente dissecados e va-

les encaixados, características que influenciam padrões de escoamento superficial 

mais concentrados e presença de nascentes distribuídas de forma esparsa. Essas 

unidades apresentam grande variação altimétrica e contribuem para microclimas que 

influenciam a distribuição da vegetação e o comportamento dos solos.  
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O extremo noroeste do município apresenta pequenas áreas relacionadas às 

bacias dos rios Jacaré e Salitre. Essas áreas apresentam relevo ondulado com vales 

abertos e solos muito rasos, onde ocorre predominância de drenagem intermitente. A 

interação entre clima seco, solos pedregosos e relevo ondulado reforça limitações na-

turais para captação de água, agricultura mecanizada e uso intensivo da terra.  

A compreensão dessas unidades geomorfológicas é fundamental para inter-

pretar os resultados apresentados nas próximas seções. A relação entre relevo, solos 

e drenagem condiciona a disponibilidade hídrica, define áreas de recarga e influencia 

a qualidade da água subterrânea acessada pelas comunidades de Lage dos Negros. 

A geomorfologia constitui, portanto, elemento chave na leitura territorial que sustenta 

as análises ambientais do estudo. 
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Mapa 9  Geomorfologia do município de Campo Formoso  BA 

 
Fonte: elaboração própria.  
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5.1.6 Hidrografia de Campo Formoso  BA 

A hidrografia do município de Campo Formoso é dominada por cursos d água 

intermitentes, característica típica de ambientes inseridos no semiárido brasileiro. O 

comportamento dos rios e riachos está diretamente relacionado ao regime pluviomé-

trico irregular, às altas temperaturas e às longas estações secas que marcam o domí-

nio tropical da Caatinga. A rede hidrográfica é composta por diversos afluentes de 

pequena extensão, distribuídos de forma descontínua e ativados principalmente du-

rante o período chuvoso. Essa dinâmica hidrológica condiciona o uso da água, a im-

plantação de sistemas de abastecimento e as estratégias de armazenamento utiliza-

das pelas comunidades rurais do município. 

O mapa hidrográfico (Mapa 10) de Campo Formoso mostra a distribuição dos 

principais cursos  e permite identificar áreas com maior densidade de drena-

gem. As porções centro-leste e sudeste apresentam maior concentração de vales e 

canais intermitentes, característica associada à combinação entre relevo suavizado e 

materiais geológicos que permitem maior escoamento superficial. Nesse setor do mu-

nicípio, a drenagem acompanha alinhamentos estruturais e áreas de declividade mais 

suave, favorecendo a formação de linhas de fluxo temporário. Esses canais têm papel 

importante no período chuvoso, quando contribuem para a recarga superficial e para 

o enchimento de pequenas barragens rurais. 

O setor oeste e noroeste, onde se localiza Lage dos Negros, apresenta rede 

hidrográfica menos densa e mais fragmentada. A presença de relevos mais elevados 

e de solos pedregosos reduz a formação de canais contínuos e dificulta o acúmulo de 

água superficial. Os cursos que ocorrem nessa região apresentam forte sazonalidade 

e baixa capacidade de perenização, o que reforça a dependência de fontes subterrâ-

neas, poços e sistemas alternativos de captação.

Nesse contexto de escassez hídrica estrutural, Guirra da Cruz e Rios (2022) 

identificaram que a falta de água em Lage dos Negros é enfrentada por meio de re-

messas de água em carros-pipas fornecidos pela Prefeitura, muitas vezes realizadas 

de forma tardia. As autoras destacaram a necessidade urgente de solucionar o pro-

blema de forma definitiva, uma vez que a água é utilizada como instrumento de bar-

ganha política eleitoral. Diante da dependência desse recurso essencial, a comuni-

dade, sem alternativas, acaba naturalizando práticas políticas que exploram condi-

ções de vulnerabilidade, pois agentes públicos disponibilizam a água sem custos, 
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mantendo o caráter assistencialista impulsionado pela necessidade extrema do re-

 

No setor sul e sudoeste do município, associado às Serras da Diamantina, a 

rede de drenagem apresenta canais mais profundos e encaixados, acompanhando 

vales estreitos e declividades acentuadas. Nessa região ocorrem nascentes isoladas 

ativadas durante o período chuvoso, estruturando microbacias que influenciam a di-

nâmica da água no território. 

Em todo o município, a hidrografia apresenta comportamento altamente de-

pendente do regime de chuvas. A predominância de cursos intermitentes e a ausência 

de rios perenes fazem com que o abastecimento humano e as atividades produtivas 

dependam de estratégias de armazenamento e de fontes subterrâneas que respon-

dem à recarga limitada do semiárido.  
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Mapa 10  Hidrografia de Campo Formoso  BA 

 
Fonte: elaboração própria.  
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5.1.7 Hidrogeologia no território de Campo Formoso  BA 

A configuração hidrogeológica de Campo Formoso está associada à diversi-

dade de formações litológicas presentes no território, que influenciam diretamente o 

modo como a água subterrânea circula e é armazenada. O município apresenta com-

binação de rochas cristalinas, metassedimentares e carbonáticas distribuídas em di-

ferentes setores, formando arranjos geológicos que determinam variações no com-

portamento hidroestrutural. O mapa hidrogeológico (Mapa 11) mostra a distribuição 

dos domínios que compõem essa base física, permitindo compreensão do contexto 

subterrâneo que sustenta o abastecimento das comunidades rurais. 

As rochas cristalinas e metassedimentares ocupam parcela expressiva do ter-

ritório municipal. Essas unidades são caracterizadas por baixa porosidade primária, e 

o armazenamento de água ocorre predominantemente em fraturas e descontinuida-

des estruturais. Essas rochas se distribuem de forma contínua pelos setores centro-

leste, sudeste e em partes da região oeste, o que cria condições hidroestruturais que 

dependem fortemente da conectividade entre fraturas para permitir circulação subter-

rânea. A distribuição mostrada no mapa indica que grande parte do município está 

inserida nesse tipo de domínio, incluindo porções próximas às comunidades rurais 

analisadas em Lage dos Negros. 

As formações carbonáticas aparecem no mapa concentradas na porção sul e 

sudoeste de Campo Formoso. Essas unidades apresentam comportamento particular 

associado ao processo de dissolução das rochas, que pode ampliar cavidades inter-

nas e criar condutos alongados. Essa característica resulta em domínio hidroestrutural 

distinto daquele das rochas cristalinas, com circulação subterrânea influenciada pela 

presença de fraturas e por processos químicos. O mapa mostra esses setores como 

blocos contínuos no extremo sul do município. 

As formações cenozoicas e depósitos mais recentes aparecem em áreas res-

tritas e descontínuas, distribuídas especialmente nas bordas de algumas drenagens. 

Essas unidades apresentam porosidade variável, condicionada ao tipo de material se-

dimentar que compõe cada trecho. No mapa, esses setores surgem de forma frag-

mentada, indicando ocorrência pontual ao longo do território. 

O mapa também identifica domínios classificados como poroso ou fissural, 

associados a litologias que permitem certo grau de infiltração ou circulação por poros 
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intergranulares ou por fraturas abertas. Esses setores distribuem-se de modo mais 

limitado e surgem como pequenas manchas em diferentes partes do município. 

A área de Lage dos Negros encontra-se majoritariamente inserida em domínio 

associado às rochas cristalinas e metassedimentares, formando conjunto contínuo 

que se estende para noroeste e sudoeste. Essa configuração hidrogeológica contribui 

para compreensão das condições de armazenamento de água subterrânea na região 

e para interpretação das práticas locais de captação utilizadas pelas comunidades 

rurais. O mapa oferece, portanto, base hidrogeológica essencial para análise dos sis-

temas subterrâneos que estruturam o território municipal.  
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Mapa 11  Hidrogeologia do município de Campo Formoso  BA 

 
Fonte: elaboração própria.  
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5.1.8 Sistemas de aquíferos no município de Campo Formoso  BA 

A compreensão dos sistemas aquíferos de Campo Formoso parte da definição 

apresentada por Iritani e Ezaki (2012), que descrevem os aquíferos como formações 

geológicas capazes de armazenar e transmitir água subterrânea em volumes sufici-

entes para usos diversos. Segundo as autoras, esses sistemas podem ser classifica-

dos em granulares, fissurais ou cársticos, conforme o tipo de porosidade predomi-

nante na rocha. Os aquíferos granulares ocorrem em materiais sedimentares ou in-

consolidados, onde a água ocupa os vazios entre grãos minerais. Os aquíferos fissu-

rais se desenvolvem em rochas compactas fraturadas e permitem circulação hídrica 

pelas fissuras interconectadas. Já os aquíferos cársticos surgem em rochas carboná-

ticas sujeitas a dissolução, formando condutos e cavidades que podem armazenar e 

transportar água em maior volume e velocidade. 

A análise hidrogeológica do município, apresentada no Mapa 12, revela uma 

dicotomia fundamental na disponibilidade e qualidade das águas subterrâneas, fator 

determinante para a segurança hídrica das comunidades rurais. O mapa espacializa 

dois sistemas aquíferos predominantes que dividem o território: o sistema Cárstico, 

representado pelas manchas em tons de laranja e marrom, e o sistema Fraturado ou 

Metassedimentar, indicado pelas áreas em amarelo claro. 

As 16 comunidades quilombolas estudadas estão situadas majoritariamente 

sobre o domínio do Aquífero Cárstico, na porção centro-oeste do mapa, próximo ao 

distrito de Lage dos Negros. Esta localização traz implicações críticas para o sanea-

mento. Aquíferos cársticos são caracterizados por alta permeabilidade secundária, o 

que permite uma rápida infiltração da água da chuva, mas também de contaminantes. 

A ausência de uma camada espessa de solo filtrante sobre essas rochas torna as 

águas subterrâneas extremamente vulneráveis à poluição por fossas rudimentares ou 

esgoto lançado a céu aberto. 

Além do risco sanitário, a qualidade natural da água impõe desafios adicio-

nais. Rocha et al. (2023) explicam que as altas concentrações de sólidos totais fre-

quentemente observadas nesses contextos são explicadas pelo domínio hidrogeoló-

gico em que os aquíferos se encontram, bem como pelo tempo de residência da água 

no subsolo. Em ambientes cársticos, como o da área de estudo, a presença de rochas 

carbonáticas com facilidade de dissolução contribui diretamente para a elevação 
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desses valores. Isso muitas vezes torna a água imprópria para consumo humano di-

reto sem tratamento prévio, contrastando com as áreas do aquífero fraturado a leste. 

O mapa demonstra, portanto, um cenário de dupla vulnerabilidade para as 

comunidades quilombolas. Primeiramente, existe a vulnerabilidade de qualidade na-

tural, dada a dependência de águas subterrâneas que podem apresentar restrições 

de potabilidade devido à salinidade natural da rocha calcária. Em segundo lugar, ob-

serva-se a vulnerabilidade à contaminação antrópica, com o risco iminente de conta-

minação desse recurso escasso pela falta de saneamento adequado, dado que o 

substrato geológico não oferece proteção natural contra a migração de patógenos pro-

venientes dos dejetos humanos. 

Essa configuração reforça a necessidade de tecnologias de saneamento que 

garantam o confinamento total dos rejeitos, como tanques sépticos estanques ou ba-

nheiros secos, evitando a infiltração direta no solo, que funcionaria como um vetor de 

contaminação rápida para o lençol freático que abastece essas populações. 
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Mapa 12  Sistemas de aquíferos no município de Campo Formoso  BA 

 
Fonte: elaboração própria.  
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5.1.9 Áreas de Preservação Permanente no município de Campo Formoso  BA 

A Lei Federal nº 12.651 de 25 de maio de 2012, que institui o Código Florestal, 

estabelece as diretrizes para proteção da vegetação nativa, Áreas de Preservação 

Permanente (APP) e áreas de Reserva Legal. A lei define APP como área protegida 

coberta ou não por vegetação nativa, destinada a preservar recursos hídricos, manter 

a paisagem, garantir estabilidade geológica, conservar a biodiversidade, facilitar fluxo 

gênico e proteger o solo, assegurando condições adequadas para populações huma-

nas (Brasil, 2012). O art. 4º regulamenta as situações em que a proteção se aplica, 

incluindo o entorno das nascentes e olhos  perenes, que devem manter raio 

mínimo de 50 metros. 

O Mapa 13 representa as APPs do município de Campo Formoso com base 

na localização das nascentes cadastradas. As nascentes aparecem indicadas como 

pontos alaranjados distribuídos por grande parte do território municipal. Cada ponto 

corresponde a uma área circular de proteção, o que permite visualizar uma rede de 

zonas ambientalmente sensíveis que contribuem para a recarga hídrica e a manuten-

ção dos cursos  intermitentes característicos do semiárido. 

Na região de Lage dos Negros, as APPs associadas às nascentes são menos 

numerosas e mais pontuais, o que está diretamente relacionado ao padrão hidrográ-

fico da área, marcado pela pouca densidade de drenagens e pela ausência de rios 

perenes. As nascentes presentes nesse setor dependem de recarga superficial rápida 

e de condições específicas de solo e relevo, características compatíveis com o domí-

nio hidrogeológico fissural e com os solos rasos e pedregosos predominantes. Essa 

limitação natural reforça a necessidade de proteção dessas áreas, pois qualquer alte-

ração no entorno compromete a capacidade de infiltração e o volume de água dispo-

nível durante o curto período chuvoso. 

O mapa também mostra que as APPs se distribuem em ambientes com dife-

rentes unidades geomorfológicas. Em áreas mais elevadas, as APPs associadas às 

nascentes estão relacionadas à presença de vales encaixados e encostas inclinadas, 

locais onde a água se concentra e origina pequenos pontos de exsudação. Em ambi-

entes mais rebaixados, próximos às depressões, as APPs acompanham zonas onde 

a infiltração ocorre de forma mais dispersa e onde a vegetação exerce papel impor-

tante no controle da erosão e na proteção do solo. 
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As APPs desempenham função fundamental no equilíbrio ambiental de 

Campo Formoso, pois atuam como elementos reguladores de processos hidrológicos 

e ecológicos em uma região onde a escassez hídrica e a variabilidade climática de-

sempenham papel determinante. A proteção dessas áreas é componente essencial 

para a manutenção da qualidade ambiental e para a sustentabilidade das comunida-

des rurais inseridas no território estudado. 
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Mapa 13  APPs de Campo Formoso  BA segundo o critério das nascentes 

 
Fonte: elaboração própria.  
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5.1.10 Unidades de Conservação de Campo Formoso  BA 

As Unidades de Conservação (UCs) constituem instrumentos fundamentais 

da política ambiental brasileira destinados à proteção de ecossistemas, manutenção 

da biodiversidade e conservação de recursos naturais essenciais. No território de 

Campo Formoso, destacam-se duas categorias vinculadas ao Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação da Natureza: o Parque Nacional do Boqueirão da Onça e 

a Área de Proteção Ambiental do Boqueirão da Onça. Essas categorias foram institu-

ídas a partir da Lei n. 9.985, de 18 de julho de 2000, que regulamenta o SNUC e define 

tanto as finalidades quanto os critérios de gestão das UCs no país (Brasil, 2000). 

O Mapa 14 mostra que, com exceção das comunidades de Saquinho e Poço 

da Pedra, todas as comunidades estudadas estão situadas na Área de Proteção Am-

biental (APA). Esse setor noroeste do município contém áreas com cobertura vegetal 

nativa mais contínua quando comparadas ao restante do território. A presença das 

UCs nessa porção territorial contribui para a manutenção de trechos preservados de 

Caatinga, favorecendo a conectividade ecológica e a proteção de zonas de recarga 

hídrica associadas a solos mais rasos e pedregosos. Esses ambientes apresentam 

grande importância ambiental no semiárido, pois são áreas onde a vegetação exerce 

papel essencial na proteção do solo e na manutenção dos ciclos ecológicos locais. 

A discussão sobre manejo tradicional em áreas conservadas contribui para 

tura) coerentes com a conservação dos recursos devem ser estudados, reconhecidos 

 (Diegues, p. 124, 2000) Isso permite compreender a coexistência 

entre práticas agrícolas tradicionais e a presença de uma área protegida que orienta 

o uso do território. 

Na região de Lage dos Negros, embora não exista sobreposição direta com o 

polígono principal das Unidades de Conservação, observa-se que a área de estudo 

mantém proximidade espacial com limites da APA. Essa relação contribui para que o 

território pesquisado apresente características ambientais influenciadas pelo contexto 

de conservação presente no setor noroeste do município. A presença da APA, com-

põe o cenário territorial que envolve o distrito de Lage dos Negros e integra elementos 

importantes para compreensão das condições ambientais presentes no recorte da 

pesquisa.  
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Mapa 14  Unidades de conservação no município de Campo Formoso - BA 

 
Fonte: elaboração própria. 
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5.1.11 Ocupação territorial em Campo Formoso  BA 

O território de Campo Formoso apresenta predominância de situação rural, 

com numerosos aglomerados distribuídos ao longo da malha viária estadual e federal, 

enquanto as centralidades urbanas são menos frequentes e concentram-se em pontos 

específicos do município. De acordo com as definições do Censo Demográfico 2022, 

a área urbana de alta densidade de edificações corresponde à sede municipal, onde 

o tecido é intensamente construído, a malha viária é contínua e os usos apresentam 

maior diversidade, configurando ocupação consolidada no contexto municipal (IBGE, 

2022). 

Nos arredores imediatos da sede observam-se faixas restritas de baixa den-

sidade de edificações, representativas de expansão periurbana e zonas de transição 

para o meio rural. Os núcleos urbanos descontínuos em relação à sede, como Poços, 

Tiquara, Lage dos Negros, Tuiutiba, Curral Velho, Araras e São Tomé, estruturam, em 

escala local, o acesso cotidiano a serviços e atividades comerciais para diferentes 

regiões do município. A matriz rural que permeia o território reúne ampla rede de aglo-

merados rurais, entre os quais se destacam Pacuí, Bebedouro, Sangradouro I e II, 

Patos I, Patos II, Patos III, Alagadiço de Lage dos Negros, Gameleira do Dida, Casa 

Nova dos Ferreiras, Várzea Comprida, Salitre, Lagoa do Porco, Curral Velho de Cima, 

Cabeça da Vaca, Tijuquinha, Barroca, Tanquinho, Sítio do Meio, Barra do Brejo, Bar-

rocão, Caraíbas, Abreus do Bôto, Vereda dos Francisquinos, Brejo Grande, Poço da 

Pedra, Lagoa Nova e Riacho. 

A distribuição territorial apresentada no mapa mostra organização espacial 

marcada por núcleos urbanos de pequeno porte que funcionam como pontos de apoio 

para atividades cotidianas e relações comunitárias. Os distritos maiores desempe-

nham papel de articulação territorial, enquanto os povoados menores compõem rede 

de assentamentos integrados por vínculos familiares, práticas produtivas e circulação 

entre localidades próximas. Essa estrutura reforça o caráter amplamente rural do mu-

nicípio e a presença de ocupação humana descentralizada. 

No quadrante noroeste, observa-se menor concentração de manchas urbani-

zadas e de aglomerados, área que corresponde ao setor onde se encontram o Parque 

Nacional e a Área de Proteção Ambiental do Boqueirão da Onça. Nessas porções, o 

mapa mostra presença ampliada de áreas naturais, situação associada à configuração 

territorial desse segmento do município e ao caráter extensivo da ocupação rural. 
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Mapa 15  Estrutura territorial em Campo Formoso  BA 

 
Fonte: elaboração própria.  
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5.1.12 Localidades por região municipal em Campo Formoso  BA 

A organização interna do território de Campo Formoso apresenta um arranjo 

espacial constituído por oito regiões municipais  Araras, Curral Velho, Lage dos Ne-

gros, Poços, Sede, Tiquara, Tuiutiba e São Tomé  que estruturam a articulação 

entre as comunidades rurais e os principais eixos viários do município. Cada região 

possui um conjunto de localidades que gravitam ao redor de seus respectivos núcleos 

de referência, conformando zonas de influência cotidianas relacionadas ao acesso a 

serviços essenciais, circulação de pessoas, comércio e integração comunitária. 

O Mapa 16 mostra que a região de Lage dos Negros representa a porção 

territorial mais extensa do município, compondo uma malha de povoados distribuídos 

de forma densamente ramificada no quadrante oeste e sudoeste. Nessa área ocorre 

sobreposição parcial com a Área de Proteção Ambiental (APA) do Boqueirão da Onça 

e com o Parque Nacional do Boqueirão da Onça, indicando forte presença de comu-

nidades rurais em zonas ambientalmente sensíveis. Tal sobreposição implica desafios 

específicos para oferta de saneamento, transporte, infraestrutura e políticas de ma-

nejo socioambiental, sobretudo pela dispersão das localidades e pelas restrições de 

uso impostas pelas unidades de conservação. 

A região de Poços, localizada na faixa centro-leste, destaca-se por uma dis-

tribuição mais concentrada de localidades em torno da BA 220 e pela proximidade 

com o distrito de Poços, que funciona como polo estruturante da região. Esse padrão 

sugere maior acessibilidade a serviços formais, dada a presença do corredor rodovi-

ário que conecta a sede municipal ao sul do território. 

As regiões Araras e Curral Velho, situadas no norte e nordeste do município, 

apresentam arranjos lineares articulados principalmente pelas rodovias BR  407, BA

144, BA 122 e BA 314. Essa configuração acompanha eixos de circulação que co-

nectam localidades próximas e trechos intermunicipais, criando rede linear de povoa-

dos distribuídos ao longo dessas rotas. 

A região da Sede abriga as localidades mais próximas ao perímetro urbano 

central, configurando uma área de maior densidade relativa e integração direta ao 

núcleo político-administrativo municipal. Nessa zona, a conectividade viária e a oferta 

de equipamentos urbanos tendem a ser mais acessíveis, favorecendo fluxos intensos 

entre os povoados e os bairros urbanos. 



Resultados e Discussão      123 

As regiões Tiquara e São Tomé, situadas no sul e sudoeste, apresentam pa-

drões de ocupação mais fragmentados, com localidades distribuídas ao longo de vias 

secundárias e áreas de relevo mais acidentado. A região de Tuiutiba, por sua vez, 

localiza-se no setor leste do município, onde as localidades se articulam ao longo de 

rodovias que conectam Campo Formoso a municípios vizinhos, conformando um ar-

ranjo linear mais evidente. Observa-se, em todas essas regiões, a presença de povo-

ados que funcionam como pontos de apoio para atividades agropecuárias, articulando 

circuitos produtivos locais e relações de vizinhança em escalas sub-regionais. 

No conjunto, o mapa revela um território altamente pulverizado, no qual a rede 

de localidades rurais desempenha papel central na dinâmica socioespacial de Campo 

Formoso. A distribuição das comunidades reforça a dependência da malha rodoviária 

para integração regional e a coexistência entre áreas produtivas, zonas de conserva-

ção ambiental e localidades historicamente constituídas. 
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Mapa 16  Localidades por região municipal em Campo Formoso  BA 

Fonte: elaboração própria.  
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5.1.13 Uso e ocupação do solo em Campo Formoso  BA 

A organização territorial apresentada nas seções anteriores mostra como as 

localidades de Campo Formoso distribuem-se pelas diferentes regiões do município e 

como os núcleos rurais, distritos e povoados estruturam o espaço habitado. Com base 

nessa distribuição, torna-se possível analisar de forma integrada os padrões de trans-

formação da superfície terrestre, observando as áreas onde predominam vegetação 

nativa, usos produtivos ou superfícies antropizadas. A leitura comparativa do uso e 

ocupação do solo nos diferentes períodos permite compreender como essas dinâmi-

cas territoriais se articulam com a evolução ambiental e com os processos que defi-

nem o espaço rural do município. 

O uso e ocupação do solo em Campo Formoso apresenta transformações 

significativas no período analisado, compreendido entre 1985 e 2023. O mapa com-

parativo (Mapa 17) mostra que o território municipal é composto por três grandes clas-

ses principais de uso: formações naturais não florestais, áreas de agropecuária e por-

ções florestadas remanescentes. Essas classes apresentam distribuição distinta ao 

longo do município e refletem tanto condicionantes ambientais quanto processos his-

tóricos de ocupação rural. 

Em 1985, grande parte do território municipal estava coberta por formações 

naturais não florestais típicas da Caatinga, que ocorrem de forma contínua nas regiões 

central e leste. Nessas áreas predominava vegetação arbustiva e savânica adaptada 

ao clima semiárido. Regiões florestais mais densas apareciam de maneira concen-

trada no extremo oeste e em porções do noroeste, áreas que coincidem com ambien-

tes de relevo mais acidentado e menor intensidade de uso agropecuário. A presença 

de atividades agrícolas nesse período aparecia de forma fragmentada, particular-

mente próxima às rodovias BA 220, BR 407 e BA 314, onde pequenos núcleos pro-

dutivos se distribuíam no entorno de povoados rurais. 

Em 2023, observa-se alteração expressiva na distribuição das classes de uso. 

A área destinada à agropecuária ampliou sua participação, principalmente na região 

centro-leste e ao longo de corredores viários importantes. Essa expansão coincide 

com o aumento de superfícies classificadas como não vegetadas, que incluem solos 

expostos e áreas de uso intensificado. Ao mesmo tempo, o setor oeste mantém por-

ções relevantes de vegetação nativa, o que inclui o recorte onde se encontra Lage dos 

Negros. Essa permanência está associada à combinação entre características físicas 
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do terreno, baixa densidade de atividades agrícolas mecanizadas e presença de co-

munidades que adotam práticas voltadas para agricultura familiar e manejo tradicional. 

A comparação entre 1985 e 2023 mostra que a transformação mais expres-

siva ocorre na faixa centro-leste, onde extensas áreas antes classificadas como for-

mações naturais passaram a compor mosaicos agropecuários. Em contraste, o setor 

noroeste, onde se encontram sobreposições com Unidades de Conservação, mantém 

padrões mais contínuos de vegetação natural, ainda que com pontos isolados de al-

teração antrópica. 

O recorte de Lage dos Negros apresenta combinação de pequenos cultivos, 

manchas de vegetação nativa e áreas em transição ambiental. As comunidades ali 

situadas convivem com solos pedregosos, relevo irregular e limitações ambientais pró-

prias do semiárido, fatores que influenciam profundamente o arranjo produtivo da re-

gião. Essa configuração reforça a importância de métodos tradicionais de manejo, 

agricultura de subsistência e diversificação produtiva como forma de adaptação a um 

ambiente marcado por baixa disponibilidade hídrica e restrições naturais ao uso inten-

sivo do solo. 

O IBGE (2025) inovou ao disponibilizar, pela primeira vez, estatísticas oficiais 

sobre os 11.809.398 residentes em UCs do Brasil e seus domicílios. O levantamento 

traçou um panorama sociodemográfico e social abrangente  sexo, idade, índice de 

envelhecimento, idade mediana, razão de sexo; alfabetização e analfabetismo entre 

pessoas de 15 anos ou mais; registro de nascimento em cartório para crianças até 5 

anos; características dos domicílios, composição familiar e óbitos informados  com 

desagregação por pertencimento étnico-racial (cor ou raça, população indígena e po-

pulação quilombola).  

As informações foram apresentadas segundo a esfera político-administrativa 

à qual as UCs se vinculavam e o respectivo grupo e categoria de manejo, permitindo 

leituras comparativas e territorialmente orientadas. Esses resultados constituíram in-

sumos importantes para o conhecimento da realidade e o exercício da cidadania dos 

diferentes grupos que residiam em UCs, apoiando o desenho de políticas de manejo 

socioambiental compatíveis com contextos de proteção e uso sustentável. 
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Mapa 17  Uso e ocupação do solo  1985 (A) e 2023 (B) de Campo Formoso  BA 

Fonte: elaboração própria.  
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5.2 PERFIL SOCIOTERRITORIAL DOS MORADORES 

A caracterização do perfil dos moradores da comunidade quilombola de Lage 

dos Negros transcende a simples descrição sociodemográfica. Trata-se de uma aná-

lise territorial que busca compreender as dinâmicas complexas que estruturam a vida 

cotidiana, as vulnerabilidades socioambientais e as estratégias de reprodução social 

em um contexto marcado por desigualdades históricas, precariedade de infraestrutura 

e acesso desigual a direitos fundamentais. 

As comunidades quilombolas constituem territórios específicos onde se entre-

laçam dimensões sociais, econômicas, ambientais e culturais que não podem ser ana-

lisadas isoladamente. Conforme mostram os dados do Censo 2022/IBGE, 90% dos 

quilombolas em territórios delimitados convivem com precariedades no saneamento 

básico, revelando a magnitude da desigualdade ambiental que caracteriza estas po-

pulações (Brasil, 2024). Este fenômeno não é acidental, mas resultado de processos 

históricos de marginalização territorial e exclusão de políticas públicas de infraestru-

tura. 

A análise do perfil sociodemográfico das famílias constitui etapa fundamental 

para compreender os desafios do saneamento rural, especialmente em territórios his-

toricamente marcados por desigualdades estruturais, como os quilombos do semiá-

rido baiano. Em contextos em que o acesso à água e aos serviços básicos é condici-

onado pelas condições ambientais, pelo isolamento geográfico e pela infraestrutura 

limitada, características como composição familiar, origem dos moradores, tipos de 

ocupação e vínculos comunitários influenciam diretamente a forma como os recursos 

hídricos são utilizados, armazenados e geridos no cotidiano. O perfil sociodemográfico 

permite identificar padrões de vulnerabilidade relacionados à renda, ao trabalho e à 

estrutura das unidades domésticas, além de revelar elementos da cultura local que 

orientam o manejo da água e as práticas associadas à saúde e à produção agrícola. 

As características da pesquisa realizada em Lage dos Negros reforçam a re-

levância da análise sociodemográfica para interpretar os resultados obtidos. A amos-

tra abrange moradores distribuídos em diferentes povoados da região, permitindo cap-

tar diversidade de experiências e identificar padrões territoriais associados ao uso da 

água e às condições de vida. O contexto local, marcado por isolamento geográfico e 

abastecimento intermitente, torna a caracterização do perfil dos moradores elemento 

central para compreender a vulnerabilidade ambiental estrutural que afeta as 
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comunidades quilombolas. A interação entre fatores sociais, territoriais e ambientais 

constitui, portanto, base essencial para interpretar o saneamento rural na região e 

orientar propostas de políticas públicas voltadas à realidade do semiárido.

A partir dos formulários aplicados aos moradores e líderes das comunidades 

estudadas foi feita uma análise por comunidade com base em dados primários, a fim 

de realizar-se uma caracterização completa das comunidades a partir de respostas 

obtidas in loco. Desta maneira, essa análise buscou subsidiar a avaliação da situação 

de saneamento básico e do uso da água, dialogando com o objetivo geral da pesquisa, 

que foi compreender tais aspectos sob a perspectiva do desenvolvimento territorial.

5.2.1 Composição demográfica e identidade quilombola

A composição demográfica das comunidades quilombolas de Lage dos Ne-

gros reflete vínculos históricos e permanência prolongada no território, elementos que 

estruturam modos de vida, organização familiar e práticas relacionadas ao acesso à 

água. O gráfico de distribuição etária dos entrevistados (Gráfico 4) apresenta seis fai-

xas que variam de 18 a 86 anos e revela predominância de adultos jovens. 

Gráfico 4 Idade dos entrevistados

Fonte: elaboração própria.

A maior concentração de participantes encontra-se entre 26 e 38 anos 

(28,79%), seguida pela faixa de 18 a 26 anos (22,73%). À medida que as faixas etárias 

avançam, observa-se uma redução gradual no número de moradores: 18,94% de in-

divíduos entre 38 e 50 anos e 14,39% entre 50 e 62 anos. A participação diminui de 
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forma mais acentuada nas faixas superiores, com 9,09% entre 62 e 74 anos e apenas 

6,06% entre 74 e 86 anos.

Esse padrão indica população majoritariamente adulta, com menor proporção 

de idosos, característica comum a comunidades rurais do semiárido influenciadas por 

contextos socioeconômicos adversos, migração de jovens e limitações históricas de 

acesso a serviços de saúde. 

Em comparação, dados do Censo Demográfico de 2022 mostram que a po-

pulação quilombola brasileira também apresenta predominância de grupos mais jo-

vens. Das 1,3 milhão de pessoas quilombolas no Brasil, cerca de 24,7% tinham entre 

15 e 29 anos, sendo este o grupo etário predominante (IBGE, 2025).

O gráfico referente a cidade de nascimento (Gráfico 5) mostra que 55% dos 

entrevistados ou membros da família nasceram no próprio município de Campo For-

moso, enquanto outros têm origem em cidades próximas, como Juazeiro, Senhor do 

Bonfim, Jaguarari e Salvador. Essa distribuição aponta para presença de fluxos mi-

gratórios internos, mas também para forte enraizamento territorial, já que a maioria 

permanece vinculada à região. A permanência multigeracional contribui para fortale-

cimento das redes comunitárias e para manutenção de práticas tradicionais associa-

das ao uso da terra e ao manejo da água.

Gráfico 5 Entrevistados que nasceram em Campo Formoso BA

Fonte: elaboração própria.

O território onde se localizam as comunidades apresenta padrão de ocupação 

dispersa, típico de áreas rurais do semiárido. Os povoados estão distribuídos ao longo 
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de estradas vicinais e áreas de relevo variado, o que dificulta o acesso a serviços 

públicos regulares e aumenta a dependência de soluções locais para obtenção de 

água. Essa distribuição foi observada no mapa territorial do distrito de Lage dos Ne-

gros (Mapa 15), no qual as comunidades aparecem distantes da sede municipal e 

espalhadas por diferentes microterritórios. A distância entre povoados e a baixa den-

sidade de infraestrutura afetam diretamente a continuidade do abastecimento e am-

pliam a vulnerabilidade ambiental estrutural que marca a região.

A variedade de arranjos familiares é outro elemento relevante para compre-

ensão das dinâmicas territoriais. A pesquisa identificou domicílios formados por famí-

lias nucleares, famílias ampliadas e unidades domésticas com uma ou duas pessoas. 

O gráfico relativo ao número de moradores por residência (Gráfico 6) mostra 

que a maior parte dos domicílios abriga entre três e quatro pessoas (53,03%). Este 

grupo é seguido pelos domicílios com uma ou duas pessoas (28,03%), e pelos que 

possuem entre cinco e sete moradores (15,91%). Arranjos mais extensos são menos 

comuns: 2,27% dos domicílios possuem entre oito e dez pessoas e 0,76% têm mais 

de dez moradores.

Gráfico 6 Quantidade de moradores nos domicílios

Fonte: elaboração própria.

Essa distribuição sugere predominância de unidades familiares com compo-

sição equilibrada, capazes de organizar coletivamente o manejo da água, o armaze-

namento e o uso cotidiano, embora domicílios mais numerosos possam enfrentar mai-

ores dificuldades durante períodos de intermitência do abastecimento.
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O estado civil dos entrevistados (Gráfico 7) reforça a presença de estruturas 

familiares consolidadas. Casados ou em união estável representam 61,07% dos en-

trevistados, constituindo a maioria dos arranjos domiciliares. Pessoas solteiras corres-

pondem a 31,30%, enquanto divorciados representam 3,05% e viúvos 4,58%. O pre-

domínio de casais ou uniões estáveis sugere organização doméstica baseada em co-

operação e divisão de responsabilidades, aspecto importante em territórios onde o 

manejo da água depende de planejamento coletivo devido à irregularidade do abas-

tecimento. A expressiva proporção de domicílios formados por três ou quatro pessoas, 

associada à predominância de casais, indica dinâmica demográfica estável, ainda que 

atravessada por condições ambientais e estruturais desafiadores.

Gráfico 7 Estado Civil dos entrevistados

Fonte: elaboração própria.

Em territórios rurais quilombolas, essa configuração familiar tende a fortalecer 

vínculos comunitários, facilitar cooperação interna e influenciar decisões sobre uso da 

água e estratégias de armazenamento em períodos de escassez. A combinação entre 

domicílios majoritariamente compostos por três ou quatro pessoas e predomínio de 

casais ou uniões estáveis sugere dinâmica demográfica estável, ainda que submetida 

às limitações impostas pelas condições ambientais e pela irregularidade do abasteci-

mento que caracteriza Lage dos Negros.

A identidade de cor declarada pelos entrevistados integra-se a esse perfil de-

mográfico e destaca a composição majoritariamente negra das comunidades. O grá-

fico correspondente (Gráfico 8) mostra que 67,69% dos participantes se autodeclaram 
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pretos, enquanto 25,38% se identificam como pardos, totalizando cerca de 93,1% da 

amostra. As demais categorias apresentam baixa frequência: 3,85% brancos, 2,31% 

amarelos e 0,77% indígenas. 

Gráfico 8 Identidade de Cor dos entrevistados

Fonte: elaboração própria.

Essa distribuição é compatível com territórios quilombolas reconhecidos no 

estado da Bahia e reforça vínculos identitários e históricos que moldam a permanência 

no território. A predominância de pessoas pretas e pardas também se relaciona a pro-

cessos estruturais de exclusão que influenciam o acesso a políticas públicas, incluindo 

abastecimento de água e infraestrutura sanitária, elementos centrais para compreen-

der a vulnerabilidade ambiental estrutural da região.

O território onde as comunidades estão inseridas apresenta arranjo espacial 

disperso, típico de áreas rurais do semiárido. Os povoados são distribuídos por dife-

rentes microterritórios e distantes da sede municipal, o que limita o acesso a serviços 

públicos regulares e intensifica a dependência de soluções locais de obtenção de 

água. A combinação entre composição demográfica, vínculos identitários e organiza-

ção territorial contribui para compreender como as famílias enfrentam desafios relaci-

onados ao abastecimento, à qualidade da água e ao manejo cotidiano dos demais 

serviços de saneamento básico em Lage dos Negros.

5.2.2 Condições socioeconômicas e inserção no trabalho

O perfil educacional dos entrevistados exposto no Gráfico 9 mostra predomi-
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territórios rurais do semiárido. O grupo mais numeroso é composto por pessoas com 

ensino médio completo (40,15%), seguido daqueles com ensino fundamental incom-

pleto (27,27%). O ensino fundamental completo corresponde a aproximadamente 

16%. Percentuais reduzidos alcançaram o ensino superior: apenas 3% concluíram o 

ensino superior e 1,52% não o concluíram. A pós-graduação foi registrada em 0,76% 

da amostra (equivalente a um respondente), enquanto 0,76% declararam já ter atuado 

como docentes no ensino superior. 

Também foram identificados 0,76% dos respondentes que nunca estudaram 

e 1,52% de pessoas não alfabetizadas. Em comparação, o Censo Demográfico de 

2022 aponta que a taxa de analfabetismo entre Quilombolas no Brasil foi de 18,99%, 

valor 2,7 vezes superior ao registrado na população geral (7,0%) (IBGE, 2025). Nesse 

sentido, observa-se que, entre os quilombolas pesquisados em Lage dos Negros, a 

proporção de analfabetismo é consideravelmente menor que a média nacional da po-

pulação quilombola, indicando um cenário educacional relativamente mais favorável 

no contexto local.

Gráfico 9 Grau de escolaridade dos entrevistados

Fonte: elaboração própria.
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longas distâncias até escolas, dificuldades de transporte e necessidade de contribuir 

com o trabalho doméstico e agrícola desde cedo.

Após a análise da escolaridade, torna-se necessário observar como as condi-

ções educacionais se relacionam com a inserção produtiva das famílias. Um dos indi-

cadores mais diretos dessa relação é a presença de desemprego entre adultos do 

domicílio.

O Gráfico 10 mostra que 45% dos entrevistados afirmaram ter algum membro 

maior de 18 anos desempregado, enquanto 55% responderam negativamente. A pre-

sença significativa de famílias com adultos sem ocupação formal indica um contexto 

de instabilidade econômica que dialoga diretamente com o perfil educacional apre-

sentado anteriormente. Em territórios rurais como Lage dos Negros, as oportunidades 

de trabalho são limitadas e fortemente influenciadas pela sazonalidade e pela infor-

malidade, o que contribui para a ocorrência de períodos prolongados de desemprego 

dentro das famílias. Essa condição repercute na renda domiciliar e nas estratégias de 

sobrevivência adotadas pelas comunidades.

Gráfico 10 Domicílios com Adultos Desempregados

Fonte: elaboração própria.

A recorrência do desemprego doméstico reforça a necessidade de analisar 

como se estrutura a renda das famílias entrevistadas. A renda é um indicador central 

da vulnerabilidade socioeconômica e influencia diretamente a capacidade de acesso 

aos serviços essenciais e à infraestrutura de saneamento.
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A renda familiar (Gráfico 11) concentra-se nas faixas mais baixas. A maioria 

dos participantes (63,64%) declarou rendimentos entre 1 e 2 salários mínimos, en-

quanto cerca de 28% vivem com menos de um salário. No topo da amostragem, as 

fatias são reduzidas: apenas 4,55% situam-se na faixa de 3 a 4 salários, 1,52% rece-

bem de 5 a 6 e somente 2,27% relataram ganhos superiores a 7 salários mínimos.

Esse padrão revela forte dependência de atividades de baixa remuneração, do traba-

lho informal e de políticas de transferência de renda. 

Gráfico 11 Faixa de renda familiar dos quilombolas

Fonte: elaboração própria.

Em territórios quilombolas, condições econômicas tão restritas afetam direta-

mente a capacidade das famílias de investir em melhorias sanitárias, custear deslo-
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tura de renda das famílias entrevistadas revela forte dependência de atividades tradi-

cionais e de mecanismos de proteção social, compondo um cenário típico de territórios 

rurais marcados por vulnerabilidades persistentes. 

A Tabela 8 mostra que a principal fonte de renda informada foi a agricultura 

e/ou pecuária, que corresponde a 38,16% das respostas, indicando que grande parte 

das famílias mantém vínculo direto com práticas produtivas de base territorial. Em 
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proporção elevada que aponta o papel das políticas de transferência de renda na ma-

nutenção das famílias.  

Tabela 8  Base da renda familiar dos entrevistados 

Fonte: elaboração própria. 

A aposentadoria aparece como terceira maior categoria, com 16,67%, o que 

demonstra relevância crescente das rendas previdenciárias para estabilidade mínima 

em domicílios multigeracionais. Outras atividades apresentam participação menor: co-

mércio (10,52%), trabalho no serviço público (3,07%) e ocupações classificadas como 

sionais. O conjunto desses resultados indica que a renda local depende de fontes 

economicamente frágeis, muitas delas sensíveis às condições ambientais e à oferta 

irregular de serviços públicos. 

Após identificar as principais fontes de renda declaradas, é possível aprofun-

dar a compreensão sobre como os entrevistados percebem e classificam suas pró-

prias atividades econômicas. A nuvem de palavras elaborada a partir das respostas 

espontâneas complementa os dados quantitativos e oferece uma leitura qualitativa da 

inserção ocupacional das famílias. 

A nuvem de palavras (Figura 13) reforça a centralidade do trabalho rural na 

vida econômica das comunidades quilombolas de Lage dos Negros. O termo agricul-

tura e/ou pecuária aparece com maior destaque visual, o que corresponde à maior 

frequência observada na tabela de renda (38,16%). Essa predominância confirma que 

a economia local permanece estruturada por práticas agrícolas de pequena escala, 

manejo de animais e sistemas produtivos fortemente condicionados pela variabilidade 

climática. 
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Figura 13  Nuvem de palavras baseada na renda familiar  

 
Fonte: elaboração própria. 

Outros termos com destaque intermediário, como programas sociais e apo-

sentadoria, refletem a importância de fontes complementares de sustento para com-

pensar períodos de baixa produtividade agrícola. Essa combinação reforça o caráter 

híbrido da renda rural contemporânea, que mescla atividades econômicas tradicionais 

com políticas públicas de transferência de renda e benefícios previdenciários. 

Termos de menor tamanho, como comércio, pensionistas, autônomos e tra-

balhos informais, revelam atividades acessórias que, embora menos frequentes, de-

sempenham papel importante na composição orçamentária das famílias. A presença 

desses termos indica diversidade ocupacional, mas também aponta para a informali-

dade como traço forte das relações de trabalho no território. 

A nuvem de palavras, portanto, complementa os dados quantitativos ao mos-

trar que a autopercepção do trabalho permanece profundamente vinculada à terra e 

ao autoconsumo. Ao mesmo tempo, ilustra dependência de políticas sociais e ausên-

cia de oportunidades formais de emprego, reafirmando a vulnerabilidade socioeconô-

mica que atravessa a organização produtiva das comunidades. 

Dado que o trabalho rural é central na dinâmica socioeconômica das famílias, 

torna-se pertinente investigar aspectos das práticas produtivas, incluindo o uso de in-

sumos agrícolas. Sobre o uso de agrotóxicos ou fertilizantes químicos o Gráfico 12 

mostra que 35% dos entrevistados declararam não utilizar esses insumos, apenas 

18% afirmaram fazer uso e 47% dos entrevistados não responderam a esse questio-

namento.  



Resultados e Discussão      139

Gráfico 12 Uso de agrotóxico e/ou fertilizante químico

Fonte: elaboração própria.

A interpretação desse resultado requer cautela. Buralli et al. (2021) entrevis-

taram 25 agricultores em São José de Ubá RJ sobre o uso de agrotóxicos. Obser-

vou-se que parte dos respondentes optou por não responder a certas questões ou 

manifestou resistência, frequentemente adotando uma postura de minimização ou ne-

gação do perigo. Essa atitude é influenciada pela percepção de que o contato com 

agentes químicos é inerente ao trabalho agrícola e pela crença de que esses produtos 

são indispensáveis para a viabilidade da produção. Entre os que declararam o uso de 

agrotóxicos, o estudo identificou 49 produtos diferentes, a maioria de alta ou extrema 

toxicidade, que costumam ser aplicados em misturas sem o devido suporte técnico ou 

o uso completo de Equipamentos de Proteção Individual (EPI).

Adicionalmente, a baixa escolaridade entre agricultores pode estar associada 

a menor nível de conhecimento sobre o uso adequado de agrotóxicos e dificultar a 

adoção de recomendações e práticas de segurança (Neto; Ricardino; Alencar, 2021). 

Nesse contexto, limitações informacionais podem favorecer subdeclaração em estu-

dos baseados em autorrelato, especialmente quando o tema é percebido como pas-

sível de responsabilização, o que pode intensificar receios relacionados à vigilân-

cia/fiscalização e a possíveis repercussões socioeconômicas, como perda de acesso 

a programas sociais e benefícios. 

Uma parcela menor não soube especificar qual insumo utiliza, o que sugere 

limitações no acesso à orientação técnica e fragilidade no acompanhamento da qua-

lidade dos produtos aplicados. Esse quadro reforça a importância de abordagens que 
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articulem saúde ambiental, educação agrícola e segurança no uso de insumos, sobre-

tudo em territórios onde a agricultura familiar representa componente central da renda 

e da reprodução social.

Nesse contexto produtivo marcado por forte presença da agricultura familiar e 

pelo uso seletivo de insumos químicos, torna-se relevante compreender também o 

nível de familiaridade das comunidades com propostas alternativas de manejo, como 

a agroecologia. O Gráfico 13, sobre o conhecimento do termo agroecologia, mostra 

que 58% dos entrevistados nunca ouviram essa palavra, enquanto 42% afirmaram já 

tê-la escutado. 

Gráfico 13 Conhecimento declarado sobre o termo Agroecologia entre os entre-
vistados

Fonte: elaboração própria.

Contudo, entre aqueles que declararam conhecer o termo (55 pessoas), a 

maior parte, 31 indivíduos, o equivalente a cerca de 56,4% desse subgrupo, não con-

seguiu apresentar uma definição. Isso sugere que o termo circula de maneira superfi-

cial nas comunidades, mas sem apropriação conceitual que permita compreendê-lo 

como abordagem técnica, produtiva e política vinculada à agricultura familiar e à sus-

tentabilidade. 

A análise qualitativa das respostas, quando cruzada com o dado quantitativo, 

revela uma dissonância cognitiva relevante. Contudo, entre aqueles que declararam 

conhecer o termo (55 pessoas), a maior parte (31 indivíduos) não conseguiu apresen-

tar uma definição. Isso sugere que o termo circula de maneira superficial nas 
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comunidades, mas sem apropriação conceitual que permita compreendê-lo como 

abordagem técnica, produtiva e política vinculada à agricultura familiar e à sustenta-

bilidade. 

Entre a minoria que arriscou uma explicação, observa-se uma tendência ao 

reducionismo. A compreensão da Agroecologia aparece frequentemente atrelada ape-

nas à negação do modelo convencional (o "não uso de agrotóxicos"), ignorando suas 

dimensões sistêmicas. Essa visão fragmentada contrasta profundamente com a com-

plexidade do conceito, conforme definido por Almeida et al. (2012), para quem a Agro-

ecologia é:  

Uma forma de produzir os alimentos necessários para as nossas famílias, 
promover uma condição de vida digna, educação e saúde. Tudo isso intera-
gindo com os recursos naturais de nossas propriedades, garantindo que a 
atual e futuras gerações possam viver com dignidade (ALMEIDA et al., 2012). 

Ao confrontar essa definição abrangente, que integra dignidade humana, sa-

úde, educação e justiça intergeracional, com as respostas vagas ou ausentes dos en-

trevistados, nota-se o tamanho do desafio. A alta incidência de desconhecimento ex-

plícito (56,4%) dentro do próprio grupo que afirmou conhecer o tema aponta para uma 

lacuna na formação e na assistência técnica local. O termo é reconhecido fonetica-

mente, mas seu significado transformador ainda não foi efetivamente assimilado pela 

comunidade. 

Houve uma prevalência substancial de respostas como "não lembra", "não 

sabe explicar", "não sabe o significado" ou "não soube responder" justamente entre o 

grupo que, inicialmente, declarou conhecer o conceito. Esse fenômeno indica que o 

termo "Agroecologia" pode circular no território como um vocábulo reconhecível, mas 

não foi apropriado como conceito prático ou político pelos moradores. Trata-se de um 

reconhecimento fonético ou vaga familiaridade, desprovido de substância teórica ou 

técnica. 

Entre aqueles que conseguiram formular uma definição, observa-se uma ten-

dência ao reducionismo. A compreensão da Agroecologia aparece frequentemente 

atrelada à negação do modelo convencional, definindo-se pelo que ela não é (o "não 

uso de agrotóxicos") em vez do que ela é (um sistema complexo de manejo ecológico 

e social). Respostas como "não usar agrotóxico", "planta sem agrotóxico" ou "entregar 

vasilha de agrotóxico no lugar certo" reforçam essa visão de que a agroecologia seria 
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apenas uma técnica de substituição de insumos ou descarte correto, ignorando suas 

dimensões sistêmicas, econômicas e culturais. 

Por outro lado, existe um segmento de respostas que demonstra uma intuição 

correta, ainda que genérica, associando o termo a "sustentabilidade", "cuidado com a 

natureza", "sistema balanceado" e "preservação". Essas associações sugerem que, 

mesmo sem domínio técnico, há uma percepção positiva do conceito, vinculada à ma-

nutenção da vida e à agricultura familiar. Contudo, a alta incidência de desconheci-

mento explícito dentro do grupo de declarantes positivos aponta para uma lacuna na 

formação e na assistência técnica local, sugerindo que as políticas públicas ou movi-

mentos sociais atuantes na região ainda enfrentam desafios para traduzir o discurso 

agroecológico em conhecimento apropriado pela comunidade. 

5.2.3 Condições Ambientais e de Saúde 

A análise das condições ambientais e de saúde das comunidades quilombolas 

de Lage dos Negros constitui etapa fundamental para compreender como fatores es-

truturais moldam o bem-estar das famílias e influenciam o acesso à água e ao sane-

amento. Em territórios rurais do semiárido, a saúde é diretamente condicionada pela 

qualidade da água disponível, pela regularidade do abastecimento, pelas característi-

cas da produção agrícola e pelo grau de proteção ambiental que cada domicílio con-

segue manter. As dinâmicas territoriais, marcadas por distâncias elevadas entre po-

voados, baixa oferta de serviços públicos e limitações históricas de infraestrutura, mol-

dam práticas cotidianas relacionadas ao consumo, ao armazenamento e ao trata-

mento da água, compondo um cenário no qual vulnerabilidade sanitária e vulnerabili-

dade ambiental se articulam de maneira estreita. 

A análise do acesso à água nas comunidades quilombolas pesquisadas inicia 

pela identificação das fontes utilizadas no abastecimento domiciliar, aspecto central 

para compreender a segurança hídrica local. O Gráfico 14 mostra predominância de 

abastecimento por rede pública, utilizada de forma exclusiva por cerca de 46% dos 

entrevistados. No entanto, parcela expressiva combina fontes, como rede pública e 

poço (aproximadamente 24%), o que sugere instabilidade na oferta e necessidade de 

complementar o abastecimento. 
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Gráfico 14 Principal forma de abastecimento de água nas residências

Fonte: elaboração própria.

A dependência exclusiva de poços aparece em 15,15% dos casos, enquanto 

o uso de múltiplas fontes, como combinações entre poço, água da chuva e rio, ocorre 

em menor frequência, mas revela estratégias de diversificação empregadas pelas fa-

mílias diante da irregularidade do fornecimento. Apenas 1 família (0,76%) declarou 

utilizar exclusivamente água da chuva. A distribuição heterogênea das fontes indica 

que, embora exista cobertura formal da rede, a confiabilidade do serviço não é sufici-

ente para garantir autonomia hídrica, o que leva parte dos moradores a recorrer a 

alternativas subterrâneas ou sazonais.

Esse cenário introduz a discussão sobre o uso doméstico da água e suas im-

plicações para a saúde. Quando perguntado se a água disponível na residência é 

utilizada para beber ou cozinhar, mais da metade dos participantes (58%) respondeu 

negativamente, enquanto 42% afirmaram que utiliza essa fonte de alguma forma (Grá-

fico 15). 
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Gráfico 15 Percentual da população que usa a principal fonte deágua para beber e/ou cozinhar.

Fonte: elaboração própria.

Essa divisão quase equilibrada sugere percepção de risco associada à quali-

dade da água ofertada, especialmente entre aqueles que, mesmo conectados à rede 

pública ou com acesso a poços, optam por fontes alternativas ou por métodos com-

plementares de obtenção de água potável. Essa decisão pode estar relacionada a 

experiências anteriores com intermitência, turbidez, odor, sabor ou histórico de adoe-

cimento. A proporção de famílias que não utiliza a água disponível para consumo di-

reto reforça a vulnerabilidade hídrica existente e sinaliza desafios importantes para 

políticas de abastecimento e vigilância da qualidade da água no território quilombola.

As respostas complementares detalham esse comportamento: entre os 55 en-

trevistados que afirmam utilizar a água para beber ou cozinhar (42% do Gráfico 17), 

apenas 27 o fazem sem qualquer restrição. A outra parcela recorre à água distribuída 

somente para cozinhar ou em situações emergenciais, relatando sabor salobro e des-

conforto sensorial. Essa seletividade indica que o uso da água é guiado por avaliação 

direta do recurso e por experiências acumuladas de falhas no abastecimento, aspec-

tos que influenciam escolhas relacionadas à saúde e à proteção das famílias.

Entre os que deixam de utilizar a água para consumo, 72,88% afirmaram que 

ela apresenta sabor salobro, condição frequentemente associada à geologia cárstica 

da região e à salinização natural dos aquíferos. Além disso, 7,63% relataram dor de 

barriga ou inchaço, 5,93% mencionaram alteração de cor, 5,08% informaram que a 

água não ensaboa adequadamente e 3,39% apontaram a presença de ferro ou 
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ferrugem. Percentuais menores referem-se à ausência de tratamento (1,69%), ao mau 

cheiro (1,69%) e a outros motivos (1,69%). 

Tabela 9  Principais alegações para não usar a principal fonte de água para beber e/ou cozinhar 

Fonte: elaboração própria. 

Essa percepção desfavorável da água distribuída repercute diretamente no 

comportamento das famílias, que recorrem a soluções alternativas, como compra de 

água, uso de fontes locais ou recebimento eventual por carros-pipa. A resposta da 

população revela que a água é percebida não apenas como recurso limitado, mas 

também como elemento que demanda cuidado e avaliação constante, uma vez que 

suas características variam de acordo com o período do ano e com a regularidade do 

fornecimento. Em comunidades do semiárido, essa percepção está vinculada à expe-

riência cotidiana de falta de água, à irregularidade da oferta e à ausência de informa-

ções técnicas contínuas sobre qualidade do recurso. 

Como a decisão de não utilizar a água para beber ou cozinhar possui implica-

ções diretas para a saúde, essa percepção dos moradores se torna componente cen-

tral da vulnerabilidade ambiental estrutural presente em Lage dos Negros. Nas sub-

seções seguintes, essa relação será aprofundada a partir da análise das doenças mais 

mencionadas pelos entrevistados e das práticas de tratamento domiciliar adotadas 

pelas famílias. 

A interpretação do gráfico anterior mostrou que parte dos moradores utiliza a 

água disponível nas residências apenas de forma limitada  muitas vezes apenas 

para cozinhar ou em situações de falta, devido ao sabor salobro ou à percepção de 

baixa qualidade. Em diversas localidades, a água distribuída não passa por tratamento 

adequado, o que amplia a desconfiança e obriga as famílias a recorrerem a 
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alternativas complementares. Essa necessidade, em um contexto marcado por renda 

familiar reduzida, implica custo recorrente que pesa de forma desproporcional sobre 

comunidades rurais e quilombolas, reproduzindo vulnerabilidades já presentes no ter-

ritório. O Gráfico 16 mostra que 85% dos entrevistados compram água para beber ou 

cozinhar, enquanto 15% não realizam essa prática. 

Gráfico 16 Percentual da população que compra água para 
beber e/ou cozinhar

Fonte: elaboração própria.

A forte dependência da água adquirida indica que, mesmo existindo múltiplas 

fontes de abastecimento domiciliar rede pública, poços, água de chuva ou combi-

nações a maior parte da população não considera essas fontes adequadas para 

consumo direto. Esse padrão sugere que a busca por segurança hídrica ocorre de 

forma individualizada, por meio da compra, o que acarreta custos constantes e pres-

siona orçamentos familiares já restritos. Entre os que não compram água, a decisão 

pode decorrer tanto de estratégias informais de tratamento quanto da ausência de 

condições financeiras para assumir esse gasto adicional. Esses elementos compõem 

um quadro em que a garantia da água potável depende menos da infraestrutura pú-

blica e mais da capacidade econômica das famílias, o que reforça desigualdades e 

limita a realização plena do direito humano à água.

A qualidade da água consumida em comunidades rurais, especialmente em 

contextos de vulnerabilidade como o quilombola, não se restringe à sua origem ou ao 

ponto de captação. A etapa final de manejo, que compreende as práticas de trata-

mento e armazenamento no domicílio, constitui uma barreira sanitária intradomiciliar 
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fundamental para a prevenção de doenças de veiculação hídrica. A ausência ou ine-

ficácia dessas práticas pode anular quaisquer esforços prévios de melhoria da quali-

dade da água, expondo os moradores a riscos sanitários diretos.

A investigação sobre a adoção de tratamento da água antes do consumo (seja 

para beber ou cozinhar) na comunidade quilombola revela um padrão de elevada fra-

gilidade na proteção individual. Conforme o Gráfico 17, uma parcela majoritária dos 

domicílios, correspondendo a 60% dos entrevistados, declara não realizar qualquer 

tipo de tratamento na água. 

Gráfico 17 Moradores que fazem tratamento da água antes do consumo

Fonte: elaboração própria.

Este dado é crítico, pois indica que a maior parte da população consome água 

bruta, sem qualquer processo de desinfecção ou filtração que possa remover ou ina-

tivar microrganismos patogênicos. Tal comportamento pode ser atribuído a uma per-

cepção de potabilidade baseada em características organolépticas (cor, odor, sabor) 

que não se correlacionam necessariamente com a segurança microbiológica, ou à 

ausência de conhecimento sobre os riscos associados e as metodologias de trata-

mento. Apenas 40% dos domicílios afirmaram realizar algum tipo de tratamento.

A análise dos métodos empregados pelos 40% que declararam tratar a água, 

correspondendo a 50 respondentes, permite qualificar a natureza dessa barreira sa-

nitária intradomiciliar. A Tabela 10 detalha as práticas adotadas:
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Tabela 10  Tipos de tratamento de água adotado pelos moradores 

Tratamento Contagem 
% (Em Relação aos 50 mora-

dores) 

Apenas hipoclorito 30 60% 

Apenas filtração 11 22% 

Apenas ferve 2 4% 

Filtração e hipoclorito 4 8% 

Ferve e hipoclorito 1 2% 

Apenas respondeu que sim 2 4 % 

Fonte: elaboração própria. 

Observa-se que o uso de hipoclorito de sódio é a prática mais comum entre 

os que tratam a água, sendo empregado por 30 dos 50 respondentes (60%) de forma 

isolada e por outros 5 (10%) em combinação com filtração ou fervura. A cloração do-

miciliar, quando aplicada corretamente, é um método eficaz para a desinfecção da 

água, inativando uma vasta gama de microrganismos patogênicos. Contudo, sua efi-

cácia depende da dosagem adequada, do tempo de contato e da ausência de matéria 

orgânica em suspensão, fatores que podem ser comprometidos pela falta de instrução 

ou pela qualidade inicial da água. A percepção de sabor e odor de cloro também pode 

levar à subdosagem ou à interrupção do tratamento. 

A filtração, utilizada por 11 respondentes (22%) isoladamente e por 4 (8%) em 

combinação, atua na remoção de partículas em suspensão e, dependendo do tipo de 

filtro (ex: cerâmica), pode reduzir a carga microbiana. No entanto, filtros domésticos 

simples não garantem a eliminação de vírus e bactérias de menor tamanho, e sua 

manutenção inadequada pode transformá-los em focos de recontaminação. 

A fervura, reconhecida como um método altamente eficaz para inativar pató-

genos, é a menos praticada, sendo utilizada por apenas 2 respondentes (4%) de forma 

isolada e por 1 (2%) em combinação. A baixa adesão a este método pode ser atribuída 

ao custo energético (gás ou lenha) e ao tempo demandado, fatores que representam 

um ônus considerável para famílias com recursos socioeconômicos limitados, con-

forme discutido na Seção 5.2.2 

A combinação de métodos, como filtração e hipoclorito (8%) ou fervura e hi-

poclorito (2%), embora represente uma abordagem mais robusta para a segurança da 

água, é adotada por uma minoria. A análise conjunta dos dados revela uma insegu-

rança hídrica domiciliar acentuada. A maioria da população não realiza tratamento, e 
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entre os que o fazem, a dependência do hipoclorito (que exige aplicação correta e 

constante) e da filtração (cuja eficácia varia) sugere que a barreira sanitária intrado-

miciliar é, na melhor das hipóteses, parcial e, na pior, ineficaz para uma parcela con-

siderável. Este cenário é agravado quando correlacionado com as condições socioe-

conômicas, onde a baixa renda e a escolaridade limitada podem restringir o acesso a 

insumos de tratamento e a compreensão das melhores práticas. A vulnerabilidade 

demográfica, com a presença de crianças e idosos, grupos mais suscetíveis a doen-

ças de veiculação hídrica, intensifica a urgência de intervenções. 

A ausência de tratamento para 60% dos domicílios e a heterogeneidade e, por 

vezes, a insuficiência dos métodos empregados pelos 40% restantes, posicionam a 

comunidade em um patamar elevado de vulnerabilidade sanitária. As estratégias do-

mésticas de tratamento, quando existentes, não são suficientes para compensar a 

potencial deficiência na qualidade da água na origem ou durante o transporte. Este 

panorama sublinha a necessidade de políticas públicas de saneamento que não se 

limitem ao fornecimento, mas que contemplem programas de educação sanitária e a 

disponibilização de tecnologias de tratamento domiciliar acessíveis e de fácil aplica-

ção, adaptadas à realidade local. 

A continuidade do abastecimento de água é um dos pilares fundamentais para 

a garantia da segurança hídrica e da saúde pública. No entanto, a análise dos dados 

coletados na comunidade revela um cenário operacional marcado pela intermitência, 

onde a disponibilidade de água nas torneiras não é constante, impondo aos morado-

res uma dinâmica de adaptação forçada e racionamento. 

O padrão de distribuição predominante na localidade é caracterizado por ci-

clos de abastecimento restritos. Conforme os dados levantados (Gráfico 18), a maior 

parcela dos usuários relatou ter acesso à água apenas 1 a 2 vezes por semana 

(51,5%). Este regime de frequência reduzida obriga as famílias a dimensionarem suas 

rotinas de higiene e consumo não pela demanda, mas pela disponibilidade momentâ-

nea do recurso, perpetuando um estado de alerta hídrico constante. 
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Gráfico 18 Frequência de abastecimento de água nos domicílios 
da comunidade

Fonte: elaboração própria.

Apenas 30,3% dos usuários relataram usufruir de abastecimento diário, con-

figurando uma minoria com acesso ao padrão normativo de continuidade. Em contra-

partida, um grupo intermediário de 12,9% respondentes recebe água entre 3 e 4 vezes 

por semana, situando-se em uma zona de intermitência moderada, mas ainda insufi-

ciente para garantir a plena segurança sanitária sem o auxílio de reservação.

A vulnerabilidade do sistema se acentua quando se observa os extremos da 

precariedade. Um grupo que corresponde a 4,5% dos usuários enfrenta uma situação 

de severa restrição, recebendo água apenas 1 a 2 vezes por mês. Mais crítico ainda 

é o relato de um usuário (0,8%) que enfrentou um período de dois meses consecutivos 

sem abastecimento. Tais ocorrências de desabastecimento prolongado indicam falhas 

estruturais ou operacionais graves na gestão do sistema, caracterizando uma violação 

do direito humano ao acesso à água potável e expondo esses domicílios a riscos sa-

nitários elevados, dada a necessidade de recorrer a fontes alternativas inseguras ou 

ao armazenamento de longo prazo.

Tecnicamente, a intermitência no abastecimento gera dupla consequência 

para a saúde pública. Primeiro, a despressurização recorrente da rede de distribuição 

pode favorecer a intrusão de contaminantes externos nas tubulações, comprometendo 

a qualidade da água antes mesmo de chegar ao domicílio. Segundo, a incerteza 

quanto ao próximo ciclo de abastecimento transfere para o usuário a responsabilidade 

de gerir estoques de água. Essa obrigatoriedade de reservação, muitas vezes 
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realizada em recipientes inadequados ou improvisados, cria o cenário propício para a 

recontaminação da água no interior da residência.

A intermitência no abastecimento, conforme discutido anteriormente, impõe à 

comunidade a necessidade imperativa de estocagem de água para garantir a subsis-

tência durante os períodos de desabastecimento. Essa dinâmica transfere a gestão 

da segurança hídrica da esfera pública para a privada, transformando o domicílio em 

um ponto crítico de controle de qualidade.

Os dados levantados confirmam essa adaptação forçada: 93% dos domicílios 

afirmaram possuir algum tipo de reservatório, seja cisterna, caixa d'água ou outro re-

cipiente (Gráfico 19). A quase universalização do armazenamento não reflete neces-

sariamente uma infraestrutura adequada, mas sim uma estratégia de sobrevivência 

diante da insegurança do fornecimento. Apenas uma minoria de 7% declarou não pos-

suir reservatório, o que coloca essas famílias em situação de extrema vulnerabilidade, 

dependentes exclusivamente da chegada da água na rede ou da solidariedade vicinal.

Gráfico 19 Proporção de domicílios com armazenamento de água

Fonte: elaboração própria.

Embora a presença de reservatórios garanta a disponibilidade volumétrica da 

água, ela introduz novos riscos sanitários. O armazenamento intradomiciliar, quando 

realizado em condições precárias, como recipientesrecipientes sem tampa, de difícil higienização 

ou improvisados, favorece a recontaminação da água. Micro-organismos introduzidos 

por mãos sujas, vetores ou poeira encontram nesses ambientes condições propícias 

para proliferação, anulando a qualidade original da água fornecida.
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Esse cenário torna-se ainda mais preocupante ao se cruzarem os dados de 

armazenamento com as práticas de tratamento. Temos uma população onde 93% 

armazena água (aumentando o risco de contaminação), mas 60% não realiza nenhum 

tratamento antes do consumo. Isso cria um "ciclo de risco cumulativo": a água chega 

de forma intermitente, é estocada em condições incertas e consumida sem barreira 

sanitária adicional, potencializando a exposição a patógenos. 

A relação entre as condições de saneamento ambiental, a qualidade da água 

consumida e o perfil de morbidade constitui um indicador fundamental da vulnerabili-

dade epidemiológica da comunidade. Em contextos de precariedade infraestrutural, a 

ausência de acesso contínuo à água tratada e a práticas inadequadas de manejo in-

tradomiciliar traduzem-se em uma carga de doenças que afeta diretamente a saúde 

pública. 

A análise da morbidade referida na comunidade permite identificar padrões 

correlacionados com as condições de saneamento. A distribuição das principais quei-

xas de saúde aponta para a prevalência de agravos classicamente associados à vei-

culação hídrica. A disenteria (13,66%) e a hepatite (4,37%), somadas, representam 

uma parcela significativa das ocorrências, sugerindo exposição contínua a patógenos 

de transmissão fecal-oral. Tal cenário coaduna-se com a baixa adesão ao tratamento 

da água e com os riscos de recontaminação durante o armazenamento. 

Adicionalmente, a dengue (8,20%) ilustra a conexão entre a intermitência do 

abastecimento e a saúde. A necessidade imperativa de estocagem de água em reser-

vatórios domésticos cria condições propícias para a proliferação do vetor Aedes ae-

gypti, demonstrando como a solução individual para a escassez hídrica pode gerar 

novos riscos coletivos. 

É fundamental, contudo, contextualizar a interpretação desses dados à luz 

das limitações metodológicas inerentes a estudos em áreas com restrições de acesso 

a serviços. Conforme destaca Ferreira (2014), em pesquisas que utilizam a morbidade 

referida, a confirmação da doença frequentemente depende do relato de um diagnós-

tico médico prévio, obtido após a frequência a um serviço de saúde. Esse critério in-

troduz um viés importante a ser ponderado em populações com oferta deficiente de 

atendimento, pois a dificuldade de acesso à consulta médica pode levar à subnotifica-

ção dos casos. Ou seja, a ausência de relato não significa necessariamente ausência 

de doença, mas pode refletir a invisibilidade do indivíduo perante o sistema de saúde. 
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Nesse sentido, os percentuais apresentados podem representar apenas a 

ponta visível de um quadro epidemiológico mais amplo, onde episódios de diarreia 

aguda ou outras infecções não graves, que não levaram à busca por atendimento 

médico, deixaram de ser contabilizados. Ainda assim, a expressiva citação de doen-

ças hídricas e vetoriais, mesmo sob potencial subnotificação, reforça a gravidade da 

situação sanitária local.

As doenças crônicas, como a hipertensão (24,59%), compõem o restante do 

perfil de morbidade, indicando a necessidade de uma atenção à saúde que integre o 

cuidado contínuo com a vigilância ambiental.

Diante da vulnerabilidade sanitária identificada e das possíveis lacunas no di-

agnóstico formal de doenças, torna-se imperativo analisar a presença institucional do 

Estado no território. A Atenção Primária à Saúde, operacionalizada pela Estratégia 

Saúde da Família, representa frequentemente o principal elo entre a comunidade e o 

sistema público, possuindo capilaridade para atuar diretamente nos domicílios.

Os dados levantados sobre a cobertura de Agentes Comunitários de Saúde 

(ACS) revelam um potencial estratégico para o enfrentamento desse cenário. A mai-

oria dos entrevistados, correspondendo a 68%, afirmou receber visitas ou ter a pre-

sença de um ACS em sua rua (Gráfico 20). 

Gráfico 20 Cobertura de Agentes Comunitários de Saúde (ACS) nos domicílios

Fonte: elaboração própria.

Este indicador contrasta positivamente com a precariedade da infraestrutura 

física de saneamento, demonstrando que a rede de atenção à saúde possui uma 
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penetração territorial relevante, superior à de serviços básicos como esgotamento sa-

nitário. Apenas 32% relataram a ausência desse profissional. Contudo, a persistência 

de altas taxas de doenças de veiculação hídrica na mesma população assistida su-

gere um descompasso, indicando que a efetividade das ações de prevenção sanitária 

ambiental pode ser aprimorada.

Apesar da capilaridade da atuação dos ACS, a infraestrutura física de suporte 

à saúde na comunidade apresenta-se como um ponto crítico. A pesquisa revela que 

uma parcela expressiva dos moradores, 81%, não dispõe de um posto de saúde na 

própria comunidade (Gráfico 21). 

Gráfico 21 Disponibilidade de equipamentos de saúde nas comunidades

Fonte: elaboração própria.

Assim, apenas 18% dos respondentes indicaram a existência de um posto de 

saúde na comunidade (Lage dos Negros, Pacuí e Gameleira do Dida). Este dado es-

tabelece um importante contraste: enquanto a presença do Estado, por meio do 

agente de saúde, alcança a maioria dos domicílios, a infraestrutura física de atendi-

mento permanece ausente para quase a totalidade da população.

Essa condição impõe aos moradores a necessidade de deslocamento para 

comunidades vizinhas ou centros urbanos para acessar serviços básicos de saúde, 

adicionando barreiras geográficas e financeiras ao já complexo cenário de saúde. A 

ausência de um posto de saúde local limita a capacidade de resposta a emergências, 

a realização de procedimentos básicos e o acompanhamento contínuo de condições 
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crônicas, sobrecarregando os ACS com a responsabilidade de serem o único ponto 

de contato com o sistema de saúde.

A dependência do sistema público de saúde é quase absoluta na comunidade, 

o que agrava as implicações da ausência de infraestrutura local. Observa-se que 

76,5% dos respondentes utilizam exclusivamente o serviço público, enquanto 20,5%

utilizam uma combinação de serviços públicos e particulares, e apenas 3% recorrem 

unicamente ao particular (Gráfico 22). 

A soma dos que dependem do SUS, seja de forma exclusiva ou combinada, 

totaliza 97% respondentes, confirmando que a rede pública é a única opção viável 

para a vasta maioria da população. 

Gráfico 22 Distribuição dos domicílios por categoria de serviço de saúde utili-
zado (Público/Privado)

Fonte: elaboração própria.

Esta dependência, somada à ausência de um posto de saúde na comunidade, 

implica que o acesso à saúde é condicionado ao deslocamento, gerando custos de 

transporte e tempo, e potencialmente atrasando a busca por atendimento.

A inexistência de alternativas privadas acessíveis reforça a vulnerabilidade da 

comunidade, onde a falha do serviço público, seja por falta de infraestrutura ou por 

deficiência na oferta, não encontra compensação em outras esferas. A presença do 

ACS, embora fundamental, não substitui a necessidade de uma estrutura física de 

saúde que possa oferecer um leque mais amplo de serviços e garantir a continuidade 

do cuidado.
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5.3 SANEAMENTO BÁSICO NO TERRITÓRIO 

O acesso ao saneamento básico constitui um dos pilares fundamentais para 

a garantia da dignidade humana e a promoção da saúde pública, sendo reconhecido 

internacionalmente como um direito essencial. Em comunidades tradicionais, a infra-

estrutura de saneamento transcende a questão técnica, refletindo diretamente o grau 

de inclusão social e a efetividade das políticas públicas no território. A análise das 

condições de abastecimento de água, esgotamento sanitário e manejo de resíduos 

sólidos é, portanto, indispensável para compreender as vulnerabilidades e as poten-

cialidades de desenvolvimento local. 

Nesse contexto, os dados do Censo Demográfico 2022 apresentam um pano-

rama que permite situar os domicílios quilombolas de Campo Formoso em uma pers-

pectiva comparativa mais ampla. O gráfico de características domiciliares (Gráfico 23) 

revela que, no estado da Bahia, os domicílios ocupados por quilombolas apresentam, 

em geral, menores proporções de acesso a serviços essenciais quando comparados 

ao conjunto total de domicílios ocupados.  

Contudo, ao se examinar a realidade municipal, nota-se uma especificidade 

importante: em apenas uma situação, o abastecimento de água pela rede geral em 

Campo Formoso, a condição dos domicílios ocupados pela população em geral não 

se apresenta superior à dos domicílios ocupados por quilombolas.  

Gráfico 23  Características domiciliares em relação ao Saneamento 

 
Fonte: adaptado de IBGE (2022). 

Excetuando-se este indicador, onde a precariedade parece ser transversal a 

todo o município, nos demais quesitos as disparidades se mantêm, tornando visíveis 
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as desigualdades estruturais que historicamente marcam os territórios quilombolas. 

Esse padrão reflete a exclusão histórica no acesso a infraestruturas públicas que 

marca essas comunidades no cenário macro. 

É imperativo, contudo, interpretar esse dado com cautela crítica. A 

convergência das barras no gráfico não sinaliza necessariamente uma excelência na 

infraestrutura destinada aos quilombolas, mas aponta para uma deficiência 

generalizada no sistema de abastecimento do município. A "igualdade" observada 

reflete, na prática, uma homogeneização da precariedade, onde a limitação na oferta 

do serviço público atinge indistintamente as comunidades tradicionais e a população 

em geral. Diferentemente do que ocorre no restante do estado e do país, onde a 

exclusão segue um recorte étnico-territorial acentuado, em Campo Formoso a 

insegurança hídrica apresenta-se como um problema transversal. 

A desagregação dos dados censitários entre as situações urbana e rural 

(Gráfico 24) quando confrontada com a realidade dos domicílios quilombolas, oferece 

uma base empírica robusta para a crítica às classificações administrativas 

tradicionais.  

Gráfico 24  Características domiciliares com moradores quilombolas por situação urbana ou rural 

 
Fonte: adaptado de IBGE, 2022. 

Ao observar o cenário do estado da Bahia, nota-se uma hierarquia de acesso 

bem definida, onde os domicílios urbanos detêm maior cobertura, contrastando 

drasticamente com os índices inferiores dos domicílios rurais. Nesse contexto 

estadual, a situação dos domicílios quilombolas alinha-se de forma contundente aos 

indicadores rurais, distanciando-se da realidade urbana, o que corrobora a tese de 

que a dinâmica territorial quilombola é intrinsecamente rural, compartilhando das 
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mesmas precariedades de infraestrutura do campo, independentemente de sua 

classificação legal. 

Já no recorte municipal de Campo Formoso, os dados mostram um fenômeno 

distinto e preocupante. Diferentemente da média estadual, onde o "urbano" é sinônimo 

de acesso garantido, a infraestrutura urbana de água no município apresenta 

deficiências notáveis, aproximando-se estatisticamente da precariedade observada 

nos domicílios quilombolas e rurais.  

Essa convergência de indicadores demonstra que a "urbanização" municipal 

não foi capaz de garantir a universalização do saneamento, tornando a classificação 

de "zona urbana" pouco representativa em termos de efetiva qualidade de vida. 

Simultaneamente, observa-se que a população quilombola, mesmo quando 

comparada aos seus vizinhos rurais, não desfruta de vantagens significativas, 

mantendo-se em um patamar de exclusão que a conecta diretamente à ausência de 

políticas públicas estruturantes para o campo. 

Ressalva-se, contudo, que a metodologia adotada pelo IBGE para o Censo 

Demográfico 2022, fundamentada na revisão de 2018, mantém a dicotomia "rural" e 

"urbano" como eixo estruturante da organização territorial. Conforme detalhado na 

Proposta metodológica para classificação dos espaços do rural, do urbano e da natu-

reza no Brasil, a classificação da situação dos domicílios obedece, prioritariamente, 

aos critérios legais estabelecidos pelas legislações municipais que definem os perí-

metros urbanos (IBGE, 2019). 

Essa premissa metodológica apresenta uma limitação crítica ao analisar a re-

alidade das comunidades quilombolas. Ao delegar à legislação municipal a definição 

do perímetro urbano, o censo pode chancelar uma "urbanização fictícia". Frequente-

mente, a expansão dos perímetros urbanos atende a interesses fiscais ou imobiliários, 

englobando comunidades tradicionais que, funcionalmente, mantêm modos de vida 

estritamente rurais. O IBGE (2019) considera áreas urbanas aquelas com alta densi-

dade de edificações ou contiguidade espacial, critérios que se mostram insuficientes 

para captar a complexidade dos territórios tradicionais. 

A inadequação dessa métrica demográfica é corroborada pela antropologia 

da territorialidade. Para Little (2004), o conceito de território para povos tradicionais 

não se resume a uma área geográfica delimitada por leis ou pela densidade de cons-

truções. O au

social para ocupar, usar, controlar e se identificar com uma parcela específica de seu 
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ambiente biofísico, convertendo-  (Little, 2004, 

p. 253). 

dentro ou fora de um perímetro urbano legal. Ela está intrinsecamente ligada ao que 

Little (2004, p. 255) descreve como modos de vida baseados na agricultura de sub-

sistência e na interdependência com os ciclos naturais dos ecossistemas. Classificar 

esses territórios como "urbanos" apenas por estarem inseridos em uma zona de ex-

pansão municipal ignora essa relação fundamental com o meio ambiente e a organi-

zação comunitária, distorcendo a percepção das vulnerabilidades sanitárias e sociais, 

uma vez que a infraestrutura urbana raramente acompanha a mudança do status legal 

da terra. 

Portanto, a aplicação estrita da classificação do IBGE tende a obscurecer a 

realidade socioespacial dessas comunidades. Reconhecer a especificidade da territo-

rialidade quilombola, é essencial para demonstrar que a situação desses domicílios 

reflete uma ruralidade negligenciada pelo Estado, onde a classificação oficial não cor-

responde à infraestrutura instalada nem ao modo de vida da população. 

5.3.1 Esgotamento Sanitário em Campo Formoso  BA 

O esgotamento sanitário constitui um dos pilares fundamentais do sanea-

mento básico, desempenhando papel determinante na promoção da saúde pública, 

na proteção ambiental e na qualidade de vida das populações. A coleta, o transporte, 

o tratamento e a disposição final adequada dos esgotos domésticos representam con-

dições essenciais para a prevenção de doenças de veiculação hídrica, a redução da 

mortalidade infantil e a preservação dos recursos hídricos.  

Estudos demonstram que o saneamento básico se constitui num fator gerador 

de saúde que pode levar a uma redução da taxa de mortalidade infantil, confirmando 

que um maior investimento em infraestrutura de saneamento básico contribui de forma 

relevante na redução deste indicador (Pereira; Lima, 2021). A análise espacial de in-

dicadores integrados de saúde e ambiente para morbimortalidade por diarreia infantil 

no Brasil confirma que o saneamento básico persiste como problema socioambiental 

nas regiões Norte e Nordeste, onde a probabilidade de crianças menores de um ano 

serem hospitalizadas ou chegarem a óbito por doença diarreica aguda é mais de cinco 

vezes maior que nas regiões Sudeste e Sul (Bühler et al., 2014).  
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No contexto brasileiro, o acesso à infraestrutura de esgotamento sanitário per-

manece marcado por desigualdades regionais e territoriais que refletem padrões his-

tóricos de desenvolvimento desigual, com concentração de investimentos em áreas 

urbanas consolidadas e déficits acentuados em municípios de médio e pequeno porte, 

áreas periurbanas e zonas rurais (Paiva; Souza, 2018) 

Os dados indicam que 64,69% dos domicílios brasileiros possuem conexão à 

rede de esgoto, enquanto na Bahia este percentual reduz-se para 53,87%, configu-

rando uma diferença de 10,82 pontos percentuais que reflete desigualdades estrutu-

rais na provisão de infraestrutura sanitária entre o contexto nacional e o estadual 

(IBGE, 2022). 

Esta disparidade não constitui fenômeno isolado, mas reflete padrões históri-

cos de desenvolvimento desigual entre as regiões do país, com concentração de in-

vestimentos em infraestrutura sanitária nas áreas mais urbanizadas e economica-

mente dinâmicas, predominantemente localizadas nas regiões Sul e Sudeste. O es-

tado da Bahia, apesar de sua relevância demográfica e econômica no contexto nor-

destino, ainda enfrenta déficits consideráveis na universalização do acesso à rede 

coletora de esgoto, particularmente em municípios do interior e em áreas rurais, onde 

a ausência de infraestrutura adequada perpetua condições de vulnerabilidade sanitá-

ria e ambiental.  

Vale ressaltar que, o percentual nacional de 64,69%, embora superior ao es-

tadual, ainda indica que aproximadamente 35% dos domicílios brasileiros não pos-

suem acesso à rede de esgoto, configurando uma ausência que afeta dezenas de 

milhões de pessoas. A meta de universalização estabelecido pelo PLANSAB, que 

prevê 92% de domicílios servidos por rede coletora ou fossa séptica até 2033, de-

manda aceleração substancial dos investimentos e das obras de expansão de infra-

estrutura, particularmente em estados e municípios com maiores déficits. 

Este contexto nacional e estadual configura o cenário no qual se insere o di-

agnóstico do esgotamento sanitário em Campo Formoso BA. A compreensão das 

disparidades regionais e das desigualdades no acesso à infraestrutura sanitária cons-

titui elemento fundamental para a análise da situação municipal, permitindo identificar 

os desafios específicos do território e orientar a formulação de estratégias de univer-

salização que considerem tanto as limitações estruturais quanto as potencialidades 

locais.  
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O mapa de esgotamento sanitário de Campo Formoso BA (Mapa 18) mostra 

uma distribuição territorial desigual no acesso ao serviço, com predominância das 

classes mais baixas de cobertura. Pode-se observar faixas de percentual de domicí-

lios com esgotamento sanitário e banheiro de 0 9,7% a 80 100%, permitindo consta-

tar que a maior extensão territorial se concentra nos intervalos inferiores, enquanto as 

classes mais elevadas aparecem de forma pontual. Essa leitura espacial aponta baixa 

universalização da infraestrutura, sobretudo nas áreas mais afastadas da sede muni-

cipal e nas localidades do interior. 

A análise sugere que a sede municipal e alguns núcleos mais adensados con-

centram os setores com melhores condições relativas de atendimento, ao passo que 

as porções rurais permanecem nas faixas de menor cobertura. Esse padrão expressa 

uma polarização infraestrutural entre centro e periferia, típica de territórios nos quais 

a rede coletora não alcança de maneira homogênea a população. Nas áreas rurais, a 

baixa presença de domicílios com esgotamento sanitário e banheiro indica maior de-

pendência de soluções individuais, muitas vezes precárias do ponto de vista sanitário, 

com repercussões diretas sobre a saúde pública e a qualidade dos corpos hídricos. 

No caso específico de Lage dos Negros, sua posição em área mais afastada 

da sede e em contexto de maior vulnerabilidade socioespacial reforça a leitura de 

exclusão infraestrutural. A presença de localidades quilombolas em setores com co-

bertura reduzida indica que o acesso ao esgotamento sanitário é atravessado por de-

sigualdades históricas e territoriais, atingindo com maior intensidade populações que 

já enfrentam limitações no acesso aos serviços públicos essenciais. Assim, o mapa 

não apenas descreve a distribuição do saneamento, mas também pode indicar a re-

lação entre a desigualdade territorial e a precariedade das condições de vida. 

Em termos analíticos, a predominância das classes de menor percentual mos-

tra que o saneamento básico ainda não foi universalizado no município, especialmente 

fora da sede. As manchas de cobertura intermediária e alta aparecem de modo frag-

mentado, sem continuidade espacial suficiente. Isso mostra uma distribuição desigual 

da infraestrutura sanitária, concentrada em setores específicos e deixando extensas 

áreas rurais em déficit persistente. A localidade de Lage dos Negros, situada em área 

classificada predominantemente na faixa de 0 9,7% de cobertura, apresenta condição 

crítica de acesso à rede coletora de esgoto, o que demanda estratégias específicas 

de ampliação da cobertura ou de implementação de soluções adequadas às caracte-

rísticas territoriais da comunidade.   
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Mapa 18  Distribuição espacial do percentual de domicílios com esgotamento sanitário e banheiro 
por setor censitário no município de Campo Formoso  Bahia, 2022 

 
Fonte: elaboração própria a partir de dados do IBGE (2022).   
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A presença ou ausência de banheiros exclusivos, a existência de instalações 

compartilhadas ou a dependência de soluções precárias como sanitários rudimentares 

constituem determinantes fundamentais para a adequação das formas de destinação 

dos efluentes domésticos. Os dados espacializados sobre a infraestrutura de banhei-

ros permitem identificar as áreas prioritárias para investimentos em saneamento bá-

sico, considerando que a universalização do acesso a instalações sanitárias adequa-

das representa condição essencial para a implementação de sistemas eficientes de 

coleta e tratamento de esgoto. Nesse sentido, a qualidade e o tipo de infraestrutura 

disponível nos domicílios condicionam não apenas a saúde da população, mas tam-

bém a viabilidade técnica e operacional de toda a cadeia de saneamento municipal. 

O Mapa 19 apresenta a situação da infraestrutura de banheiro no município 

de Campo Formoso BA através de quatro mapas temáticos que distribuem espacial-

mente as categorias de acesso sanitário. Cada mapa representa uma condição dis-

tinta: domicílios com banheiro exclusivo com chuveiro e vaso sanitário; banheiros de 

uso comum a mais de um domicílio; apenas sanitário ou buraco para dejeções; e au-

sência total de banheiro ou sanitário. A espacialização dessas categorias permite vi-

sualizar o padrão territorial de acesso e identificar as lacunas de cobertura. 

A leitura integrada dos mapas revela desigualdade territorial marcante na in-

fraestrutura sanitária. A análise comparativa demonstra sobreposição de déficits sani-

tários em territórios específicos, onde as áreas com menores percentuais de banhei-

ros exclusivos coincidem com aquelas onde predominam sanitários rudimentares ou 

ausência total de instalações, configurando territórios de vulnerabilidade sanitária múl-

tipla. A sede apresenta melhores indicadores em todas as categorias, mas ainda re-

gistra déficits consideráveis em áreas periurbanas, sugerindo que mesmo na zona 

urbana há setores que carecem de infraestrutura adequada. 

Lage dos Negros e as áreas rurais apresentam os piores indicadores, consti-

tuindo territórios prioritários para investimentos em infraestrutura sanitária. A imple-

mentação de programas de construção e melhoria de instalações exige universaliza-

ção do acesso a banheiros completos, substituição de sanitários rudimentares por sis-

temas adequados, eliminação da defecação a céu aberto através de soluções tecno-

lógicas apropriadas e promoção de educação sanitária para o uso e a manutenção. 

As estratégias devem considerar as especificidades territoriais, adotando soluções di-

ferenciadas para que cada contexto receba a intervenção mais adequada às suas 

características geográficas e socioeconômicas. 
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Mapa 19  Situação da infraestrutura de banheiro no município de Campo Formoso BA 

 
Fonte: elaboração própria a partir de dados do IBGE (2022); ESRI (2025). 
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5.3.2 Manejo de águas pluviais em Campo Formoso  BA 

O manejo de águas pluviais constitui componente fundamental do sanea-

mento básico, desempenhando papel determinante na prevenção de inundações, na 

proteção da saúde pública e na preservação ambiental. A ausência ou inadequação 

de sistemas de drenagem urbana resulta em alagamentos recorrentes, contaminação 

de recursos hídricos, proliferação de vetores de doenças e perdas econômicas subs-

tanciais, afetando particularmente populações vulneráveis em áreas periféricas e de 

ocupação irregular.  

No contexto brasileiro, a infraestrutura de drenagem urbana permanece mar-

cada por déficits consideráveis e desigualdades regionais que refletem a histórica pri-

orização de outros componentes do saneamento básico, como abastecimento de 

água e esgotamento sanitário, em detrimento da gestão das águas pluviais (Tucci, 

2012). 

A concepção dos sistemas de drenagem no Brasil ainda se baseia predomi-

nantemente em soluções convencionais de rápida evacuação das águas pluviais, sem 

considerar princípios de manejo sustentável que integrem controle na fonte, retenção, 

infiltração e reúso (Mendes; Santos, 2023). Esta abordagem tradicional, associada ao 

processo acelerado de urbanização e impermeabilização do solo, tem intensificado a 

frequência e a magnitude de inundações, com impactos diretos sobre a saúde pública, 

a qualidade de vida e a segurança das populações.  

A relação entre impermeabilização do solo e aumento da frequência de inun-

dações tem sido amplamente documentada, configurando desafio crescente para a 

gestão territorial e o planejamento urbano (Amaral; Ross, 2025). O diagnóstico temá-

tico sobre drenagem e manejo das águas pluviais urbanas no Brasil revela que a mai-

oria dos municípios brasileiros não dispõe de sistemas adequados de drenagem, com 

cobertura concentrada nas capitais e grandes centros urbanos, enquanto municípios 

de médio e pequeno porte apresentam déficits acentuados (Brasil, 2023). 

O IBGE não produz estatísticas sistemáticas sobre infraestrutura de drena-

gem urbana nas pesquisas censitárias, lacuna que dificulta a caracterização precisa 

da situação nacional e a formulação de políticas públicas baseadas em dados. Diante 

desta limitação, o SINISA constitui a principal fonte de dados sobre drenagem urbana 

no Brasil, baseando-se em informações autodeclaradas pelos prestadores de 
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serviços. O Gráfico 25 apresenta o índice de cobertura de vias urbanas com redes de 

águas pluviais, revelando disparidades regionais na cobertura de drenagem urbana.

Gráfico 25 Percentual de vias urbanas com redes de águas pluviais

Fonte: elaboração própria a partir de dados do SINISA (2024).

Esta disparidade reflete padrões históricos de desenvolvimento desigual entre 

as regiões do país, com concentração de investimentos em infraestrutura de drena-

gem nas áreas mais urbanizadas e economicamente dinâmicas, predominantemente 

localizadas nas regiões Sul e Sudeste. A natureza autodeclarada dos dados do SI-

NISA, embora represente avanço na sistematização de informações sobre drenagem 

urbana, apresenta limitações relacionadas à cobertura amostral, à padronização me-

todológica e à confiabilidade das informações reportadas pelos municípios, aspectos 

que devem ser considerados na interpretação dos resultados.

Os percentuais apresentados dimensionam o déficit de infraestrutura de dre-

nagem pluvial no Brasil, particularmente na região Nordeste e no estado da Bahia. 

Considerando que mais de 60% das vias urbanas brasileiras não dispõem de sistemas 

adequados de drenagem pluvial, e que na região Nordeste este déficit ultrapassa 78%, 

configura-se vulnerabilidade estrutural que expõe milhões de pessoas a riscos de 

inundações, alagamentos e seus impactos associados. 

Para operacionalizar essa compreensão no contexto local, procedeu-se à 

análise dos níveis de risco ambiental em Campo Formoso, integrando múltiplas vari-

áveis físicas e antrópicas que condicionam a suscetibilidade do território a processos 

de inundação e alagamento. A caracterização do relevo, por meio das curvas de nível 

e da delimitação das sub-bacias hidrográficas, permitiu compreender a complexidade 
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topográfica do município e o comportamento do escoamento superficial das águas 

pluviais. As curvas hipsométricas, ao representarem as variações de altitude, possibi-

litaram identificar as áreas de maior declividade, os divisores de águas e, principal-

mente, os fundos de vale, que constituem locais naturalmente propícios à concentra-

ção do escoamento e ao acúmulo temporário de água durante eventos pluviométricos. 

Para a classificação espacial do risco, foram considerados três critérios prin-

cipais: uso e ocupação do solo, declividade e fluxo acumulado. Cada critério foi re-

classificado em quatro classes de suscetibilidade (Muito Baixa, Baixa, Moderada e 

Alta), de acordo com a contribuição para a intensificação do escoamento e da vulne-

rabilidade às inundações. O uso e ocupação do solo influencia diretamente a capaci-

dade de infiltração da água, sendo que áreas com vegetação nativa apresentam maior 

permeabilidade, enquanto áreas urbanizadas ou com solo exposto favorecem o esco-

amento superficial.  

A declividade determina a velocidade do escoamento, com áreas planas ou 

de baixa declividade apresentando maior tendência ao acúmulo de água. O fluxo acu-

mulado, por sua vez, identifica os caminhos preferenciais de concentração hídrica, 

delimitando as áreas onde o volume de água convergente é maior. 

A sobreposição desses critérios resultou na espacialização dos níveis de risco 

apresentada no Mapa 20, que permite identificar padrões espaciais distintos de vul-

nerabilidade no território municipal. Para aprofundar a compreensão dessas dinâmi-

cas territoriais e sua relação com a vulnerabilidade ambiental, procedeu-se à análise 

detalhada de pontos específicos de monitoramento distribuídos estrategicamente no 

município. 

Na Sede de Campo Formoso (pontos 170, 171, 172), a análise espacial revela 

que as localidades estão inseridas predominantemente em áreas classificadas como 

Risco Moderado (azul ciano). Essa classificação intermediária reflete a combinação 

entre a presença de cursos d'água intermitentes na região central do município e o 

grau de ocupação urbana, que, embora consolidado, não apresenta os níveis críticos 

de impermeabilização ou ocupação de várzeas observados em centros urbanos de 

maior porte. O risco moderado indica que, durante eventos pluviométricos concentra-

dos, a Sede pode enfrentar episódios pontuais de alagamento ou saturação da dre-

nagem urbana, mas sem a magnitude observada em áreas de risco alto. 

No distrito de Lage dos Negros (pontos 44, 45, 46, 47, 48, 49, 55, 60, 61, 62, 

63, 64, 65, 66), o padrão espacial apresenta maior homogeneidade, com a maioria 
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dos pontos também classificados como Risco Moderado (azul ciano). Contudo, três 

localidades específicas (pontos 46, 47 e 49) apresentam manchas de Risco Alto (azul 

escuro), indicando maior suscetibilidade a processos de inundação ou alagamento. 

Essa classificação diferenciada pode estar associada à proximidade desses pontos a 

canais de drenagem de ordem superior, a depressões topográficas que favorecem o 

acúmulo temporário de água, ou a áreas de confluência de escoamento superficial 

durante os eventos de chuva. 

Essa conformação espacial apresenta uma aparente contradição ao associar 

escassez hídrica estrutural com classificação de risco moderado a alto de inundação. 

Tal fenômeno decorre da natureza intermitente e concentrada do regime pluviométrico 

do semiárido. Durante os poucos meses de chuva, os eventos são frequentemente 

intensos e de curta duração, gerando picos de escoamento superficial que, em áreas 

de baixa capacidade de infiltração ou com topografia desfavorável, podem provocar 

alagamentos temporários.  

Contudo, esses episódios não garantem a recarga adequada dos aquíferos 

nem a disponibilidade hídrica ao longo do ano, uma vez que a água escoa rapida-

mente sem ser armazenada no sistema. Dessa forma, a classificação de risco mode-

rado a alto em Lage dos Negros não indica abundância hídrica, mas sim a vulnerabi-

lidade a eventos extremos de curta duração, que alternam com longos períodos de 

seca.  
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Mapa 20  Localização das comunidades e níveis de risco ambiental em Campo Formoso  BA 

 
Fonte: elaboração própria a partir de dados do IBGE (2018).  
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Essa dinâmica reforça a insegurança hídrica das comunidades quilombolas, 

que enfrentam simultaneamente a escassez crônica de água para consumo e a expo-

sição a riscos de alagamento durante os episódios pluviométricos concentrados. A 

ausência de infraestrutura adequada de drenagem, captação e armazenamento im-

pede que essas populações aproveitem a água das chuvas de forma eficiente, perpe-

tuando o ciclo de dependência de fontes subterrâneas vulneráveis e de soluções 

emergenciais de abastecimento. 

A concentração de localidades em áreas de risco moderado demanda atenção 

prioritária, com implementação de infraestrutura que minimize a exposição das popu-

lações a eventos adversos relacionados a inundações e alagamentos, promovendo 

condições adequadas de saúde pública, segurança e qualidade ambiental.  

5.3.3 Resíduos sólidos em Campo Formoso  BA 

A gestão adequada de resíduos sólidos urbanos constitui componente essen-

cial do saneamento básico, desempenhando papel fundamental na proteção da saúde 

pública, na preservação ambiental e na promoção da qualidade de vida nas cidades. 

A coleta, o transporte, o tratamento e a disposição final adequada dos resíduos sólidos 

representam condições indispensáveis para a prevenção de doenças, a redução da 

proliferação de vetores, a proteção dos recursos hídricos e do solo, e a mitigação de 

impactos ambientais decorrentes da disposição inadequada.  

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), instituída pela Lei nº 

12.305/2010, estabeleceu diretrizes para a gestão integrada e o gerenciamento ambi-

entalmente adequado dos resíduos sólidos, promovendo a redução na geração, a reu-

tilização, a reciclagem e a destinação final ambientalmente adequada, com impactos 

positivos na saúde ambiental e na redução de riscos à saúde pública (Brasil, 2010).  

O Gráfico 26 apresenta os percentuais de domicílios com coleta de lixo no 

Brasil e no estado da Bahia, revelando disparidade regional na cobertura deste serviço 

essencial de saneamento básico. Os dados indicam que 91,71% dos domicílios bra-

sileiros possuem acesso à coleta de lixo, enquanto na Bahia este percentual reduz-se 

para 83,37%, configurando diferença de 8,34 pontos percentuais que reflete desigual-

dades estruturais na provisão de serviços de limpeza urbana entre o contexto nacional 

e o estadual. 
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Gráfico 26 Percentual de domicílios com coleta de lixo: Brasil e Estado da Bahia

Fonte: elaboração própria a partir de dados do IBGE (2022).

A ausência de coleta regular de resíduos sólidos resulta em impactos diretos 

sobre a saúde das populações, incluindo a proliferação de vetores de doenças como 

dengue, zika, chikungunya, leptospirose e outras enfermidades de veiculação hídrica 

ou transmitidas por roedores e insetos. 

A disposição inadequada de resíduos contamina recursos hídricos superficiais 

e subterrâneos, degrada o solo, gera emissões de gases de efeito estufa e compro-

mete a qualidade de vida das comunidades, afetando particularmente populações vul-

neráveis em áreas periféricas e de ocupação irregular. A meta de universalização es-

tabelecida pelo PLANSAB, que prevê 95.4% de cobertura de coleta de resíduos sóli-

dos urbanos até 2033, requer um avanço muito mais rápido dos investimentos e da 

expansão de serviços de limpeza urbana, particularmente em estados e municípios 

com maiores déficits.

O mapa de coleta de lixo do município de Campo Formoso BA (Mapa 21) 

apresenta a distribuição espacial do percentual de domicílios com acesso à coleta de 

resíduos sólidos, classificados em cinco categorias: 0 11%, 11 35%, 35 63%, 63

87% e 87 100%. A leitura conjunta dessas classes, associada à configuração territo-

rial do município e à localização das comunidades, permite identificar padrões de co-

bertura do serviço e as desigualdades no acesso a esse componente do saneamento 

básico. A cartografia revela, assim, que a oferta do serviço não se distribui de forma 

homogênea no território, mas acompanha a concentração de infraestrutura, de aces-

sibilidade e de centralidade urbana.
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Mapa 21 Percentual de domicílios com coleta de resíduos sólidos em Campo Formoso BA 

 
Fonte: elaboração própria a partir de dados do IBGE (2022); ESRI (2025); GeoReDUS (2025). 
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Na Sede de Campo Formoso, observa-se a presença dos setores com melho-

res condições de atendimento. As manchas em tons mais intensos de laranja indicam 

predominância das faixas de 63 87% e 87 100%, sugerindo cobertura mais ampla e 

regular da coleta de lixo. Esse padrão está relacionado à consolidação da área urbana, 

onde a maior densidade populacional, a presença de vias mais estruturadas e a maior 

proximidade com os equipamentos públicos favorecem a organização logística do ser-

viço. Nessas áreas, a coleta tende a operar com maior frequência e continuidade, o 

que contribui para percentuais mais elevados de atendimento domiciliar. 

Em contrapartida, as áreas rurais do município exibem situação bem distinta. 

Na maior parte dessas porções territoriais, predominam as classes de menor cober-

tura, sobretudo 0 11% e 11 35%, indicando que o serviço de coleta de resíduos sóli-

dos alcança apenas uma fração reduzida dos domicílios. Essa distribuição indica difi-

culdade de universalização do serviço fora do núcleo urbano, em especial nas áreas 

de ocupação mais dispersa, onde a baixa densidade populacional e a distância em 

relação à sede municipal aumentam os custos operacionais e reduzem a regularidade 

da coleta. O resultado é a permanência de soluções precárias e individualizadas para 

o manejo dos resíduos, com maior exposição a impactos ambientais e sanitários. 

Na região de Lage dos Negros, o quadro é ainda mais restritivo. A área onde 

se concentram as comunidades quilombolas apresenta predominância da classe mais 

baixa de cobertura, representada pela tonalidade cinza (com raras exceções na sede 

do distrito), o que indica 0 11% de domicílios atendidos. Essa condição revela forte 

vulnerabilidade territorial e reforça a desigualdade histórica no acesso aos serviços 

públicos essenciais.  

A localização dessas comunidades em áreas afastadas da sede, somada à 

precariedade da infraestrutura viária e à dispersão dos assentamentos, dificulta a am-

pliação da coleta regular e contribui para a permanência de um cenário de exclusão 

sanitária. Nesse contexto, a gestão dos resíduos sólidos tende a depender de práticas 

domésticas de descarte ou queima, o que amplia os riscos socioambientais.  

A análise espacial do mapa também permite observar a transição entre áreas 

com cobertura intermediária e setores de maior atendimento, embora essas manchas 

mais favoráveis apareçam de forma restrita e localizada. Em termos territoriais, isso 

indica que o serviço de coleta de lixo acompanha a hierarquia urbana do município, 

concentrando-se onde há maior adensamento populacional e melhor infraestrutura de 

suporte.  



Resultados e Discussão      174 

Já nas áreas periféricas e rurais, a cobertura reduzida revela a persistência 

de desigualdades na oferta de serviços do saneamento básico. Em suma, o mapa não 

apenas registra a situação da coleta de lixo, mas também expressa a forma desigual 

como os serviços públicos se implantam e se mantêm no espaço municipal, reprodu-

zindo contrastes entre a sede urbana e as localidades quilombolas e rurais de Campo 

Formoso. 

5.3.3.1 Áreas potenciais para implantação de aterro sanitário 

A expansão da cobertura de coleta, por si só, não garante a gestão adequada 

dos resíduos sólidos urbanos. A destinação final ambientalmente adequada constitui 

etapa fundamental do ciclo de gestão de resíduos, demandando infraestrutura apro-

priada que atenda requisitos técnicos, ambientais e legais estabelecidos pela PNRS. 

Neste contexto, a identificação de áreas potenciais para implantação de aterro sanitá-

rio (Mapa 22) representa elemento estratégico do planejamento municipal, orientando 

decisões sobre investimentos em infraestrutura de disposição final e contribuindo para 

a erradicação de práticas inadequadas de destinação de resíduos no território. 

O mapa mostra que o território municipal é marcado por forte restrição à dis-

posição final de resíduos, embora essa limitação não se distribua de forma homogê-

nea. A espacialização das classes indica que a maior parte das comunidades estuda-

das está inserida em áreas restritas, com predominância de zonas incompatíveis com 

a implantação de um aterro sanitário, especialmente em função da presença de uni-

dades de conservação e de outros condicionantes legais e físicos que limitam o uso 

do solo. Esse arranjo espacial revela que o planejamento da destinação final exige 

cautela técnica e leitura integrada do território, pois a maior parte do espaço municipal 

não oferece condições seguras para receber essa infraestrutura. 

Ao mesmo tempo, a leitura cartográfica demonstra que a porção central do 

município apresenta ampla favorabilidade para esse tipo de empreendimento. Nessa 

região, as condições territoriais se mostram muito mais adequadas quando compara-

das às áreas periféricas sob maior restrição ambiental, ampliando o potencial de im-

plantação de estruturas voltadas à gestão de resíduos.  

Além disso, as comunidades de Poço da Pedra e Saquinho (pontos 13 e 17) 

localizam-se em áreas favoráveis, o que indica que, embora o cenário geral para a 

maioria das localidades de Lage dos Negros seja de restrição, existem pontos espe-

cíficos do território com aptidão técnica para a instalação de aterro sanitário.  
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Mapa 22  Áreas potenciais para instalação de aterro sanitário em Campo Formoso BA 

 
Fonte: elaboração própria a partir de dados do IBGE (2022); DNIT (2024). 
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Essa distribuição desigual das áreas potenciais impõe desafios logísticos sig-

nificativos, demandando soluções regionais ou intermunicipais para garantir a desti-

nação final ambientalmente adequada dos resíduos gerados nas comunidades inseri-

das em zonas restritas. 

A inviabilidade de soluções locais simples em grande parte do território reforça 

a necessidade de se avaliar a possibilidade de implantar estações de transbordo ou 

participar de consórcios intermunicipais, uma vez que a geologia e a hidrografia de 

Campo Formoso impõem limites severos à disposição final de resíduos. Essa restrição 

territorial, contudo, não impediu que práticas inadequadas se consolidassem no dis-

trito de Lage dos Negros, onde a ausência de infraestrutura formal de destinação final 

conduziu as comunidades a soluções precárias e irregulares. 

Neste contexto, o distrito de Lage dos Negros opera um vazadouro a céu 

aberto localizado aproximadamente 2 km da sede distrital (Figura 14), em área de 

transição entre zonas agrícolas e vegetação nativa de Caatinga. O vazadouro não 

possui qualquer controle ambiental ou sanitário. Observam-se pilhas de resíduos só-

lidos dispostos diretamente sobre o solo nu, sem impermeabilização de base, siste-

mas de drenagem de chorume ou cobertura diária com material inerte.  

Figura 14  Localização do vazadouro de Lage dos Negros 

 
Fonte: adaptado de Google Earth (2026). 

A composição heterogênea dos resíduos, misturando matéria orgânica putres-

cível, plásticos, papéis, metais e rejeitos diversos, cria condições propícias para a 
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proliferação de vetores de doenças como moscas, mosquitos e roedores, além de 

atrair animais domésticos e silvestres que dispersam os resíduos pelo entorno. 

Agravando o impacto ambiental e sanitário, registra-se a queima de resíduos 

a céu aberto (Figura 15), com plumas densas de fumaça que se dispersam sobre a 

vegetação de Caatinga. Esta combustão descontrolada libera poluentes atmosféricos 

tóxicos, comprometendo a qualidade do ar e expondo populações próximas a riscos 

respiratórios.  

A ausência de cercamento, sinalização ou barreira física permite acesso irres-

trito de pessoas e animais, configurando risco direto à saúde pública. A proximidade 

com áreas de vegetação preservada e a inexistência de sistemas de contenção suge-

rem alto potencial de contaminação do solo por lixiviados e percolação de chorume 

até o lençol freático, particularmente preocupante em região de substrato geológico 

cárstico e alta permeabilidade. 

Figura 15  Vazadouro de Lage dos Negros 

 
Fonte: elaboração própria. 

Esta situação irregular materializa as consequências diretas das restrições 

territoriais identificadas no mapeamento multicritério: diante da impossibilidade técnica 

e legal de instalar aterros sanitários nas proximidades e da ausência de alternativas 

formais de destinação final, as comunidades recorrem a soluções improvisadas que 

agravam a vulnerabilidade socioambiental do território.  

O vazadouro de Lage dos Negros constitui passivo ambiental crítico que de-

manda intervenção urgente, seja através da desativação controlada com remediação 
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da área degradada, seja mediante a implantação de sistemas consorciados de gestão 

de resíduos que viabilizem o transporte até as áreas potenciais identificadas no muni-

cípio ou em territórios vizinhos. 

5.3.4 Abastecimento de água Campo Formoso  BA 

A disponibilidade de água tratada e distribuída de forma regular e contínua 

constitui condição indispensável para a prevenção de doenças de veiculação hídrica, 

a manutenção de práticas adequadas de higiene pessoal e doméstica, e a realização 

de atividades produtivas essenciais. O acesso à água tratada está diretamente asso-

ciado à redução da mortalidade infantil, à diminuição da incidência de doenças diar-

reicas e parasitárias, e à melhoria dos indicadores de desenvolvimento humano (Tei-

xeira; Pungirum, 2005).  

A análise da cobertura de abastecimento de água no Brasil revela desigual-

dades regionais persistentes, com concentração de investimentos em infraestrutura 

nas regiões mais desenvolvidas e déficits acentuados em municípios do interior, áreas 

rurais e comunidades periféricas, padrão que reflete disparidades históricas no acesso 

a serviços públicos essenciais (Rezende; Heller, 2008).  

A qualidade da água distribuída à população constitui aspecto fundamental da 

saúde pública, demandando sistemas adequados de captação, tratamento, armaze-

namento e distribuição que garantam o atendimento aos padrões de potabilidade es-

tabelecidos pela legislação sanitária (Libânio, 2010).O mapa de abastecimento de 

água do município de Campo Formoso BA (Erro! Fonte de referência não encon-

trada.Mapa 23) apresenta a distribuição espacial do percentual de domicílios com 

abastecimento de água da rede geral no município de Campo Formoso, utilizando 

dados do IBGE de 2022.  

A análise espacial revela heterogeneidade expressiva na cobertura de abas-

tecimento de água no município, com padrão centro-periferia onde as áreas de melhor 

cobertura concentram-se principalmente na região sudeste, onde está localizada a 

sede municipal de Campo Formoso, além de manchas isoladas no norte-central, indi-

cando localidades com infraestrutura consolidada. As áreas com cobertura intermedi-

ária distribuem-se de forma adjacente às áreas de melhor cobertura, formando zonas 

de transição, com presença ao longo da borda sul do município. Em contraste, as 

áreas com cobertura crítica predominam nas porções oeste, norte e central, 



Resultados e Discussão      179 

representando as maiores extensões territoriais e indicando déficit considerável de 

infraestrutura de abastecimento, característico de áreas rurais dispersas. 
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Mapa 23  Percentual de domicílios com acesso à rede geral em Campo Formoso BA 
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Fonte: elaboração própria a partir de dados do IBGE (2022); ESRI (2025); GeoReDUS (2025) 
A concentração de localidades identificadas nas regiões central e oeste, que 

apresentam cobertura variável, sugere que essas são áreas prioritárias para interven-

ções de expansão da rede geral de abastecimento, demandando estratégias diferen-

ciadas que considerem as particularidades do território rural, incluindo soluções cole-

tivas e individuais adequadas às características de cada localidade. 

A ausência de cobertura adequada de abastecimento de água na maior parte 

do território municipal implica em impactos sanitários e sociais consideráveis. A utili-

zação de fontes alternativas de água, como poços rasos, cisternas, açudes ou capta-

ção direta de cursos d'água, sem tratamento adequado, expõe as populações a riscos 

de contaminação microbiológica por bactérias, vírus e parasitas, e contaminação fí-

sico-química por metais pesados, agrotóxicos ou outras substâncias nocivas à saúde.  

A escassez ou irregularidade no fornecimento de água afeta particularmente 

mulheres e crianças, que frequentemente assumem a responsabilidade pela busca e 

transporte de água, comprometendo o tempo disponível para educação, trabalho e 

outras atividades produtivas. A meta de universalização estabelecida pelo PLANSAB, 

que prevê 99% de cobertura de abastecimento de água até 2033, exige intensificação 

do ritmo de implementação dos investimentos em infraestrutura de captação, trata-

mento e distribuição de água no município de Campo Formoso BA.  

As estratégias de universalização devem considerar as especificidades terri-

toriais, a dispersão populacional, a disponibilidade de recursos hídricos e as limitações 

de acesso viário, adotando soluções diferenciadas que podem incluir expansão gra-

dual da rede geral de abastecimento para áreas periurbanas, implementação de sis-

temas simplificados de abastecimento em comunidades rurais, perfuração de poços 

profundos com tratamento adequado, implantação de cisternas de captação de água 

de chuva, e programas de educação sanitária para uso racional e conservação da 

água. 

Os resultados demonstram que a universalização do abastecimento de água 

em Campo Formoso BA constitui desafio de magnitude considerável, demandando 

investimentos substanciais em infraestrutura, equipamentos, recursos humanos e ca-

pacitação técnica. A priorização territorial dos investimentos deve considerar critérios 

de densidade populacional, vulnerabilidade sanitária, disponibilidade de recursos hí-

dricos e viabilidade técnica e econômica, garantindo que as comunidades com maior 

déficit e maior risco à saúde pública sejam atendidas prioritariamente. 
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A seguir serão descritos os sistemas de abastecimento de cada uma das co-

munidades estudadas. Para a maioria esmagadora das localidades, não há informa-

ções técnicas disponíveis sobre os sistemas de abastecimento de água, o que tam-

bém não foi possível obter em campo. Isso se deve ao fato de que os poços possuem 

características técnicas e construtivas cujas informações devem ser registradas no 

momento da instalação do sistema, tendo em vista que se tratam de estruturas enter-

radas, assim como as tubulações que compõem o sistema de distribuição. 

Na busca por dados secundários no SIAGAS (Sistema de Informações de 

Águas Subterrâneas) do SGB/CPRM, que deveria conter o cadastro de todos os po-

ços perfurados no Brasil, especialmente aqueles destinados ao abastecimento de co-

munidades tradicionais, constatou-se que as informações são extremamente escas-

sas. Quando existentes, frequentemente não coincidem com as coordenadas geográ-

ficas obtidas em campo durante os levantamentos realizados. 

Essa divergência pode decorrer de diferentes fatores, incluindo erros do sis-

tema de cadastro ou migração de dados entre plataformas, erros de digitação durante 

o registro original das informações, ou ainda poços atualmente desativados cuja loca-

lização não corresponde mais aos pontos de interesse atuais. 

É importante ressaltar que as informações cadastradas no SIAGAS são, em 

muitos casos, bastante antigas, e não há um monitoramento periódico sistemático que 

permita a atualização e validação contínua dos dados. Essa defasagem temporal pode 

resultar em inconsistências espaciais, especialmente quando poços são desativados, 

realocados ou quando novas fontes de captação são instaladas nas comunidades sem 

a devida atualização cadastral. 

No contexto das comunidades quilombolas investigadas, foram identificados 

registros no SIAGAS apenas para Pacuí, Poço da Pedra e Alagadiço de Lage dos 

Negros (poço que complementa o abastecimento da sede de Lage dos Negros). As 

demais comunidades não possuem informações cadastradas sobre os poços que atu-

almente estão sendo utilizados para o abastecimento, o que reforça a precariedade 

do sistema de informações e a necessidade de atualização dos dados. 

Durante a pesquisa foram realizadas três expedições em cada uma das 16 

comunidades da região de Lage dos Negros. Raramente havia ponto de coleta insta-

lado junto à bomba, o que compromete a representatividade da amostra em relação à 

qualidade do manancial. Quando a coleta é feita em chafarizes, cisternas ou torneiras 
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domiciliares, há risco de contaminação no percurso até o ponto de consumo, especi-

almente quando não há qualquer tipo de tratamento prévio, como ocorreu em quase 

todas as comunidades avaliadas. A presença de cloro residual, quando existente, con-

tribui para a manutenção da qualidade microbiológica da água na rede. Ainda assim, 

por se tratar da água efetivamente consumida, sua análise foi necessária. 

Nas comunidades em que se fez necessária a coleta em torneiras domiciliares 

conectadas aos respectivos sistemas de distribuição, seguiu-se protocolo padronizado 

de higienização prévia com álcool 70% e abertura da torneira por alguns instantes 

antes da amostragem, visando garantir a representatividade das amostras e minimizar 

riscos de contaminação durante o procedimento. 

Não foram identificadas referências bibliográficas que tratem da aplicação de 

índices de qualidade de águas subterrâneas para consumo humano (IQASCH) no mo-

nitoramento da qualidade da água na região de Lage dos Negros, o que demonstra 

uma lacuna de conhecimento na gestão desse recurso hídrico subterrâneo. Assim, 

considerando a importância dos IQASCH para o monitoramento desse recurso e a es-

cassez de estudos direcionados ao município de Campo Formoso, este trabalho apre-

senta a aplicação de IQASCH, uma escala proposta por Perdomo e Silva (2021), base-

ada no modelo de Menezes (2009).  

5.3.5 Panorama da infraestrutura e serviços básicos nas comunidades estuda-

das 

A infraestrutura de serviços básicos constitui elemento fundamental para a 

garantia da qualidade de vida e do exercício pleno da cidadania em qualquer território. 

Nas comunidades quilombolas, a presença ou ausência desses serviços reflete não 

apenas questões técnicas de planejamento urbano, mas também o grau de reconhe-

cimento estatal dessas populações como sujeitos de direitos.  

A seguir, apresenta-se um diagnóstico detalhado das condições de sanea-

mento básico, iluminação pública e gestão de resíduos sólidos nas comunidades es-

tudadas, com base nos relatos das lideranças comunitárias e nos dados coletados em 

campo. A análise das respostas das lideranças comunitárias revela um panorama crí-

tico da infraestrutura e dos serviços básicos nas comunidades quilombolas estudadas, 

com deficiências significativas em saneamento básico, iluminação pública e gestão de 

resíduos sólidos. No que se refere especificamente ao esgotamento sanitário, o Grá-

fico 27 demonstra que a ausência de rede coletora de esgoto constitui uma realidade 
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predominante nos territórios, configurando um déficit estrutural que pode comprometer 

diretamente as condições de saúde e dignidade dessas populações.

Gráfico 27 Rede de esgoto nas comunidades quilombolas

Fonte: elaboração própria.

O Gráfico 28 apresenta a percepção das comunidades quilombolas sobre a 

adequação da iluminação pública em seus territórios. 

Gráfico 28 Iluminação pública nas comunidades quilombolas

Fonte: elaboração própria.

Os dados revelam que, embora todas as comunidades possuam o serviço, 

existe uma divisão quanto à sua adequação. Conforme demonstrado, 50% das comu-

nidades consideram a iluminação pública suficiente, enquanto os outros 50% avaliam 

81%

19%

Não Sim

Iluminação pública nas comunidades quilombolas

50%50%

Sim Sim, mas insuficiente
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o serviço como insuficiente. Essa distribuição percentual indica que, apesar da univer-

salização do acesso à iluminação pública nos territórios quilombolas estudados, me-

tade das comunidades enfrenta problemas relacionados à cobertura, intensidade ou 

funcionamento do sistema, comprometendo a qualidade do serviço prestado.

A gestão de resíduos recicláveis é praticamente inexistente, conforme de-

monstrado no Gráfico 29, não há coleta de recicláveis em 11 comunidades analisadas

(69%). Essa ausência resulta em destinação inadequada de materiais recicláveis, que 

são misturados ao lixo comum, queimados ou descartados em locais inapropriados. A 

falta de coleta seletiva representa perda de oportunidades de geração de renda atra-

vés da comercialização de recicláveis e contribui para o esgotamento precoce de ater-

ros sanitários.

Gráfico 29 Coleta de resíduos recicláveis nas comunidades quilombolas

Fonte: elaboração própria.

O Gráfico 30 responde à pergunta "Para onde vão os 'entulhos' da construção 

civil na sua comunidade?" e apresenta a distribuição das práticas de destinação de 

resíduos da construção civil adotadas pelas comunidades quilombolas estudadas. O 

total de respostas registradas foi de 16 comunidades. Os dados revelam que 11 co-

munidades (68,75%) destinam os entulhos para terreno baldio, representando a prá-

tica predominante entre os territórios analisados. 

Gráfico 30 Destinação de entulhos da construção civil nas comunidades 

69%

31%

Não há coleta Apenas a coleta da comunidade
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Quilombolas

Fonte: elaboração própria.

As demais formas de destinação apresentam frequências consideravelmente 

menores: 2 comunidades (12,5%) utilizam o serviço de caçamba, outras 2 comunida-

des (12,5%) recorrem a carroceiros para o transporte dos entulhos, e apenas 1 comu-

nidade (6,25%) declarou jogar os resíduos em buracos com carrinho de mão. A pre-

dominância do descarte em terrenos baldios, com 68,75% das ocorrências, demonstra 

que essa é a solução mais frequentemente adotada pelos territórios quilombolas para 

a gestão dos resíduos da construção civil.

A ausência de sistema formal de coleta e destinação de entulhos resulta em 

disposição irregular em terrenos baldios e dependência de serviços informais (carro-

ceiros, caçambas particulares). Essa situação contribui para degradação da Caatinga, 

proliferação de vetores de doenças e comprometimento da paisagem urbana.

A caracterização global das comunidades quilombolas revela déficit crítico em 

infraestrutura, especialmente em esgotamento sanitário (81% com rede insuficiente 

ou ausente). Essas deficiências refletem histórico de exclusão e marginalização das 

comunidades quilombolas em relação às políticas públicas de saneamento e infraes-

trutura urbana. A ausência de serviços básicos compromete a qualidade de vida, a 

saúde pública e o desenvolvimento socioeconômico dessas comunidades, perpetu-

ando ciclos de vulnerabilidade e desigualdade

A implementação de infraestrutura de esgotamento sanitário, iluminação pú-

blica, coleta seletiva de resíduos e destinação adequada de entulhos deve ser 

6,25%

68,75%

12,50%

12,50%

Joga em buracos Joga em terreno baldio

Levado por caçamba Levado por carroceiros
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prioridade nas políticas públicas voltadas para comunidades quilombolas, em conso-

nância com os princípios de equidade, justiça ambiental e direitos humanos. 

5.3.6 Comunidade Bebedouro 

A comunidade de Bebedouro localiza-se na porção centro-leste do distrito de 

Lage dos Negros, em Campo Formoso  BA, distando aproximadamente 25 km da 

sede do distrito de Lage dos Negros. Foram realizadas três campanhas de amostra-

gem, todas no mesmo ponto. O abastecimento de água é realizado a cada duas vezes 

por semana, de acordo com informações locais. 

A captação da água destinada ao abastecimento da comunidade ocorre de 

forma atípica, a partir de um poço escavado (Figura 16) no leito do Rio Pacuí (Figura 

17). Essa solução parece estar relacionada à variabilidade do nível do rio, que, embora 

de estiagem, impossibilitando a instalação de uma captação superficial convencional. 

Figura 16  Ponto de Captação em 
Bebedouro  

Figura 17  Rio Pacuí 

  
Fonte: elaboração própria. Fonte: elaboração própria. 

 

A captação não dispõe de proteção, permanecendo facilmente acessível, o 

que a torna vulnerável a atos de vandalismo. Durante a 2ª campanha de campo, re-

gistrou-se a presença de um anfíbio (Figura 18) no interior do poço, enquanto na 3º 

campanha, havia crianças brincando no rio (Figura 19) nas proximidades da captação. 
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Figura 18 2ª coleta de água em 
Bebedouro

Figura 19 3ª coleta água em 
Bebedouro

Fonte: elaboração própria. Fonte: elaboração própria.

A água coletada é bombeada diretamente para um reservatório elevado (Fi-

gura 20), do qual é distribuída à população, sem qualquer tratamento. A Figura 21

mostra a rua principal sem pavimentação da comunidade Bebedouro.
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Figura 20  Reservatório elevado em 
Bebedouro 

Figura 21  Rua principal em Bebe-
douro 

 
Fonte: elaboração própria. Fonte: elaboração própria. 

 

5.3.7 Comunidade Pacuí  

A comunidade de Pacuí localiza-se às margens do rio homônimo, tributário do 

Rio Salitre na bacia hidrográfica do São Francisco, distando aproximadamente 92 km 

da sede municipal de Campo Formoso, em posição intermediária entre os distritos de 

Lage dos Negros e Abreus. A ocupação humana da região remonta ao período colo-

nial brasileiro, quando a Coroa Portuguesa estabeleceu unidades de extração de sa-

litre na área, empregando mão de obra escravizada de africanos e indígenas. Entre 

essas unidades produtivas destacava-se a Oficina Nossa Senhora da Encarnação do 

Rio Pacuí, que operou durante o século XVII (ADSA, 2018). 

A exploração de salitre nas cavernas da região estendeu-se até o início do 

século XX (Auler; Smart, 1999). A ocupação indígena pré-colonial estabeleceu aldea-

mentos ribeirinhos, posteriormente seguidos pela colonização portuguesa. A econo-

mia de subsistência dos primeiros habitantes baseava-se no cultivo de tubérculos e 

gramíneas, além da criação de animais domésticos. Em período mais recente, a intro-

dução de técnicas de irrigação por agricultores de origem japonesa diversificou a 
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produção agrícola local, incorporando cultivos comerciais de hortifruticultura (ADSA, 

2018). 

A etimologia do topônimo Pacuí deriva do tupi paku'i, significando "pacu pe-

queno", conforme registro no Dicionário Etimológico Nova Fronteira da Língua Portu-

guesa. A comunidade quilombola organiza-se em torno de um território marcado pela 

presença de cursos d'água onde habitam espécies como o pacu (pa'ku, do tupi), peixe 

da família dos caracídeos registrado desde 1777, e o pacuí (paku'i, "pacu pequeno"), 

documentado em 1783(Cunha, 2012).  

Essa relação com a ictiofauna regional não se restringe ao plano alimentar: 

articula-se a um sistema de conhecimentos ecológicos transmitidos intergeracional-

mente, que orientam práticas de manejo, períodos de captura e formas de preparo. A 

toponímia e a nomenclatura local preservam a herança tupi, refletindo a continuidade 

de saberes ancestrais que conectam a comunidade ao ecossistema. Tal vínculo lin-

guístico-territorial reafirma a centralidade do território não apenas como base material 

de subsistência, mas como espaço de reprodução cultural, identitária e simbólica do 

grupo. 

A cobertura vegetal caracteriza-se pela presença de caatinga, desenvolvida 

sobre solos de pequena espessura, frequentemente cobertos por fragmentos prove-

nientes da dissolução seletiva das rochas carbonáticas. O território integra a bacia de 

drenagem do Rio Salitre, curso d'água de regime intermitente que conflui com o Rio 

São Francisco nas proximidades de Juazeiro. O Rio Pacuí constitui o único curso pe-

rene da região, com nascentes localizadas a poucos quilômetros a leste da Toca da 

Boa Vista, funcionando como zona de descarga do sistema aquífero carbonático que 

hospeda as cavernas (Auler; Smart, 1999; SGB/CPRM, 2021).  

A comunidade destaca-se por possuir forte potencial para o turismo em função 

de suas grutas, incluindo a Toca da Boa Vista (Figura 22), maior caverna do Hemisfé-

rio Sul, com 114 km de galerias topografadas até 2020, e a Toca da Barriguda, com 

35 km topografados, segunda maior caverna do Brasil. Embora sejam cavernas dis-

tintas sem conexão física entre elas, estão separadas por apenas 700 metros e apre-

sentam diversas feições em comum, o que justifica que sejam consideradas em con-

junto como um geossítio de relevância internacional (SGB, 2021). 



Resultados e Discussão      191 

Figura 22  Toca da Boa Vista: formações de estalactites e estalagmites 

 
Fonte: SGB/CPRM (2021). 

A estrutura econômica contemporânea diferencia-se do modelo colonial ex-

trativista mineral, baseando-se atualmente em atividades agropecuárias, com desta-

que para sistemas de irrigação aplicados à agricultura e para a criação de pequenos 

ruminantes, especialmente caprinos e ovinos (ADSA, 2018). A comunidade de Pacuí 

é reconhecida como comunidade quilombola, tendo realizado em 2023 a 1ª Feira da 

Agricultura Familiar da Comunidade, demonstrando a organização social e produtiva 

local (CAR BA, 2023). 

A sub-bacia do Rio Pacuí está inserida totalmente no município de Campo 

Formoso e representa uma das principais áreas de recarga do aquífero cárstico regi-

onal, com importância estratégica para o abastecimento de água das comunidades 

rurais e quilombolas da região (Santos, 2015). 

Embora o Rio Pacuí se encontre a cerca de 280 metros da residência (Figura 

23) onde foram realizadas as coletas, o abastecimento de água da comunidade é feito 

exclusivamente por meio de dois poços e das respectivas casas de máquinas (Figura 

24), que integram o sistema da comunidade. Ambos não possuem ponto de coleta 

instalado, e apenas o poço localizado na parte alta da comunidade foi monitorado 

(Figura 25). 

De acordo com os dados cadastrados no SIAGAS do Serviço Geológico do 

Brasil (SGB/CPRM), o poço que abastece a comunidade de Pacuí está registrado sob 

o código DA668, tendo sido perfurado em 05 de julho de 2003 pela Companhia de 
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Engenharia Hídrica e de Saneamento da Bahia (CERB), com profundidade total de 20 

metros (SIAGAS, 2026a).

Figura 23 Localização da EEA, do ponto de coleta e do Rio Pacuí

Fonte: elaboração própria.

Figura 24 Casa de Máquina da 
bomba de Pacuí

Figura 25 Poço que distribui 
água na parte alta da comunidade

Fonte: elaboração própria. Fonte: elaboração própria.
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O poço é de propriedade da Prefeitura Municipal, destinado ao abastecimento 

doméstico. Está localizado na localidade de Pacuí (grafia original do cadastro), a uma 

cota altimétrica de 545 metros. O poço foi revestido integralmente com plástico geo-

mecânico de 6 polegadas (152,4 mm), apresentando boca do tubo com altura de 0,4 

m acima do nível do terreno. A última vistoria registrada no sistema, datada de 24 de 

novembro de 2008, indicou que o poço encontrava-se em situação operacional, bom-

beando regularmente (SIAGAS, 2026a). 

O poço capta água do Aquífero Cárstico, com topo a 0 m e base a 20 m de 

profundidade. A profundidade útil do poço é de 20 metros, correspondendo à profun-

didade total perfurada. Análise química realizada em 24 de novembro de 2008 regis-

trou condutividade elétrica de 520 µS/cm, pH de 7,49, temperatura de 18°C, sólidos 

dissolvidos totais de 260 mg/L, aspecto natural límpido, água inodora e ausência de 

sólidos suspensos e sedimentáveis. Esses valores são compatíveis com os resultados 

obtidos nas três coletas realizadas nesta pesquisa (CE média de 503,33 µS/cm; pH 

médio de 7,5; STD estimados em 320 mg/L), indicando estabilidade hidrogeoquímica 

do aquífero ao longo de mais de 15 anos de operação (SIAGAS, 2026a). 

Embora o cadastro do SIAGAS forneça informações básicas sobre a constru-

ção e a localização do poço, diversas lacunas técnicas limitam a avaliação completa 

da qualidade construtiva, da produtividade e da vulnerabilidade à contaminação do 

sistema de captação. As principais ausências de informação identificadas foram: 

i. Dados de perfuração e litologia: Não há descrição litológica detalhada das ca-

madas atravessadas durante a perfuração (0 a 20 m), constando apenas "Não 

Definida" para a formação geológica. A caracterização litológica é fundamental 

para compreender a hidrogeologia local, identificar zonas produtoras, avaliar a 

vulnerabilidade do aquífero e orientar a proteção sanitária do poço. 

ii. Ausência de filtros: O cadastro não registra a instalação de seções filtrantes, 

indicando que o poço pode estar operando apenas com revestimento liso ou 

que a informação não foi devidamente registrada. A presença e o posiciona-

mento de filtros são essenciais para maximizar a entrada de água, reduzir o 

arraste de sedimentos e prevenir o colapso do poço. 

iii. Dados de teste de bombeamento: Não foram registrados dados de nível está-

tico, nível dinâmico, vazão de bombeamento, vazão específica, rebaixamento, 

duração do teste ou método de análise hidrodinâmica. Todos os campos cons-

tam como "0" ou vazios. Esses parâmetros são fundamentais para avaliar a 
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produtividade do aquífero, dimensionar adequadamente o sistema de bombe-

amento, estimar a capacidade de recarga e prever a sustentabilidade da cap-

tação a longo prazo. 

iv. Espaço anular e cimentação: Não há registro de preenchimento do espaço anu-

lar (espaço entre o revestimento e a parede do furo) com material impermeabi-

lizante (calda de cimento, bentonita ou argila compactada). A cimentação do 

espaço anular é medida essencial para impedir a infiltração de águas superfi-

ciais contaminadas ao longo do revestimento, protegendo o aquífero contra 

contaminação microbiológica e química. 

v. Entrada d'água: Não foi registrada a profundidade das entradas d'água (zonas 

produtoras), informação essencial para identificar os horizontes aquíferos mais 

produtivos, orientar o posicionamento da bomba e avaliar a conexão hidráulica 

entre diferentes níveis do aquífero. 

vi. Parâmetros hidrodinâmicos: Não constam valores de transmissividade, perme-

abilidade, coeficiente de armazenamento ou outros parâmetros hidrodinâmicos 

que permitiriam caracterizar quantitativamente o comportamento do aquífero 

cárstico local. 

vii. Análises químicas completas: A análise química de 2008 registrou apenas con-

dutividade elétrica, pH, temperatura, sólidos dissolvidos totais e parâmetros or-

ganolépticos, sem incluir íons maiores (Ca² , Mg² , Na , K , Cl , SO ² , HCO ), 

metais (Fe, Mn, Cu, Zn), nitrato, fluoreto ou parâmetros microbiológicos (E. coli, 

coliformes totais). Essas análises são essenciais para avaliar a potabilidade da 

água e o enquadramento segundo a Portaria GM/MS nº 888/2021 e a Resolu-

ção CONAMA nº 396/2008. 

A ausência dessas informações compromete a avaliação técnica completa do 

sistema de captação e dificulta a implementação de medidas de gestão, proteção e 

monitoramento do poço. Recomenda-se que a Prefeitura Municipal, em parceria com 

a CERB e órgãos de vigilância sanitária, realize atualização cadastral completa do 

poço DA668, incluindo: 

i. Teste de bombeamento com duração mínima de 24 horas, conforme NBR 

12.244/2006; 

ii. Perfilagem geofísica para identificação de entradas d'água e caracterização li-

tológica; 
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iii. Inspeção por Circuito Fechado de Televisão (CCTV) para avaliar integridade 

do revestimento e presença de obstruções; 

iv. Análises físico-químicas e microbiológicas completas, conforme Portaria 

GM/MS nº 888/2021; 

v. Delimitação de Perímetro de Proteção de Poço (PPP) conforme Resolução CO-

NAMA nº 396/2008; 

vi. Implementação de programa de monitoramento periódico da qualidade da 

água. 

Essas medidas são essenciais para garantir a sustentabilidade da captação, 

a proteção do aquífero e a segurança hídrica e sanitária da comunidade de Pacuí. 

Foram realizadas três coletas, todas na mesma residência, situada próximo à 

bomba. A água é fornecida diretamente pelo sistema, sem passar por reservatório, o 

que minimiza os riscos de contaminação após a captação. A torneira utilizada nas 

coletas (Figura 26 e Figura 27) era previamente higienizada com álcool 70% e mantida 

aberta por alguns instantes antes da amostragem, visando à limpeza da tubulação. 

Figura 26  1ª coleta em Pacuí Figura 27  3ª coleta em Pacuí 

  
Fonte: elaboração própria. Fonte: elaboração própria. 

 

O ponto de amostragem situa-se em uma torneira domiciliar abastecida por 

poço, caracterizando um sistema de captação de água subterrânea para consumo 
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humano direto. A comunidade de Pacuí, identificada como localidade 9 nos mapas 

territoriais, integra o conjunto de comunidades quilombolas da região oeste de Campo 

Formoso, inserida no distrito de Lage dos Negros, onde predominam formações geo-

lógicas do Grupo Bambuí e sistemas aquíferos cársticos de alta vulnerabilidade à con-

taminação. 

5.3.8 Comunidade Barrocas 

Na comunidade de Barrocas foram realizadas três coletas, cada uma em um 

ponto distinto. Na primeira expedição, a coleta ocorreu em uma mangueira em condi-

ções precárias (Figura 28), conectada ao reservatório de distribuição, tendo em vista 

que a bomba não estava operando no momento da coleta, porém havia água no re-

servatório elevado (Figura 29). 

Adjacente ao reservatório elevado em operação, encontrava-se um reserva-

tório desativado sem tampa (Figura 30).  
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Figura 28  Ponto da 1ª coleta de 
água em Barrocas 

Figura 29  Reservatório Elevado 
de Barrocas 

 
Fonte: elaboração própria. 

 
Fonte: elaboração própria. 

Figura 30  Reservatório desativado em Barrocas 

 
Fonte: elaboração própria. 
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Segundo informações obtidas, uma ventania intensa provocou a queda do re-

servatório, que estava vazio e não se encontrava devidamente fixado, acarretando 

prejuízos à comunidade, uma vez que sua capacidade de armazenamento era supe-

rior à do reservatório atualmente em uso. 

Na segunda coleta, entretanto, a bomba estava inoperante e o reservatório 

encontrava-se completamente vazio. Por esse motivo, a amostra precisou ser retira-

dade uma cisterna (Figura 31) em uma residência próxima ao ponto da primeira coleta. 

Figura 31  2ª Coleta de água de Bar-
rocas 

 
Fonte: elaboração própria. 

 

Já na terceira coleta, a bomba estava funcionando, e a amostra foi coletada 

em uma torneira (Figura 32) localizada junto à casa de bomba do poço de captação 

(Figura 33). Na ocasião, inclusive, havia uma tubulação rompida com vazamento in-

tenso de água (Figura 34). A Figura 35 apresenta a localização dos pontos de capta-

ção na comunidade de Barrocas.   
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Figura 32  Ponto da 3ª coleta de água em 
Barrocas 

 
Figura 33  Casa de bomba do poço de cap-

tação em Barrocas 

 
Fonte: elaboração própria. 

 

 
Fonte: elaboração própria. 

Figura 34  Rede estourada na captação de Barrocas 

 
Fonte: elaboração própria. 
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Figura 35  Localização dos pontos de coletas em Barrocas 

 

Fonte: elaboração própria. Adaptado de Google Earth (2025). 

5.3.9 Comunidade Sangradouro I  

A comunidade de Sangradouro I está localizada a aproximadamente 5,6 km 

da sede de Lage dos Negros. A bomba encontra-se próxima ao chafariz (Figura 36), 

situado em via pública e de fácil acesso, onde foram realizadas todas as coletas. De-

vido ao desnível existente, a água é recalcada para um reservatório apoiado (Figura 

37), de onde é distribuída à população. A Figura 38 mostra a localização do chafariz 

(seta amarela) e do reservatório apoiado (seta azul). 
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Figura 36  Ponto das coletas de 
Sangradouro I 

Figura 37  Reservatório apoiado 
de Sangradouro I 

 
Fonte: elaboração própria. 

 
Fonte: elaboração própria. 

Figura 38  Localização do chafariz e do reservatório apoiado 

Fonte: elaboração própria. 

5.3.10 Comunidade Sangradouro II 

A comunidade Sangradouro II está situada a aproximadamente 6 km da sede 

de Lage dos Negros. Diferentemente da maioria das comunidades estudadas, San-

gradouro II possui dois poços em operação, denominados Poço Aberto e Poço Fe-

chado, que atendem diferentes setores da comunidade. 
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A existência de dois pontos de captação representa uma vantagem em termos 

de segurança hídrica, permitindo continuidade no abastecimento em caso de manu-

tenção ou falha em um dos sistemas. Foram realizadas três coletas no Poço Aberto 

(Figura 39 e Figura 40) de Sangradouro II com o objetivo de caracterizar a qualidade 

da água e avaliar sua adequação aos diferentes usos pretendidos.  

O poço localiza-se em propriedade privada, cujos proprietários autorizam o 

acesso da população local. Os moradores designam essa água como "água doce", 

atribuindo-lhe qualidade superior em relação à proveniente do poço fechado, embora 

esta última seja distribuída às residências por meio de rede canalizada.  

Figura 39  Poço Aberto em San-
gradouro II 

Figura 40  Coleta no poço aberto 
em Sangradouro II 

  
Fonte: elaboração própria. Fonte: elaboração própria. 

 

A estrutura do poço carece de proteção adequada, e a propriedade dispõe ape-

nas de uma porta de madeira fixada por arame. Entre a primeira e a terceira coleta, 

constatou-se redução expressiva no nível da água, que pode ser atribuída à escassez 

pluviométrica do período. A última coleta apresentou dificuldades operacionais, uma 

vez que o poço não dispõe de sistema de bombeamento ou distribuição, sendo a água 

extraída manualmente mediante o uso de balde e corda. 

Também foram realizadas três coletas no Poço Fechado (Figura 41 e Figura 

42) de Sangradouro II com o objetivo de caracterizar a qualidade da água e possibilitar 
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a comparação com o Poço Aberto. A Figura 43 mostra o poço fechado situado a apro-

ximadamente 360 metros do poço aberto, em outra propriedade particular, distante 

cerca de 75 metros dos dois reservatórios interligados que armazenam a água bom-

beada antes de sua distribuição à comunidade. 

Figura 41 Casa de máquina do 
poço fechado de Sangradouro II

Figura 42 Poço fechado de San-
gradouro II

Fonte: elaboração própria. Fonte: elaboração própria.

Figura 43 Localização dos pontos de coleta de Sangradouro II

Fonte: elaboração própria.
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O acesso à bomba requer passar por cima de uma cerca divisória entre as 

propriedades. Diante da ausência de ponto de coleta na bomba, as amostras foram 

obtidas diretamente dos reservatórios de distribuição.  

O reservatório elevado (Figura 44) responsável pela distribuição apresenta 

uma cota baixíssima (cerca de 2 mca.), o que resulta em pressão insuficiente para o 

sistema. Além disso, sua distância em relação às moradias agrava as perdas de carga, 

razão pela qual a maioria das residências utiliza bomba hidráulica para elevar a água 

 

Figura 44  Reservatórios e pontos das coletas de Sangradouro II 

 
Fonte: elaboração própria. 

 

Na primeira campanha, a coleta foi realizada no ponto de chegada da água 

bombeada ao reservatório 1 (seta vermelha), não obstante a escada de madeira que 

dá acesso ao local apresentasse sinais de fragilidade. Nas campanhas subsequentes, 

a bomba encontrava-se desligada no momento da coleta, inviabilizando a adoção do 

mesmo procedimento. Dessa forma, a segunda e a terceira coletas foram realizadas 

no reservatório 2, em uma torneira indicada pela seta laranja. 

 

Reservatório 1 

Reservatório 2 
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5.3.11 Comunidade Gameleira do Dida 

O abastecimento de água da comunidade de Gameleira do Dida é realizado 

por meio de poço (Figura 45) localizado às margens do rio Gameleira (Figura 46), 

operado por sistema de bombeamento que distribui água para reservatório e posteri-

ormente às residências através de sistema de filtração sem cloração. A localização 

estratégica do poço às margens do rio permite a captação de água subterrânea 

mesmo durante períodos de estiagem prolongada, quando o rio Gameleira encontra-

se completamente seco. A primeira coleta foi realizada diretamente do rio Gameleira, 

uma vez que o reservatório de distribuição estava vazio no momento da visita. As 

coletas subsequentes não foram realizadas no rio devido ao esgotamento do 

manancial (Figura 47 e Figura 48), mesmo após o período de chuvas esperado para 

a região. 

Figura 45  EEA localizada às mar-
gens do Rio Gameleira 

Figura 46  1ª Coleta na Comu-
nidade Gameleira do Dida  

 
Fonte: elaboração própria. 

 
Fonte: elaboração própria. 
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Figura 47 Rio Gameleira seco 
na 2ª coleta

Figura 48 Rio Gameleira seco 
na 3ª coleta

Fonte: elaboração própria. Fonte: elaboração própria.

O Gráfico 31 mostra precipitação acumulada mensal (mm) referentes à Nor-

mal Climatológica da estação meteorológica A443 (Delfino) para o período 2024

2025, conforme dados do Instituto Nacional de Meteorologia INMET (2025). 

Gráfico 31 Precipitação Acumulada Mensal no distrito do Delfino - BA

Fonte: Adaptado de INMET (2025).

A estação de medição mais próxima a Lage dos Negros é no distrito de Del-

fino, no município de Umburanas BA, localizada a cerca de 40 km. Para o ano de 
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2024, os registros indicam precipitação máxima no mês de janeiro de 174,6 mm, tota-

lizando apenas 507 mm no ano. Já para 2025, os dados disponíveis abrangem apenas 

os meses de janeiro a julho, pois foi quando foi realizada a última coleta, com total 

parcial de 118,8 mm.  

O ano de 2023 registrou precipitação anual de 317,8 mm no município de 

Campo Formoso BA, sendo classificado como extremamente seco segundo o Índice 

de Anomalia de Chuva (IAC), que apresentou valor de 6,312597201. Este período 

coincidiu com a atuação de um El Niño de intensidade forte (que se repetiu em 2024), 

fenômeno que historicamente está associado à inibição das chuvas na região Nor-

deste do Brasil (Patriota, 2025). A análise da série histórica de 2000 a 2024 demonstra 

que 2023 foi um dos anos mais críticos em termos de déficit hídrico, superado apenas 

por 2012 (277,3 mm), refletindo a vulnerabilidade característica do semiárido baiano 

frente aos eventos climáticos extremos. 

O fato de o Rio Gameleira estar completamente seco pode estar associado a 

este cenário de precipitações extremamente reduzidas, agravado pela persistência de 

anomalias negativas observadas na região desde 2012, quando 16 dos 24 anos ana-

lisados apresentaram déficit pluviométrico. A combinação entre o déficit hídrico severo 

de 2023 e a influência do El Niño Forte intensificou o processo de intermitência dos 

corpos hídricos locais, comprometendo a disponibilidade de água superficial e os sis-

temas aquáticos dependentes do regime de chuvas na bacia hidrográfica. 

A segunda e terceira coletas foram realizadas no sistema de distribuição após 

o sistema de filtração (sem cloração), pois o rio Gameleira encontrava-se completa-

mente seco nessas ocasiões, situação típica da região semiárida em períodos de es-

tiagem. Essa amostragem permitiu avaliar tanto a qualidade da água bruta do rio 

quanto a qualidade da água distribuída à população após tratamento por filtração. 

Embora a comunidade disponha de um sistema de tratamento de água, não 

há, atualmente, nenhuma forma de desinfecção em funcionamento (Figura 49 e Figura 

50). Apesar da água ser proveniente de poço, a Portaria GM/MS nº 888/2021 estabe-

lece a obrigatoriedade de cloração mínima antes da distribuição. Dessa forma, ainda 

que não tenham sido detectados coliformes totais ou Escherichia coli, a água não 

atende aos padrões de potabilidade definidos pelo Ministério da Saúde. 
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Figura 49  Casa de cloro de Ga-
meleira do Dida  

Figura 50  Bomba dosadora de 
cloro desativada 

  
Fonte: elaboração própria. Fonte: elaboração própria. 

Durante a primeira coleta, foram realizadas entrevistas com a liderança comu-

nitária e com moradores. Relataram que, alguns dias antes, os operadores do sistema 

aplicaram uma dose elevada de cloro na água, com o objetivo de reduzir a intensa 

coloração (Figura 51). Não souberam especificar o método utilizado, uma vez que o 

sistema de dosagem está inoperante, mas os moradores apresentaram roupas man-

chadas (Figura 52) e relataram irritações na pele e nos olhos, além de sabor e odor 

desagradáveis na água. 
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Figura 51  Água armazenada na cis-
terna com elevado teor de cor 

Figura 52  Roupa manchada por ex-
cesso de cloro na água 

  
Fonte: elaboração própria. Fonte: elaboração própria. 

Dessa forma, o abastecimento de água em Gameleira do Dida opera da se-

guinte maneira: após a captação, a água é direcionada a um sistema (Figura 53) com-

posto por dois filtros  dos quais apenas um está operacional (seta A) , três reser-

vatórios elevados  sendo dois interligados e em funcionamento (seta B) e um desa-

tivado (seta C) , além de um reservatório apoiado (Figura 54), também inativo, situ-

ado ao lado do sistema. Este último encontrava-se sem tampa, acumulando água plu-

vial e constituindo risco para proliferação de vetores que transmitem doenças como 

dengue, zika, chikungunya e febre amarela urbana. 

 

 

 

 

 

 

 

 



Resultados e Discussão      210

Figura 53 SAA da Comunidade de Gameleira do 
Dida

Figura 54 Reservatório apoiado desativado 
com água acumulada

Fonte: elaboração própria. Fonte: elaboração própria.

5.3.12 Comunidade Patos I

A comunidade de Patos I fica a pouco mais de 5 km da sede de Lage dos 

Negros. O sistema não possui pontos de coleta instalados na bomba ou chafarizes 

públicos, de modo que as amostras foram obtidas nas residências dos moradores. 

Foram realizadas três coletas, sendo a primeira e segunda amostras coletadas dire-

tamente da canalização de chegada às cisternas residenciais durante o funciona-

mento da bomba, garantindo representatividade da água distribuída pelo sistema. A 

terceira coleta foi realizada com a bomba desligada (Figura 55), sendo necessário 

retirar água das cisternas (Figura 56,Figura 57 e Figura 58) dos moradores com auxílio 

de balde.

A

B

C
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Figura 55  Estação Elevatória de 
Patos I 

Figura 56  1ª Coleta realizada 
em Patos I 

  
Fonte: elaboração própria. Fonte: elaboração própria. 

 

Figura 57  2ª Coleta realizada em 
Patos I 

Figura 58  3ª Coleta realizada em 
Patos I 

  
Fonte: elaboração própria. Fonte: elaboração própria. 
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5.3.13 Comunidade Patos II 

A comunidade de Patos II está localizada a aproximadamente 1 km a sudeste 

de Patos I, totalizando pouco mais de 6 km da sede de Lage dos Negros. O abasteci-

mento de água da comunidade de Patos II é realizado por meio de poço, operado por 

sistema de bombeamento que distribui água para reservatório elevado antes da dis-

tribuição às residências. Diferentemente de Patos I, que opera sem reservatório inter-

mediário, a presença de reservatório elevado em Patos II permite a regularização do 

abastecimento e a manutenção de pressão adequada na rede de distribuição, embora 

introduza risco adicional de contaminação secundária durante o armazenamento. 

O sistema de abastecimento de Patos II apresentou problemas operacionais 

significativos durante o período de monitoramento. Durante a primeira tentativa de 

coleta, não foi possível obter amostras, pois a bomba encontrava-se desligada havia 

alguns dias e as residências visitadas não estavam sendo abastecidas pelo sistema. 

A Estação Elevatória de Patos II localiza-se em área mais afastada da comunidade, 

e, segundo informações do guia local que acompanhou a equipe, o acesso ao poço 

era bastante difícil, impossibilitando a coleta direta no ponto de captação. 

Na segunda rodada de coletas, realizada em janeiro de 2025, foi feita nova 

tentativa em Patos II. Como não havia ponto de amostragem próximo ao reservatório 

elevado (Figura 59), buscou-se uma residência com torneira (Figura 60) diretamente 

ligada ao sistema de distribuição, onde a amostra foi coletada. Segundo relatos dos 

moradores, a bomba não estava acionada naquele momento, indicando que a água 

coletada havia passado por período de armazenamento no reservatório elevado. 

Na terceira coleta, o poço já havia secado e a comunidade estava sendo abas-

tecida por carro-pipa. As amostras foram coletadas em uma cisterna (Figura 61) de 

um morador, pois essa era a água que estava sendo consumida no momento.  
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Figura 59  Reservatório elevado 
de Patos II 

 
Fonte: elaboração própria. 

Figura 60  1ª Coleta de Patos II Figura 61  2ª Coleta de Patos II 

  
Fonte: elaboração própria. Fonte: elaboração própria. 

 
Essa situação representa vulnerabilidade crítica do sistema de abastecimento 

de Patos II, indicando que o poço não possui capacidade de atender à demanda da 
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comunidade durante períodos de estiagem prolongada, quando a recarga do aquífero 

é reduzida. 

5.3.14 Comunidade Patos III 

A pouco mais de 1,5 km fica a comunidade de Patos III, a aproximadamente 

8 km da sede de Lage dos Negros. O abastecimento de água da comunidade de Patos 

III é realizado por meio de poço, operado por sistema de bombeamento que distribui 

água para reservatório elevado (Figura 62) antes da distribuição às residências. O 

sistema possui um chafariz (Figura 63) para uso doméstico e bebedouro utilizado pe-

los caprinos e ovinos da comunidade. 

Figura 62  1ª Coleta realizada em 
Patos III 

Figura 63  Detalhe do chafariz de 
Patos III 

  
Fonte: elaboração própria. Fonte: elaboração própria. 

 

As coletas foram realizadas na mangueira (Figura 64 e Figura 65) que abas-

tecia o bebedouro, presa ao registro do chafariz por uma borracha. Esse ponto de 

amostragem, embora não seja o ideal para representar a qualidade da água distribu-

ída às residências, permitiu avaliar as condições da água utilizada tanto para consumo 

animal quanto, potencialmente, para usos domésticos pela população. 
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Figura 64  2ª Coleta realizada em 
Patos III 

Figura 65  3ª Coleta realizada em 
Patos III 

  
Fonte: elaboração própria. Fonte: elaboração própria. 

 

Foram realizadas três coletas em Patos III, permitindo caracterizar a evolução 

temporal da qualidade da água. Na primeira e na segunda campanhas, não foram 

observadas alterações significativas no aspecto da água, que se apresentava límpida 

e sem características organolépticas indesejáveis. No entanto, na terceira coleta, a 

água apresentava turbidez elevada, visualmente perceptível, indicando possível car-

reamento de sedimentos ou deterioração das condições do aquífero. 

Um morador relatou que acreditava que o poço, assim como em Patos II, tam-

bém estivesse secando, mas que, apesar disso, continuava utilizando aquela água 

por não dispor de alternativa. Esse relato sugere que o sistema de abastecimento de 

Patos III enfrenta problemas semelhantes aos observados em Patos II, com redução 

da disponibilidade hídrica durante períodos de estiagem prolongada e possível com-

prometimento da qualidade da água devido ao rebaixamento excessivo do nível de 

água no poço. 

5.3.15 Comunidade Lage dos Negros 

Como já mencionado, a denominação da comunidade apresenta variações 

ortográficas. Contudo, com base em informações obtidas localmente, na sinalização 



Resultados e Discussão      216 

existente (Figura 66) e nos costumes estabelecidos, adotou-se a grafia Lage dos Ne-

gros para os fins deste estudo.  

Figura 66  Sinalização indicativa da Comuni-
dade de Lage dos Negros 

 
Fonte: elaboração própria. 

A sede do distrito (Figura 67) apresenta infraestrutura mais desenvolvida em 

comparação as demais comunidades, com pavimentação na maioria das vias e ilumi-

nação pública.  

Figura 67  Vista da sede de Lage dos Negros  

 
Fonte: elaboração própria. 
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Poço

Casa de Bomba

Em relação ao esgotamento sanitário, há rede coletora em parte da localidade, 

embora insuficiente para atender toda a população. A drenagem de águas pluviais é 

favorecida pela pavimentação das vias. A gestão de resíduos sólidos conta com coleta 

regular (2 a 3 vezes por semana) e varrição de ruas, além de iniciativa comunitária de 

coleta de recicláveis para venda. 

A localidade não possui mananciais para o abastecimento de água próprios, 

superficiais ou subterrâneos. O abastecimento de Lage dos Negros é realizado por 

meio de dois poços localizados em comunidades vizinhas (Lage de Cima I e Alagadiço 

de Lage dos Negros), cujas águas são aduzidas e misturadas em reservatório apoiado 

antes da distribuição às residências. Essa configuração representa solução complexa 

que visa atender à elevada demanda hídrica da sede distrital.

Parte da água distribuída vem de um poço (Figura 68) em Lage de Cima I (que 

também abastece a própria comunidade), localizado a pouco mais de 2 km do reser-

vatório da sede. Não foram obtidas informações sobre o diâmetro, extensão e traçado 

da adutora que conecta o poço ao reservatório de Lage dos Negros, limitando a ava-

liação técnica do sistema de transporte e das possíveis perdas ou contaminação du-

rante o percurso.

Figura 68 Casa de Bomba e Estação Elevatória de Água de Lage 
de Cima I

Fonte: elaboração própria.

A segunda fonte de abastecimento é um poço na comunidade de Alagadiço 

de Lage dos Negros, distante aproximadamente 3,5 km do reservatório. Esse poço foi 
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instalado especificamente para complementar o abastecimento de Lage dos Negros, 

dada a grande demanda de água da sede distrital. 

O perfil litológico (Quadro 5) do poço de Alagadiço de Lage dos Negros, ca-

dastrado no SIAGAS sob o código 2900029924, revela uma sequência sedimentar 

característica de coberturas detríticas sobre o embasamento carbonático do Grupo 

Bambuí. A análise das camadas atravessadas durante a perfuração até 93 m de pro-

fundidade permite caracterizar o contexto hidrogeológico local e identificar as zonas 

aquíferas exploradas pelo poço. 

Quadro 5  Perfil Litológico do Poço de Alagadiço (SIAGAS 2900029924) 

Profundidade 
(m) 

Espessura 
(m) 

Litologia 
Permeabili-

dade 
Função Hidro-

geológica 

0  2 2 Areia argilosa Baixa 
Zona de prote-
ção parcial 

2  5 3 Areia fina Moderada Zona de recarga 

5  12 7 Argila Baixa 
Aquitardo (pro-
teção sanitária) 

12  31 19 Argila arenosa Intermediária 
Zona de transi-
ção 

31  34 3 Areia argilosa Moderada 
Aquífero secun-
dário 

34  37 3 Argila Baixa Aquitardo local 

37  41 4 Areia grossa Alta 
Aquífero princi-
pal (superior) 

41  48 7 Argila Baixa 
Aquitardo (confi-
namento) 

48  53 5 Areia fina 
Moderada a 
Alta 

Aquífero princi-
pal (inferior) 

53  93 40 Não descrito Não descrito Não descrito 
Fonte: adaptado de SIAGAS (2026b). 

O perfil litológico do poço de Alagadiço de Lage dos Negros revela a presença 

de sistema aquífero multicamadas, com alternância de camadas arenosas (aquíferos) 

e argilosas (aquitardos). Essa configuração é típica de ambientes sedimentares con-

tinentais, onde processos de deposição fluvial, lacustre ou coluvial resultam em inter-

calação de sedimentos de diferentes granulometrias. 

A vazão de 37,71 m³/h (10,48 L/s) obtida no teste de bombeamento reflete a 

contribuição integrada de todas as zonas aquíferas interceptadas pelo poço. A pre-

sença de múltiplas camadas arenosas intercaladas com aquitardos argilosos resulta 

em sistema aquífero com características hidráulicas complexas, onde cada camada 

contribui de forma diferenciada para a vazão total. 
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A vazão específica de 5,793 m³/h/m (1,61 L/s/m) indica produtividade mode-

rada, possivelmente limitada pela espessura relativamente reduzida das camadas are-

nosas individuais (3 a 7 m) e pela presença de aquitardos argilosos que retardam o 

fluxo vertical de água entre as diferentes camadas aquíferas. 

A presença de camada argilosa espessa (5 12 m) nas porções superiores do 

perfil oferece proteção natural contra infiltração direta de contaminantes superficiais. 

Essa camada funciona como barreira de baixa permeabilidade que retarda a percola-

ção vertical de água e permite processos de atenuação natural (adsorção, degradação 

biológica) de contaminantes. 

Entretanto, a ausência de informações sobre revestimento e cimentação do 

poço no cadastro SIAGAS impede a avaliação da efetividade da proteção sanitária. 

Em poços perfurados através de múltiplas camadas aquíferas, é fundamental que o 

revestimento seja instalado até profundidade suficiente para isolar as camadas supe-

riores (mais vulneráveis à contaminação) e que o espaço anular seja adequadamente 

cimentado para prevenir fluxo preferencial de água ao longo da parede externa do 

revestimento. 

Recomendações técnicas: 

1. Complementação do perfil litológico: Caracterizar as camadas entre 53 m e 93 

m e identificar possíveis zonas aquíferas adicionais; 

2. Caracterização das zonas de produção: Realização de teste de bombeamento 

para identificar a contribuição individual de cada camada aquífera para a vazão 

total do poço; 

3. Inspeção com câmera de vídeo: Realização de filmagem interna do poço para 

verificar condições do revestimento, identificar zonas de entrada de água e ava-

liar possíveis problemas de incrustação ou colmatação; 

4. Monitoramento do nível estático: Instalação de sistema de monitoramento con-

tínuo do nível de água no poço para caracterizar a evolução hidrogeológica e 

identificar tendências de rebaixamento; 

5. Proteção sanitária: Implementação de Lage de proteção sanitária ao redor da 

boca do poço, perímetro de proteção com raio mínimo de 10 m, e sistema de 

drenagem de águas pluviais para fora da área de proteção. 

A vazão específica de 5,793 m³/h/m indica produtividade moderada do aquí-

fero na zona de captação do poço. Aquíferos cársticos, como o Sistema Aquífero Bam-

buí explorado em Alagadiço de Lage dos Negros, apresentam grande 
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heterogeneidade espacial na produtividade, com poços localizados em zonas de 

maior densidade de fraturas e condutos cársticos apresentando vazões significativa-

mente superiores. 

O rebaixamento de 6,51 m durante o teste de bombeamento, associado à va-

zão de 37,71 m³/h, resulta em capacidade específica que permite operação sustentá-

vel do poço, desde que o regime de explotação seja compatível com a capacidade de 

recarga do aquífero. Entretanto, a ausência de informações sobre a duração do teste 

de bombeamento limita a avaliação da sustentabilidade da vazão em longo prazo. 

Durante a visita à Estação Elevatória de Alagadiço de Lage dos Negros, foi 

constatado que a bomba estava em substituição (Figura 69): a bomba original de 11 

cv foi trocada por outra de 22 cv, devido à insuficiência de vazão. Essa substituição 

sugere que a vazão obtida no teste de bombeamento (37,71 m³/h) pode não ser sufi-

ciente para atender à demanda de Lage dos Negros, ou que o poço apresentou redu-

ção de vazão ao longo do tempo devido a incrustações, colmatação ou rebaixamento 

do nível freático. 

Figura 69  Substituição da EEA do Ala-
gadiço de Lage dos Negros  

 
Fonte: elaboração própria. 
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A estação elevatória não possui proteção adequada e é de fácil acesso, au-

mentando a vulnerabilidade a atos de vandalismo, embora a casa de bombas perma-

neça trancada com corrente e cadeado. Não há ponto de coleta nesse poço, o que 

impede a análise da água antes de sua mistura com a proveniente de Lage de Cima 

I. Como não havia ponto de amostragem na EEA, nas coletas seguintes esse poço 

não foi incluído nas rotas, impossibilitando a caracterização individual da qualidade da 

água de Alagadiço de Lage dos Negros.

As águas dos dois poços se misturam em um reservatório apoiado e são dis-

tribuídas sem qualquer tratamento. O acesso ao reservatório é difícil, com subida ín-

greme e estreita, que exige carro com tração, o que impediu a coleta na primeira ex-

pedição; nas duas expedições seguintes, entretanto, as amostras foram coletadas.

Dessa maneira, foram realizadas duas coletas (Figura 70) em Lage dos Ne-

gros, sendo a primeira em tubulação conectada ao reservatório (com nível acima do 

ponto de coleta) e a seguinte em uma residência conectada diretamente à saída do 

reservatório de distribuição. As duas amostras representam a água já misturada dos 

dois poços (Lage de Cima I e Alagadiço de Lage dos Negros), impossibilitando a ca-

racterização individual de cada fonte.

Figura 70 Pontos de Coleta na sede de Lage dos Negros

Fonte: adaptado do Google Earth (2025).

EEA Lage de Cima

EEA Alagadiço 

dos Negros

Reservatório 1ª Coleta

Casa 2ª coleta
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O local do reservatório apoiado (Figura 71a), de placas metálicas, é cercado 

por arame farpado e possui portão de ferro, mas permanece aberto e sem vigilância; 

há vegetação alta no entorno. Também há rachaduras na estrutura do reservatório e 

ferrugem nas placas. Essas condições representam vulnerabilidades importantes em 

termos de segurança sanitária, uma vez que reservatórios mal conservados podem 

se tornar fontes de contaminação secundária, comprometendo a qualidade da água 

mesmo que as fontes de captação (poços) forneçam água de qualidade adequada. 

Havia um ponto de coleta de água no reservatório e o nível da água no reservatório 

estava acima do ponto de coleta, possivelmente porque a distribuição ainda não havia 

sido iniciada. 
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Figura 71 (a) Vista do reservatório apoiado de Lage dos Negros. (b) Tubulação da 1ª co-
leta e o registro de manobra (c) Destaque para a rachadura na estrutura

Fonte: elaboração própria.

Na expedição de coleta seguinte, o nível do reservatório encontrava-se abaixo 

do ponto de coleta devido ao consumo. Para não comprometer a campanha, a amos-

tra foi obtida na primeira residência abastecida após o reservatório, onde ainda havia 

água. A torneira (Figura 72 e Figura 73) é alimentada diretamente pela tubulação de 

saída do reservatório, de modo que apenas em caso de esvaziamento total não have-

ria água na tubulação.

a

b c



Resultados e Discussão      224 

 

O sistema opera em rodízio e, mesmo com dois poços aduzindo água, a dis-

tribuição permanece intermitente. Essa intermitência indica que a capacidade de pro-

dução dos poços (somando as vazões de Lage de Cima I e Alagadiço de Lage dos 

Negros) é insuficiente para atender à demanda contínua da população de Lage dos 

Negros, resultando em necessidade de racionamento. 

Devido à intermitência do abastecimento e à baixa qualidade da água distri-

buída em Lage dos Negros, moradores relataram adquirir, sempre que possível, água 

para consumo e preparo de alimentos de um comerciante com poço particular em 

Gameleira do Dida, que a vende de porta em porta em dornas de 250 litros (Figura 

74). 

Essa prática representa risco à população, pois a água comercializada não é 

tratada e não há controle da qualidade, da procedência das dornas reutilizadas ou do 

respectivo processo de higienização. A ausência de fiscalização sanitária sobre essa 

atividade comercial informal expõe a população a riscos de contaminação microbioló-

gica e química, especialmente considerando que as dornas são reutilizadas sem pro-

tocolo adequado de higienização. 

Figura 72  Local da 2ª coleta de 
Lage dos Negros 

Figura 73  Torneira da 2ª coleta 
de Lage dos Negros 

  
Fonte: elaboração própria. Fonte: elaboração própria. 
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Um pastor residente em Juazeiro, que administra uma igreja em Lage dos 

Negros, instalou, em uma residência na área central, um sistema de dessalinização 

por osmose reversa (Figura 75). Cada galão de 20 litros custa R$ 3,00, mas, segundo 

ele, a procura é baixa. Possivelmente, pela necessidade de deslocamento (não há 

entrega em domicílio), pelo desconhecimento da população quanto à qualidade dessa 

água ou pelo custo-benefício, já que a dorna de 250 litros é vendida, em média, por 

R$ 12,00 com entrega domiciliar. 

Figura 74  Dornas de Gameleira do Dida ven-
didas em Lage dos Negros  

Figura 75  Dessalinizador instalado por uma 
igreja evangélica  

Fonte: elaboração própria. Fonte: elaboração própria. 
 

5.3.16 Comunidade Alagadiço de Lage dos Negros 

Ainda que a nomenclatura Alagadiço de Lage dos Negros seja empregada por 

órgãos oficiais, como o IBGE (2022) e a FCP (2024b), a Prefeitura de Campo Formoso 

(2025) e os próprios residentes designam a localidade apenas como alagadiço (Figura 

76). Diante dessa constatação e em consonância com os costumes locais, adotou-se 

esta última denominação para os fins deste estudo. 
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Figura 76  Sinalização indicativa da Comunidade de Alagadiço 

 
Fonte: Google Earth (2025). 

A comunidade de Alagadiço está a 2,5 km da sede de Lage dos Negros e, 

segundo relatos de moradores, a água extraída dos poços era de excelente qualidade. 

Contudo, o aumento da exploração das águas subterrâneas por outras comunidades 

tornou necessário cavar poços cada vez mais profundos, resultando, atualmente, em 

água de qualidade inferior. 

Alagadiço possui dois poços: um destinado exclusivamente ao abastecimento 

de Lage dos Negros (conforme explicado no item anterior) e outro que, além da própria 

comunidade, atende as localidades de Casa Nova dos Ferreiras e Casa Nova dos 

Marinos. Foram realizadas três coletas na comunidade de Alagadiço, todas na torneira 

de amostragem (Figura 77) localizada próxima à casa de bombas (Figura 78), permi-

tindo caracterizar a qualidade da água do poço que abastece Alagadiço, Casa Nova 

dos Ferreiras e Casa Nova dos Marinos simultaneamente. As amostras representam 

a água diretamente do aquífero, sem influência de armazenamento em reservatório. 

O reservatório elevado (Figura 79), situado em Alagadiço, recebe apenas a 

parcela destinada à distribuição local e encontra-se em propriedade particular cer-

cada, o que impede maior aproximação. No mesmo terreno, há uma cisterna para 

captação de águas pluviais, equipada com dispositivo automático para descarte da 

primeira água da chuva, conforme observado na Figura 80. 
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Figura 77  Ponto de amostragem de 
Alagadiço 

Figura 78  Casa de bomba de Alaga-
diço 

  
Fonte: elaboração própria. Fonte: elaboração própria. 

 

Figura 79  Dispositivo de bombea-
mento hidráulico de Alagadiço 

Figura 80  Reservatório de distribuição 
em Alagadiço 

  
Fonte: elaboração própria. Fonte: elaboração própria. 

 

Reservatório elevado 

Dispositivo para descarte da água 
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5.3.17 Comunidade Casa Nova dos Ferreiras 

A comunidade Casa Nova dos Ferreiras está localizada a pouco mais de 3 km 

da sede de Lage dos Negros e enfrenta situação crítica de abastecimento de água. A 

comunidade não possui poço próprio e depende totalmente do abastecimento oriundo 

de Alagadiço, comprometendo o sistema de distribuição e expondo a comunidade a 

vulnerabilidade hídrica significativa. Além disso, o reservatório original do sistema de 

abastecimento de Casa Nova dos Ferreiras desabou (Figura 81).  

Figura 81  Reservatório desativado de Casa Novas dos Ferreiras 

Fonte: elaboração própria 

 

A subprefeitura instalou um novo reservatório apoiado (Figura 82), mais pró-

ximo das residências abastecidas, a pouco mais de 100 metros das casas, com menor 

volume e pressão devido à cota inferior em relação ao sistema anterior como pode ser 

observado na Figura 83. 
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Reservatório desativado

Novo reservatório 

Figura 82 Reservatório provisório da C. N. dos Ferreiras

Fonte: elaboração própria.

Figura 83 Localização dos reservatórios de Casa Nova dos Ferreiras

Fonte: adaptado do Google Earth (2025).
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Para evitar a falta de água em longos períodos de estiagem, quando se esgota 

inclusive a água da chuva armazenada em cisternas (Figura 84), as residências pre-

cisam dispor de reservatórios para armazenar a água distribuída pelo sistema. 

Figura 84  Cisterna de armazenamento de 
água da chuva 

 
Fonte: elaboração própria. 

 

Essa necessidade de armazenamento domiciliar representa ônus adicional 

para as famílias, que precisam investir na aquisição e instalação de caixas d'água, 

além de adotar práticas de uso racional da água para garantir autonomia durante os 

períodos de interrupção no abastecimento. A dependência de múltiplas fontes de água 

(sistema público intermitente, cisternas de água de chuva e/ou reservatórios domicili-

ares) caracteriza situação de insegurança hídrica, típica de comunidades rurais em 

regiões semiáridas com sistemas de abastecimento deficientes. 

Inicialmente, considerando que o SAS de C. N. dos Ferreiras estava desati-

vado e que o abastecimento da comunidade provinha do mesmo poço utilizado para 

Alagadiço e Casa Nova dos Marinos, conforme descrito anteriormente, optou-se por 

não realizar análises da água nessa localidade, sendo a primeira coleta suprimida. 

Contudo, diante da necessidade de compreender as condições reais de che-

gada da água e a qualidade com que é consumida pela população, foram realizadas 
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Reservatório elevado

Chafariz

duas coletas nas campanhas subsequentes. Eventuais diferenças nos resultados po-

dem estar associadas a processos de armazenamento no reservatório, contaminação 

secundária durante o transporte ou armazenamento domiciliar.

5.3.18 Comunidade Casa Nova dos Amaros

Casa Nova dos Amaros situa-se a cerca de 4 km da sede de Lage dos Negros. 

O abastecimento de água da comunidade de Casa Nova dos Amaros é realizado por 

meio de poço, operado por sistema de bombeamento que distribui água para reserva-

tório elevado antes da distribuição às residências (Figura 85). O sistema apresenta 

configuração mista, com parte do abastecimento realizado por bombeamento direto e 

parte por distribuição a partir do reservatório. A estação elevatória fica a poucos me-

tros do ponto de coleta da água (chafariz) (Figura 86), facilitando o acesso para ma-

nutenção e monitoramento. Após o recalque, a água é encaminhada para um reser-

vatório elevado (Figura 87) instalado pela Companhia de Desenvolvimento dos Vales 

do São Francisco e do Parnaíba (CODEVASF), localizado a aproximadamente 1,5 km 

de distância do sistema de bombeamento.

Figura 85 Localização do reservatório elevado e do chafariz de C. N. dos Amaros

Fonte: adaptado do Google Earth (2025).

A instalação do reservatório elevado teve como objetivo, além do armazena-

mento, aumentar a pressão no sistema de distribuição. 
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Figura 86  Chafariz e ponto das 3 
coletas de C. N. dos Amaros 

Figura 87  Reservatório Elevado 
de C. N. dos Amaros 

  
Fonte: elaboração própria. Fonte: elaboração própria. 

 

Entretanto, devido à baixa cota de elevação do reservatório em relação às 

residências atendidas, a pressão gerada por gravidade não é suficiente para abaste-

cer toda a comunidade de forma adequada. 

5.3.19 Comunidade Casa Nova dos Marinos 

Casa Nova dos Marinos está localizada a pouco mais de 3,5 km da sede de 

Lage dos Negros. O abastecimento de água da comunidade de Casa Nova dos Mari-

nos era originalmente realizado por meio de poço (Figura 88) localizado a aproxima-

damente 500 metros do chafariz da localidade. O sistema conta com reservatório ele-

vado (Figura 89) nas proximidades do chafariz (Figura 90) (onde foi realizada a pri-

meira coleta de água), permitindo distribuição por gravidade às residências. 
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Figura 88  Poço que secou da 
Casa Nova dos Marinos 

Figura 89  Chafariz e reservató-
rio da Casa Nova dos Marinos 

  
Fonte: elaboração própria. Fonte: elaboração própria. 

 

A segunda campanha de amostragem não foi executada devido ao esgota-

mento do poço e à ausência de pontos alternativos de coleta na comunidade no mo-

mento da amostragem. Tendo em vista que o abastecimento local é realizado a partir 

do poço de Alagadiço, adotaram-se os parâmetros analíticos obtidos nesta localidade. 

Durante a terceira expedição de coleta de água, devido à permanência da 

condição de poço seco e após entender a situação na comunidade, verificou-se que 

os moradores estavam sendo abastecidos por um poço particular. Segundo relatos, 

havia sido perfurado um poço particular na localidade para irrigar uma plantação (Fi-

gura 91) e o proprietário estava permitindo que os vizinhos desabastecidos pegassem 

um pouco de água por meio de baldes e galões.  
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Figura 90  Ponto da 1ª coleta da 
C. N. dos Marinos 

Figura 91  Área particular irrigada: 
2ª coleta C. N. dos Marinos 

  
Fonte: elaboração própria. Fonte: elaboração própria. 

 

Essa iniciativa solidária representa uma estratégia de adaptação da comuni-

dade à crise hídrica, mas também expõe vulnerabilidades importantes. Esse, portanto, 

foi o ponto da terceira coleta. O secamento do poço representa vulnerabilidade crítica 

do sistema de abastecimento, indicando que o poço não possui capacidade de aten-

der à demanda da comunidade durante períodos de estiagem prolongada, quando a 

recarga do aquífero é reduzida. 

A água distribuída pelo poço particular não passa por monitoramento de qua-

lidade, expondo os consumidores a riscos de contaminação. O transporte em baldes 

e galões, sem protocolo adequado de higienização dos recipientes, pode resultar em 

contaminação secundária da água. Além disso, a distribuição de água por particular, 

mesmo que solidária, não possui amparo legal ou regulamentação sanitária, podendo 

ser interrompida a qualquer momento. Por fim, o poço particular foi dimensionado para 

irrigação, não para abastecimento humano, de modo que o aumento da demanda 

pode resultar em secamento ou redução da vazão, comprometendo tanto o uso agrí-

cola quanto o abastecimento emergencial da comunidade. 
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5.3.20 Comunidade Poço da Pedra 

A comunidade mais distante da sede de Lage dos Negros é Poço da Pedra, 

situada a aproximadamente 25 km, representando a localidade mais isolada geogra-

ficamente entre todas as comunidades quilombolas estudadas. O abastecimento de 

água da comunidade de Poço da Pedra é realizado por meio de poço, operado por 

sistema de bombeamento que distribui água para reservatórios elevados antes da dis-

tribuição às residências. O sistema passou por modificações ao longo do tempo para 

solucionar problemas de pressão inadequada na rede de distribuição. 

Segundo informações cadastradas no SIAGAS (2026c), o poço de Poço da 

Pedra apresenta as seguintes características técnicas: 

O poço foi perfurado até a profundidade de 72 m, atravessando rochas do 

Sistema Aquífero Cárstico. O revestimento em plástico geomecânico (PVC geomecâ-

nico) de 6 polegadas instalado em toda a profundidade do poço (0 a 72 m) indica que 

o poço foi totalmente revestido, sem seções abertas. 

Essa configuração é atípica para poços em aquíferos cársticos, onde geral-

mente se instala revestimento apenas nas porções superiores (zona de solo e rocha 

alterada) e se deixa a porção inferior aberta para permitir entrada de água através de 

fraturas e condutos cársticos. O revestimento em toda a profundidade sugere que: 

1. O poço pode ter sido originalmente perfurado como poço raso e posteriormente 

aprofundado, mantendo o revestimento em toda a extensão; 

2. O projeto pode ter previsto instalação de filtros (seções perfuradas do revesti-

mento) para permitir entrada de água, embora o cadastro SIAGAS não conte-

nha informações sobre filtros; 

3. Pode haver erro ou incompletude no cadastro SIAGAS, com informações sobre 

seções abertas ou filtros não registrados. 

A ausência de informações sobre filtros no cadastro SIAGAS representa la-

cuna importante, pois impossibilita a identificação das zonas de entrada de água no 

poço. O cadastro SIAGAS também não contém informações sobre teste de bombea-

mento, nível estático, nível dinâmico, rebaixamento ou vazão do poço. Todos os cam-

pos relacionados a dados hidrogeológicos apresentam valor zero ou estão em branco, 

indicando que essas informações não foram registradas no sistema ou que o teste de 

bombeamento não foi realizado durante a perfuração. 
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Essa ausência de dados hidrogeológicos limita significativamente a caracteri-

zação técnica do poço e dificulta a avaliação da capacidade de produção, da susten-

tabilidade da vazão em longo prazo e do dimensionamento adequado do sistema de 

bombeamento. 

Anteriormente, o bombeamento era direcionado a um reservatório apoiado 

(Figura 92), mas a pressão de distribuição era insuficiente, pois as casas estão na 

mesma cota, em uma área plana. Essa configuração representa limitação técnica co-

mum em comunidades localizadas em áreas de topografia com pouco declividade, 

onde a diferença de cota entre o reservatório e as residências é insuficiente para gerar 

pressão adequada por gravidade. 

Como solução, foram instalados dois reservatórios (Figura 93) em uma serra 

bem próxima à comunidade, a fim de aumentar a pressão e alcançar todas as resi-

dências.  

Figura 92  Reservatório apoiado 
de Poço da Pedra 

Figura 93  EEA de Poço da Pedra 

  
Fonte: elaboração própria. Fonte: elaboração própria. 

 

A instalação de reservatórios elevados em posição topográfica superior repre-

senta solução técnica adequada para aumentar a pressão na rede de distribuição, 

aproveitando a energia potencial gravitacional para gerar pressão sem necessidade 

de sistemas de recalque adicionais. 
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O acesso a esses reservatórios não foi possível devido às dificuldades do ter-

reno, impedindo a inspeção visual das condições de conservação e a coleta de amos-

tras diretamente dos reservatórios. Essa limitação de acesso representa vulnerabili-

dade em termos de manutenção e monitoramento do sistema, dificultando a limpeza 

periódica dos reservatórios e a identificação de possíveis problemas de contaminação 

secundária. Foram realizadas três coletas na mesma residência (Figura 94) devido à 

inexistência de ponto de coleta no poço (Figura 95) da comunidade.  

Figura 94  Ponto da 2ª 
coleta de Poço da Pedra 

Figura 95  EEA de Poço da Pedra 

  
Fonte: elaboração própria. Fonte: elaboração própria. 

 

A ausência de ponto de coleta no poço impede a caracterização da qualidade 

da água diretamente do aquífero, sem influência de processos de armazenamento nos 

reservatórios ou de contaminação secundária na rede de distribuição. A Figura 96 

mostra a localização dos componentes do Sistema de abastecimento e da residência 

onde as amostras foram coletas. 
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Figura 96 Localização do Sistema de Abastecimento de Água de Poço da Pedra

Fonte: adaptado do Google Earth (2025).

5.3.21 Comunidade Saquinho

A Comunidade de Saquinho está localizada a aproximadamente 22 km da 

sede de Lage dos Negros, sendo a segunda localidade mais distantes geografica-

mente entre as comunidades quilombolas estudadas. Essa distância significativa da 

sede distrital resulta em maior autonomia da comunidade em relação ao sistema de 

abastecimento, mas também em maior dificuldade de acesso para manutenção e mo-

nitoramento.

O abastecimento de água da comunidade de Saquinho é realizado por meio 

de poço e conta com dois reservatórios interligados (Figura 97), sendo um apoiado e 

outro elevado. Essa configuração permite aumentar a capacidade de armazenamento 

e melhorar a pressão na rede de distribuição, aproveitando a diferença de cota entre 

o reservatório elevado e as residências atendidas.

Entretanto, a área dos reservatórios não possui proteção adequada, sendo 

comum a presença de animais (Figura 98) que, ao buscar água, consomem a que fica 

acumulada nas proximidades do sistema de distribuição. 

Local das coletas

EEA

Reservatório desativado

Reservatórios em funcionamento
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Figura 97  Reservatórios apoiado e 
elevado de Saquinho 

Figura 98  Presença de animais 
próximo ao ponto da 1ª coleta de Sa-

quinho 

  
Fonte: elaboração própria. Fonte: elaboração própria. 

 

Essa situação representa vulnerabilidade crítica em termos de segurança sa-

nitária, pois: 

 Contaminação por fezes de animais: A presença de animais nas proximidades 

dos reservatórios pode resultar em contaminação da água por fezes, introdu-

zindo coliformes fecais, parasitas e outros patógenos; 

 Risco de danos à infraestrutura: Animais podem danificar tubulações, válvulas 

e outros componentes do sistema, resultando em vazamentos e perda de água; 

 Contaminação do solo no entorno: O acúmulo de fezes de animais no entorno 

dos reservatórios pode contaminar o solo, criando fonte permanente de conta-

minação que pode atingir a água durante períodos chuvosos; 

 Proliferação de vetores: O acúmulo de água nas proximidades do sistema, as-

sociado à presença de animais, pode favorecer a proliferação de mosquitos e 

outros vetores de doenças. 

A ausência de cercamento, portão com cadeado, e vigilância nos reservató-

rios de Saquinho contrasta com as boas práticas de proteção sanitária recomendadas 
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pela Portaria GM/MS nº 888/2021 e pelas normas técnicas da ABNT para sistemas de 

abastecimento de água. 

A EEA de Saquinho (Figura 99) situa-se em uma área central da comunidade, 

também desprovida de qualquer estrutura de proteção. A ausência de proteção na 

EEA representa vulnerabilidade adicional, pois facilita o acesso não autorizado ao sis-

tema de bombeamento, aumentando os riscos de vandalismo, furto de equipamentos 

e manipulação inadequada dos controles operacionais. A localização central da EEA, 

embora facilite o acesso para manutenção, também aumenta a exposição a riscos de 

contaminação por atividades humanas e animais nas proximidades. 

Figura 99  EEA de Saquinho 

 
Fonte: elaboração própria. 

 

As três coletas foram realizadas em pontos distintos, porém próximos entre si, 

refletindo as mudanças operacionais do sistema e as dificuldades de acesso aos pon-

tos de amostragem: 

Primeira coleta (Figura 98): Realizada junto aos reservatórios interligados, em 

mangueira conectada ao sistema de distribuição. Esse ponto representa amostragem 
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ideal, pois permite coletar água diretamente do sistema de reservação, antes da dis-

tribuição às residências. 

Segunda coleta (Figura 100): A mangueira utilizada na primeira coleta havia 

sido retirada, sendo necessário coletar a água em outra mangueira, que abastecia a 

cisterna de uma residência próxima aos reservatórios. Observou-se acúmulo de lixo 

nas proximidades do ponto de coleta. Essa situação representa vulnerabilidade adici-

onal, pois: 

 A coleta em mangueira que abastece cisterna domiciliar pode introduzir conta-

minação secundária relacionada às condições de higiene da mangueira e da 

cisterna; 

 O acúmulo de lixo nas proximidades indica deficiências no saneamento básico 

e na gestão de resíduos sólidos, criando fontes potenciais de contaminação da 

água; 

 A remoção da mangueira de amostragem indica ausência de protocolo opera-

cional padronizado e de ponto de coleta permanente dedicado ao monitora-

mento. 

Terceira coleta (Figura 101): A moradora que autorizou a realização da se-

gunda coleta em sua residência não estava presente. Entretanto, nas proximidades 

da residência, identificou-se outra mangueira conectada diretamente ao sistema de 

reservatórios, que estava sendo utilizada para irrigação de uma árvore localizada na 

área comunitária. 

A variabilidade nos pontos de amostragem entre as três coletas dificulta a 

comparação temporal dos resultados e introduz incertezas relacionadas a possíveis 

diferenças nas condições de coleta. Idealmente, o monitoramento da qualidade da 

água deve ser realizado em ponto de amostragem fixo, padronizado e dedicado ex-

clusivamente a essa finalidade. Os pontos de coletas, a localização da bomba e dos 

reservatórios, podem ser observados na Figura 102. 
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Reservatórios 

EEA1ª coleta

3ª coleta

2ª coleta

Figura 100 Ponto da 2ª coleta de Sa-
quinho

Figura 101 Ponto da 3ª coleta de 
Saquinho

Fonte: elaboração própria. Fonte: elaboração própria.

Figura 102 Localização dos reservatórios, EEA e pontos de coletas de Saquinho

Fonte: adaptado do Google Earth (2025).
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5.3.22 Qualidade da água nas comunidades estudadas 

5.3.22.1 Consumo Humano 

A Tabela 11 apresenta, de forma sintética, as comunidades avaliadas e os 

parâmetros que ficaram fora do padrão permitido para consumo humano, acompanha-

dos dos respectivos valores medidos. A Tabela 15, no (APÊNDICE C) apresenta os 

valores de cada coleta, bem como os cálculos da média, desvio padrão e variância 

para cada comunidade. 

Tabela 11  Parâmetros fora do padrão permitido nas comunidades avaliadas 

Comunidades 
Parâmetros fora do padrão permitido 

(Consumo humano) 
Sangradouro I Manganês (0,12 mg/L) 

Pacuí Nenhum 

Saquinho 
Magnésio (125,06 mg/L); SST (617,33 

mg/L) 

Barrocas Manganês (0,11 mg/L) 

Bebedouro 
Magnésio (104 mg/L); SST (600,33 mg/L), 

E. coli (presente). 

Alagadiço Cloretos (280,65 mg/L); E. coli (presente) 

Casa dos Marinos 
Cloretos (333,8 2mg/L); SST (661,67 

mg/L); Manganês (0,11 mg/L). 

Sangradouro II  Poço fechado Ferro (1,88 mg/L); Manganês (0,24 mg/L). 

Sangradouro II  Poço aberto pH (5,35) 

Poço Gameleira Ferro (1,83mg/L) 

Poço da Pedra 

Magnésio (584,82 mg/L); Cloretos (1187,58 

mg/L); Sulfatos (471,81 mg/L); SST (2373 

mg/L); E. coli (presente). 

Patos I 
Cloretos (392,90 mg/L); SST (1524,67 

mg/L); Nitrato (14,75 mg/L). 

Patos II 

Cloretos (283,60 mg/L); Turbidez (25,60 

UT); SST (996 mg/L); E. coli (presente); 

Manganês (0,31 mg/L) 
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Comunidades 
Parâmetros fora do padrão permitido 

(Consumo humano) 

Patos III 
SST (517,33 mg/L); E. coli (presente); Ferro 

(0,36 mg/L); Manganês (0,52 mg/L). 

Casa N. dos Amaros 
Cloretos (381,09 mg/L); SST (1110,33 

mg/L); Manganês (0,15 mg/L) 

Lage dos Negros SST (744 mg/L) 

C.N. dos Ferreiras SST (506 mg/L) 

Fonte: elaboração própria. 

De modo geral, observa-se que a maioria das comunidades apresentou ao 

menos um parâmetro fora do padrão permitido, enquanto apenas Pacuí não apresen-

tou inconformidades, indicando condições satisfatórias de qualidade da água para 

consumo humano no período analisado. Nas demais localidades, as não conformida-

des variaram desde valores próximos aos limites aceitáveis até situações de maior 

criticidade, com ocorrência simultânea de parâmetros físico-químicos e microbiológi-

cos fora do padrão. 

O ferro apresentou concentrações superiores ao limite máximo permitido de 

0,30 mg/L em Sangradouro II  poço fechado (1,88 mg/L), Poço Gameleira (1,83 mg/L) 

e Patos III (0,36 mg/L). Esses valores indicam necessidade de tratamento específico, 

uma vez que concentrações elevadas de ferro afetam características organolépticas 

da água e podem causar incrustações nos sistemas de abastecimento (Browning et 

al., 2025). 

O manganês foi um dos parâmetros mais recorrentes fora do limite máximo 

permitido de 0,10 mg/L, ocorrendo em Sangradouro I (0,12 mg/L), Barrocas (0,11 

mg/L), Casa dos Marinos (0,11 mg/L), Sangradouro II  poço fechado (0,24 mg/L), 

Patos II (0,31 mg/L), Patos III (0,52 mg/L) e Casa N. dos Amaros (0,15 mg/L). Valores 

levemente acima do limite, como os registrados em Sangradouro I, Barrocas e Casa 

dos Marinos, indicam necessidade de controle e monitoramento preventivo, enquanto 

concentrações mais elevadas, especialmente em Patos III, indicam maior comprome-

timento da qualidade da água e maior risco à sua aceitabilidade para consumo hu-

mano, uma vez que o manganês, mesmo em baixas concentrações, pode ocasionar 

alterações organolépticas, como coloração escura e sabor metálico, além de favorecer 

o acúmulo de depósitos em tubulações, comprometendo a aceitabilidade da água para 

consumo humano (Libânio, 2010; WHO, 2017). 
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Em estudo sobre remoção de ferro e manganês em fontes de abastecimento 

público de Crato-CE, Almeida et al. (2019) analisaram 35 pontos de captação e cons-

tataram que 15,24% das amostras apresentaram concentração de ferro acima do li-

mite (0,3 mg/L) da Portaria de Consolidação nº 5 (portaria vigente à época da pes-

quisa), enquanto 5,71% excederam os teores de manganês (0,1 mg/L). Os autores 

aplicaram o teste de Wilcoxon para avaliar a dispersão dos dados e recomendaram 

oxidação por hipoclorito de cálcio seguida de filtração em leito de carvão ativado como 

tecnologia mais eficiente para remoção desses metais solúveis, considerando que 

concentrações elevadas provocam alterações físicas e químicas na água, como mu-

dança de coloração e odor característico. 

Em relação aos sólidos suspensos totais (SST), foram observados valores 

acima do limite máximo permitido de 500 mg/L em Saquinho (617,33 mg/L), Bebe-

douro (600,33 mg/L), Casa dos Marinos (661,67 mg/L), Poço da Pedra (2373 mg/L), 

Patos I (1524,67 mg/L), Patos II (996 mg/L), Patos III (517,33 mg/L), Casa N. dos 

Amaros (1110,33 mg/L), Lage dos Negros (744 mg/L) e C. N. dos Ferreiras (506 mg/L). 

Destaca-se o Poço da Pedra, que apresentou o maior valor de SST entre to-

das as comunidades investigadas, indicando severo comprometimento da qualidade 

física da água. Considerando que todas as amostras foram coletadas em uma única 

residência, recomenda-se a instalação de um ponto de monitoramento junto ao poço 

de captação. Essa medida permitirá verificar se os resultados obtidos não foram influ-

enciados pelo reservatório de distribuição, pela rede de distribuição ou, ainda, pelo 

reservatório domiciliar da residência onde as coletas foram realizadas, evitando assim 

a obtenção de resultados falso-positivos. 

Já em C. N. dos Ferreiras, o valor ficou muito próximo do limite, caracterizando 

uma não conformidade leve, porém relevante para a potabilidade. A literatura aponta 

que concentrações elevadas de sólidos suspensos estão associadas à deterioração 

estética e sanitária da água, uma vez que partículas em suspensão podem dificultar 

processos de desinfecção e atuar como suporte para microrganismos, aumentando o 

risco de contaminação microbiológica (Von Sperling, 1996; APHA, 2017). 

Na busca por dados secundários, foram identificados 2.111 poços tubulares 

cadastrados no Subsistema Cárstico das regiões com precipitações inferiores a 800 

mm/ano no estado da Bahia. A análise das características desses poços revelou am-

pla variação entre os valores máximos e mínimos de profundidade, vazões e salini-

dade das águas, o que demonstra a baixa uniformidade hidrogeológica deste 
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subsistema aquífero. Os sólidos totais dissolvidos variam de 86 mg/L a 18.586 mg/L, 

com média de 1.324,14 mg/L (Negrão, 2008). 

Os cloretos, cujo limite máximo permitido é de 250 mg/L, apresentaram con-

centrações acima do padrão em Alagadiço (280,65 mg/L), Casa dos Marinos (333,82 

mg/L), Poço da Pedra (1187,58 mg/L), Patos I (392,90 mg/L), Patos II (283,60 mg/L) 

e Casa N. dos Amaros (381,09 mg/L). O valor mais elevado registrado no Poço da 

Pedra sugere um processo de salinização acentuada, o que compromete significati-

vamente a aceitabilidade da água para consumo humano e pode estar relacionado a 

condições hidrogeológicas locais ou intrusão salina em aquíferos (WHO, 2017). 

Em estudo sobre o potencial de captação de água pluvial no Colégio Rosalvo 

Luiz Celestino, localizado em Lage dos Negros, Campo Formoso  BA, Cruz e Rios 

(2022) realizaram entrevistas com nove membros da comunidade escolar (um diretor, 

um coordenador e sete professores), tendo distribuído 11 cartas-convite. Os autores 

constataram que todos os entrevistados reconheceram o caráter salobro da água que 

abastece a comunidade, atribuído à origem dos recursos hídricos em aquíferos de 

estruturas calcárias. 

Nossa, Leal e Zucchi (2011) realizaram análises de 40 parâmetros físico-quí-

micos em laboratório para caracterizar as águas subterrâneas da região de Irecê-La-

pão, localizada na porção central do Estado da Bahia. A área é constituída por rochas 

cársticas que formam o Aquífero Salitre, caracterizado como um aquífero livre e hete-

rogêneo do tipo cárstico-fissural, cuja configuração resulta da ação de processos de 

dissolução de carbonato de cálcio associados à presença de sistemas de fratura-

mento. A interpretação dos diagramas hidroquímicos das campanhas realizadas em 

2009 e 2010 revelou que 51,62% das amostras foram classificadas como águas Bi-

carbonatadas Cálcicas e Mistas, enquanto 48,38% apresentaram características de 

águas Cloretadas Cálcicas e Mistas. Os autores constataram ainda que 88,88% das 

águas analisadas são salobras e 11,12% são salinas. 

Santos (2008) investigou os processos de salinização na bacia do rio Salitre 

por meio da análise integrada de dados de composição química e isotópica de 55 

amostras de águas subterrâneas e superficiais. Tal abordagem possibilitou a identifi-

cação de regiões com distintos processos de salinização em aquífero cárstico e me-

tassedimentar 

As águas subterrâneas do aquífero cárstico apresentaram elevada minerali-

zação total, com concentrações de Sólidos Totais Dissolvidos (STD) variando entre 
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578 mg/L e 3.508 mg/L. A condutividade elétrica registrada nas amostras desse sis-

tema aquífero também foi bastante elevada, oscilando entre 803 e 4.760 µS/cm. 

Em relação aos cátions, as águas desse aquífero apresentaram concentra-

ções médias de 193 mg/L para Ca² , 58 mg/L para Mg² , 118 mg/L para Na  e 10 mg/L 

para K . Quanto aos ânions, foram registradas concentrações médias de 396 mg/L 

para Cl , 90 mg/L para SO ²  e 343 mg/L para HCO . A dureza total média das amos-

tras do aquífero cárstico foi de 739 mg/L. 

A condutividade elétrica média do aquífero cárstico (1.975 µS/cm) foi aproxi-

madamente cinco vezes maior que a do aquífero metassedimentar (368 µS/cm). Da 

mesma forma, o STD médio do aquífero cárstico (1.533 mg/L) superou em quase sete 

vezes o valor médio do aquífero metassedimentar (227 mg/L). A dureza total também 

foi consideravelmente maior no aquífero cárstico (739 mg/L) em comparação ao me-

tassedimentar (162 mg/L). O autor conclui que o aquífero cárstico apresentou valores 

médios substancialmente superiores aos do aquífero metassedimentar para a maioria 

dos parâmetros analisados 

Algumas não conformidades específicas também foram observadas. Em San-

gradouro II  poço aberto, o pH de 5,35 esteve abaixo da faixa recomendada para 

consumo humano (6,0 a 9,0), indicando acidez da água, o que pode aumentar sua 

corrosividade e favorecer a solubilização de metais. Em Patos II, a turbidez atingiu 

25,6 UT, valor muito superior ao limite máximo permitido de 5,0 UT, reforçando a ina-

dequação da água para consumo humano sem tratamento.  

Andreoli, Boni e Sabogal-Paz (2017) investigaram a eficiência da remoção de 

turbidez e cor aparente em amostras de água destinadas ao abastecimento por meio 

de tecnologia de ciclo completo com flotação (coagulação, floculação, flotação e filtra-

ção) em escala laboratorial, utilizando cloreto de polialumínio (PAC) como agente co-

agulante. A água apresentava valores aproximados de 50 uT e 80 uH de cor verda-

deira. Estabeleceu-se a dosagem de PAC em 25 mg.L ¹, que se revelou eficiente para 

remoção dos parâmetros investigados, e o processo de ciclo completo com flotação e 

filtração gerou uma água efluente final em conformidade com os critérios de potabili-

dade. 

Patos I teve a concentração de nitrato de 14,75 mg/L (limite de 10 mg/L), re-

presentando risco à saúde, especialmente para lactentes, podendo ocasionar meta-

hemoglobinemia

dos contaminantes químicos mais críticos em águas subterrâneas destinadas ao 
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consumo (Fewtrell, 2004). Poço da Pedra, por sua vez apresentou o valor de Sulfato 

de 471,81 mg/L. 

De acordo com o SIGRH (2019), os métodos disponíveis para remediar aquí-

feros afetados por contaminação de nitrato apresentam custos elevados, o que torna 

sua implementação em larga escala economicamente inviável. Contudo, diversas me-

todologias têm sido elaboradas e empregadas no tratamento de águas subterrâneas, 

organizadas em três categorias principais: processos baseados em mecanismos fí-

sico-químicos, processos de desnitrificação por vias químicas e/ou biológicas, e me-

todologias aplicadas diretamente no local (in situ). 

Vieira et al. (2024) avaliaram a qualidade das águas subterrâneas da Bacia 

Hidrográfica do Rio Piauí (SE), com foco na potabilidade para abastecimento humano, 

considerando as variações sazonais e os domínios hidrogeológicos cárstico, fissural 

e granular. Foram amostrados 15 poços nas estações seca e chuvosa de 2022. Os 

autores constataram que o nitrato, apresentou valores elevados nos poços P13 (vari-

ando de 12,8 a 15,4 mg/L), P14 (de 20,8 a 24,0 mg/L) e P15 (de 16,1 a 68,6 mg/L), 

todos localizados no domínio hidrogeológico fissural. Esse comportamento foi associ-

ado à intensa atividade de irrigação na região, favorecendo a lixiviação de fertilizantes 

nitrogenados, o que reforça uma característica comum de contaminação difusa em 

ambientes fissurais. Uma fonte pontual pode ser a contribuição da atividade pecuária, 

devido à elevada carga orgânica proveniente de excrementos animais relacionada ao 

uso e ocupação do solo. 

Quanto ao sulfato, os autores destacam que sua ocorrência natural pode re-

sultar da dissolução de gesso, pirita e anidrita, ou ainda ser derivada de poluentes 

atmosféricos, fertilizantes e efluentes domésticos. Todos os poços do domínio cárstico 

(P01 a P05) e o poço P06 do domínio fissural estiveram acima do limite estabelecido 

pela legislação brasileira. Os valores do período chuvoso foram discretamente mais 

elevados quando comparados ao período seco, coerente com a presença de gesso 

em ambiente carbonático e uma das principais áreas de produção agrícola dentro da 

bacia. 

A presença de E. coli foi identificada em Bebedouro (poço instalado no Rio 

Pacuí), Alagadiço (torneira ao lado do poço), Poço da Pedra (torneira da residên-

cia), Patos II (cisterna aberta) e Patos III (mangueira próxima ao chafariz). Consi-

derando que o padrão de potabilidade exige ausência desse microrganismo, sua 

detecção caracteriza a água como imprópria para consumo humano, indicando 
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contaminação fecal recente e risco sanitário direto à população (WHO, 2017; 

Odonkor; Ampofo, 2013). 

Santos et al. (2023) avaliaram a qualidade da água armazenada em cisternas 

da comunidade de Riacho do Pintor  Riachão das Neves, oeste da Bahia. Foram 

selecionados aleatoriamente representantes de 20 unidades domiciliares beneficiadas 

pelo Programa Um Milhão de Cisternas (P1MC). Em laboratório, foram mensurados 

parâmetros físico-químicos e microbiológicos (coliformes totais e Escherichia coli). 

Constataram o descumprimento do padrão em 95% dos casos analisados (Portaria 

888/2021). Especificamente em Riacho do Pintor, esse percentual correspondeu a 

81,82% das cisternas para Coliformes Totais e 45,45% para E. coli. 

Os métodos convencionais para remoção de sulfatos de efluentes baseiam-

se em processos físico-químicos, especialmente precipitação e troca iônica. A preci-

pitação química associada à sedimentação e filtração representa a abordagem mais 

empregada. Entretanto, tais técnicas apresentam limitações quando aplicadas ao tra-

tamento de grandes volumes de águas com baixas concentrações de sulfatos, devido 

à reduzida eficiência operacional. Nesse cenário, alternativas como osmose inversa, 

ultrafiltração e adsorção têm sido exploradas. A adsorção destaca-se por gerar poucos 

resíduos, facilitar a recuperação de metais e permitir a reutilização do material adsor-

vente (Féris; Koenig, [s.d.]).  

Nesse contexto, estudos investigaram a remoção de íons sulfato por meio de 

sorção empregando carvão ativado modificado com CaCl  como material sorvente, 

preparado em laboratório. Foram analisados os efeitos da quantidade de sorvente, 

tempo de contato e concentração inicial de sulfato no efluente. A sorção utilizando 

carvão ativado tratado com CaCl  demonstrou elevada eficiência, alcançando remo-

ção completa (100%) de sulfato em soluções diluídas (Féris; Koenig, [s.d.]). 

Entre as comunidades avaliadas, os poços em situação mais crítica concen-

tram-se principalmente em Poço da Pedra, Patos II, Patos III e Bebedouro, onde foram 

observadas múltiplas não conformidades simultâneas, envolvendo elevados teores de 

sais dissolvidos, sólidos suspensos totais, metais e presença de E. coli. Nessas loca-

lidades, a água apresenta restrições severas ao consumo humano, exigindo interven-

ções mais complexas para sua adequação. 

Por fim, o Gráfico 32 apresentado ilustra a quantidade de comunidades que 

permaneceram dentro e fora dos limites permitidos para cada parâmetro analisado, 

permitindo uma visão comparativa da frequência das não conformidades. 
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Gráfico 32 Comparativo de conformidade dos parâmetros em cada comunidade estudada

Fonte: elaboração própria.

De forma geral, observa-se que a maioria dos parâmetros analisados apre-

sentou maior número de comunidades dentro do padrão, como sódio, sulfato, turbidez, 

pH, nitrato, cobre, zinco, flúor e coliformes totais, indicando que esses parâmetros, na 

maior parte das localidades avaliadas, não representaram restrição à potabilidade da 

água.

Em contrapartida, alguns parâmetros apresentaram frequência mais elevada 

de não conformidades, com destaque para os sólidos suspensos totais, que concen-

traram o maior número de comunidades fora do padrão permitido. Esse resultado in-

dica que a qualidade física da água constitui um dos principais fatores limitantes para 

o consumo humano nas comunidades analisadas. Os parâmetros manganês e clore-

tos também apresentaram número significativo de comunidades fora dos limites esta-

belecidos, sugerindo influência de características naturais e de processos de saliniza-

ção na composição da água.

A presença de Escherichia coli, embora registrada em um número menor de 

comunidades em relação a outros parâmetros, assume maior relevância do ponto de 

vista sanitário, uma vez que qualquer detecção já caracteriza a água como imprópria 

para consumo humano. Além disso, parâmetros como ferro e magnésio apresentaram 

não conformidades em algumas localidades, indicando a necessidade de tratamentos 

específicos para adequação da água.

COMUNIDADES DENTRO DO PARÂMETRO COMUNIDADES FORA DO PARÂMETRO
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De forma integrada, o gráfico permite uma visão comparativa da distribuição 

das conformidades e não conformidades entre os parâmetros avaliados, auxiliando na 

identificação daqueles que demandam maior atenção no planejamento de ações de 

monitoramento e tratamento da água destinada ao consumo humano. 

5.3.22.1.1 Índice de Qualidade de Água Subterrânea para Consumo Humano 

(IQASCH) 

A avaliação da qualidade da água nos 17 pontos de coletas, baseada no 

IQASCH (Tabela 12), revela um cenário predominantemente crítico, com apenas duas 

localidades apresentando água de qualidade ótima ou boa, enquanto a ampla maioria 

necessita de tratamento antes do consumo humano. 

Tabela 12  Classificação da água de acordo com o IQASCH 

Categoria Comunidades Total % 

Ótima Sangradouro II - Poço aberto 1 5,9% 

Boa Pacuí 1 5,9% 

Precisa de 

Tratamento I 

Sangradouro I, Saquinho, Barrocas, Lage dos Ne-

gros, Alagadiço, Sangradouro II - Poço fechado, 

Bebedouro, Casa dos Marinos, Patos I, Patos II, 

Patos III, Casa N. dos Amaros, Poço Gameleira, 

C. N. dos Ferreiras 

14 82,3% 

Precisa de 

Tratamento 

II 

Poço da Pedra 1 5,9% 

Imprópria - 0 0% 

Total - 17 100% 

Fonte: elaboração própria. 

A categoria Ótima (IQA = 100) foi registrada exclusivamente no Sangradouro 

II - Poço aberto, representando 5,9% do total de fontes avaliadas. Este resultado ex-

cepcional indica que todos os oito parâmetros físico-químicos analisados encontram-

se em conformidade plena com os valores guia estabelecidos, sem qualquer não-con-

formidade. A qualidade superior deste poço sugere condições hidrogeológicas favo-

ráveis e ausência de fontes de contaminação antropogênica na área de recarga. 

A categoria Boa (IQA = 98) foi observada apenas em Pacuí, também corres-

pondendo a 5,9% das fontes. Embora apresente um parâmetro na faixa intermediária 
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entre o Valor Máximo Permitido e o Valor Guia, a água desta localidade mantém sete 

dos oito parâmetros dentro do valor guia, não excedendo limites máximos permitidos. 

A qualidade boa indica necessidade mínima de intervenção para garantir a potabili-

dade. 

A categoria Precisa de Tratamento I concentra a ampla maioria das comuni-

dades, totalizando 14 localidades (82,4% do total). Esta categoria subdivide-se em 

quatro faixas de IQA, refletindo diferentes graus de comprometimento da qualidade 

(Tabela 13). 

Tabela 13   

Faixa de IQA Descrição da faixa Quantidade de 

Comunidades 

Percentual 

(%) 

78 Alerta moderado 4 23,5 

60 Tratamento mais criterioso 2 11,8 

47 

Não-conformidades múltiplas e 

intervenção prioritária 6 35,3 

31 

Limite inferior da categoria, 

próxima da condição crítica 2 11,8 

TOTAL - 14 82,4% 

 Fonte: elaboração própria. 

As comunidades com IQA = 78 (Sangradouro I, Saquinho, Barrocas e Lage 

dos Negros) representam 23,5% do total e apresentam um parâmetro acima do Valor 

Máximo Permitido, um na faixa intermediária e seis dentro do valor guia, configurando 

situação de alerta moderado. As localidades com IQA = 60 (Alagadiço e Sangradouro 

II - Poço fechado) correspondem a 11,8% e registram dois parâmetros acima do VMP, 

indicando necessidade de tratamento mais criterioso. O grupo mais expressivo, com 

IQA = 47 (Bebedouro, Casa dos Marinos, Patos I, Patos II, Patos III e Casa N. dos 

Amaros), representa 35,3% das fontes e apresenta três a quatro parâmetros acima do 

VMP, configurando não-conformidades múltiplas que demandam intervenção prioritá-

ria. Por fim, as comunidades com IQA = 31 (Poço Gameleira e C. N. dos Ferreiras) 

correspondem a 11,8% e situam-se no limite inferior da categoria Tratamento I, com 

múltiplas não-conformidades que as aproximam da categoria crítica. 

A categoria Precisa de Tratamento II (IQA = 22) foi registrada exclusivamente 

no Poço da Pedra, representando 5,9% das fontes avaliadas. Este resultado crítico 
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indica que cinco dos oito parâmetros analisados excedem o Valor Máximo Permitido, 

configurando contaminação severa que demanda intervenção imediata e tratamento 

avançado antes de qualquer uso para consumo humano. A multiplicidade de não-con-

formidades sugere influência simultânea de fatores geogênicos e antropogênicos, 

possivelmente associados à ausência de proteção sanitária, infiltração de contami-

nantes e comprometimento da integridade estrutural do poço. 

A distribuição das categorias demonstra que apenas 11,8% das comunidades 

(Sangradouro II - Poço aberto e Pacuí) dispõem de água com qualidade ótima ou boa, 

enquanto 82,4% necessitam de tratamento (categoria I) e 5,9% apresentam situação 

crítica (categoria II). Nenhuma fonte foi classificada como imprópria, indicando que, 

embora comprometida, a água pode ser adequada ao consumo mediante tratamento 

apropriado. Este panorama ressalta a vulnerabilidade hídrica das comunidades rurais 

estudadas e a necessidade urgente de implementação de sistemas de tratamento, 

proteção de mananciais e monitoramento contínuo da qualidade da água destinada 

ao consumo humano. 

5.3.22.2 Irrigação 

Conforme demonstrado na Tabela 8 as atividades agrícolas e/ou pecuárias 

foram apontadas como a principal fonte de renda, correspondendo a 38,16% das res-

postas, o que sinaliza que considerável proporção das famílias preserva conexão di-

reta com práticas produtivas de caráter territorial.  

Além disso, conforme dados da ANA (2019), a soma desses dois setores cor-

responde a 58,2% do consumo consuntivo de água no país, sendo a irrigação respon-

sável por 49,2% desse montante. Nesse contexto, a avaliação da qualidade da água 

destinada a essa finalidade constitui aspecto imprescindível. 

A Tabela 14 apresenta as comunidades avaliadas e os parâmetros que se 

encontram fora do padrão permitido para uso da água na irrigação, de acordo com os 

limites estabelecidos para esse fim na CONAMA 396/2008. 

Tabela 14  Parâmetros fora do padrão permitido para irrigação nas comunidades avaliadas 

Comunidade Parâmetros fora do padrão permitido  

Sangradouro I Cloretos (44,31 mg/L) 

Pacuí Cloretos (33,44 mg/L) 

Saquinho Cloretos (88,63 mg/L) 
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Comunidade Parâmetros fora do padrão permitido  

Barrocas Cloretos (26,59 mg/L) 

Bebedouro Nenhum 

Alagadiço Nenhum 

Casa dos Marinos Nenhum 

Sangradouro II  Poço fechado Cloretos (29,54 mg/L); Manganês (0,24 mg/L) 

Sangradouro II  Poço aberto Cloretos (27,47 mg/L) 

Poço Gameleira Cloretos (14,77 mg/L) 

Poço da Pedra Cloretos (1187,58 mg/L) 

Patos I Nenhum 

Patos II Manganês (0,31 mg/L) 

Patos III Cloretos (59,08 mg/L); Manganês (0,52 mg/L) 

Casa N. dos Amaros Nenhum 

Lage dos Negros Nenhum 

C.N. dos Ferreiras Nenhum 

Fonte: elaboração própria. 

De modo geral, observa-se que a maioria das comunidades apresentou con-

dições adequadas para irrigação, uma vez que várias localidades não apresentaram 

parâmetros fora dos limites estabelecidos, como Pacuí, Bebedouro, Alagadiço, Casa 

dos Marinos, Patos I, Casa N. dos Amaros, Lage dos Negros e C. N. dos Ferreiras. 

Esse resultado indica que, para essas comunidades, a água avaliada não impõe res-

trições significativas ao uso agrícola no que se refere aos parâmetros analisados. 

Entre os parâmetros avaliados, os cloretos foram os mais recorrentes fora do 

intervalo recomendado para irrigação (100 a 700 mg/L), ocorrendo em Sangradouro I 

(44,31 mg/L), Pacuí (33,44 mg/L), Saquinho (88,63 mg/L), Barrocas (26,59 mg/L), 

Sangradouro II  poço fechado (29,54 mg/L), Sangradouro II  poço aberto (27,47 

mg/L), Poço Gameleira (14,77 mg/L), Patos III (59,08 mg/L) e, de forma mais crítica, 

no Poço da Pedra, com 1187,58 mg/L.  

Na maioria das comunidades, os valores ficaram abaixo do limite inferior re-

comendado, o que não representa risco direto às culturas, mas indica baixa salinidade. 

m contrapartida, o Poço da Pedra apresentou valor acima do limite máximo, 
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configurando restrição importante para irrigação, uma vez que concentrações eleva-

das de cloreto podem ser absorvidas pelas plantas e se acumular nas folhas, cau-

sando sintomas de toxicidade como queimaduras, necrose e queda precoce, com con-

sequente redução da produtividade agrícola (Food and Agriculture Organization, 

1985). 

O manganês, cujo limite máximo recomendado para irrigação é de 0,20 mg/L, 

apresentou concentrações acima do permitido em Sangradouro II  poço fechado 

(0,24 mg/L), Patos II (0,31 mg/L) e Patos III (0,52 mg/L). Esses valores indicam poten-

cial risco de acúmulo do metal no solo e possíveis efeitos fitotóxicos, especialmente 

em sistemas de irrigação contínua, sendo recomendada atenção ao uso prolongado 

da água nessas localidades (Food and Agriculture Organization, 1985). 

Nas demais comunidades, os parâmetros cobre, ferro, zinco e flúor não apre-

sentaram valores acima dos limites estabelecidos para irrigação, indicando que, sob 

esse aspecto, a água não impõe restrições adicionais ao uso agrícola. A ausência de 

não conformidades nesses parâmetros sugere menor risco de toxicidade às plantas e 

ao solo. 

A avaliação da qualidade da água para irrigação nas 16 comunidades rurais 

estudadas revelou um padrão hidrogeoquímico relativamente homogêneo, com pre-

dominância de duas classes de aptidão: C2S1 (16 comunidades) e C3S1 (1 comuni-

dade) (Quadro 6). A ampla maioria das fontes hídricas avaliadas (16 de 17 comunida-

des) enquadra-se na classe C2S1, caracterizada por salinidade moderada e baixo teor 

de sódio. A condutividade elétrica dessas águas situa-se no intervalo de 250 a 750 

µS/cm (0,25 a 0,75 dS/m), correspondente à classe C2. Os valores de RAS mantêm-

se consistentemente na faixa de 0 a 10, que define a classe S1. 

Quadro 6  Classificação da Qualidade da Água para Irrigação  

Comunidade Classificação 

Sangradouro I, Pacuí, Saquinho, Barrocas, Bebedouro, 

Casa dos Marinos, Sangradouro II - Poço fechado, Sangra-

douro II - Poço aberto, Poço Gameleira, Poço da Pedra, Pa-

tos I, Patos II, Patos III, Casa N. dos Amaros, Lage dos Ne-

gros, C. N. dos Ferreiras. 

C2S1 

Alagadiço C3S1 

Fonte: Elaboração própria. 



Resultados e Discussão      256 

Águas classificadas como C2 podem ser utilizadas sempre que houver um 

grau moderado de lixiviação, sendo viáveis para plantas com moderada tolerância aos 

sais. Em muitos casos, não há necessidade de práticas especiais de controle de sali-

nidade, desde que o manejo seja adequado. Quanto ao risco de sodificação, águas 

da classe S1 podem ser usadas em quase todos os solos com pouco perigo de de-

senvolvimento de problemas relacionados à dispersão de argilas ou redução da per-

meabilidade. O baixo teor de sódio indica risco mínimo de substituição de cátions di-

valentes (cálcio e magnésio) pelo sódio nos sítios de troca do solo, não representando 

ameaça à estrutura física do solo. 

A classificação C2S1 sinaliza aptidão para irrigação da maioria das culturas 

agrícolas, desde que sejam adotadas práticas adequadas de manejo, incluindo lixivi-

ação moderada para evitar o acúmulo progressivo de sais na zona radicular e moni-

toramento periódico da salinidade do solo. Em solos com drenagem adequada e sob 

manejo apropriado, essas águas não apresentam restrições químicas relevantes para 

uso agrícola. 

Apenas a comunidade de Alagadiço apresentou classificação C3S1, com con-

dutividade elétrica de 760 µS/cm (0,76 dS/m), ligeiramente acima do limite superior da 

classe C2 (750 µS/cm). O valor de RAS permanece baixo, mantendo-se na classe S1. 

Águas da classe C3 não devem ser usadas em solos com drenagem defici-

ente. Mesmo com drenagem adequada, podem ser necessárias práticas especiais de 

controle de salinidade, devendo-se selecionar culturas com maior tolerância aos sais. 

O risco de sodificação permanece mínimo (S1), não representando ameaça à estru-

tura do solo. A restrição principal relaciona-se ao teor total de sais dissolvidos, que 

exige manejo mais criterioso para evitar acúmulo salino na zona radicular e possíveis 

efeitos osmóticos sobre as plantas. 

Os resultados são corroborados pelo mapeamento hidrogeológico apresen-

tado no Atlas Nacional do Brasil (IBGE, 2010), no qual a região centro-norte da Bahia, 

onde se insere o município de Campo Formoso, apresenta um cenário desafiador 

quanto à qualidade das águas subterrâneas para uso agrícola. A área é classificada 

predominantemente nas categorias C2 e C3, indicando restrições moderadas a seve-

ras devido à salinidade. 

As águas desta zona enquadram-se majoritariamente como C2-S1 (salinidade 

média e baixo teor de sódio), exigindo solos com boa drenagem e lixiviação para se-

rem utilizadas na irrigação sem causar danos às culturas. Em trechos específicos, a 
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classificação avança para C3-S1 (alta salinidade), o que restringe o uso apenas a 

espécies vegetais com alta tolerância ao sal e demanda manejo rigoroso do solo para 

evitar a salinização progressiva. 

A uniformidade na classificação das águas (94,1% como C2S1) sugere carac-

terísticas geológicas e hidrogeoquímicas similares nos aquíferos que abastecem es-

sas comunidades. O baixo risco de sodificação em todas as fontes (classe S1) cons-

titui um aspecto positivo, indicando que os problemas de degradação estrutural do 

solo por dispersão de argilas não representam preocupação relevante nessas áreas. 

A salinidade moderada (C2) ou alta (C3) observada demanda atenção ao ma-

nejo da irrigação, particularmente em regiões semiáridas onde a evapotranspiração 

elevada favorece o acúmulo de sais no perfil do solo. Práticas como lixiviação perió-

dica, monitoramento da condutividade elétrica do extrato de saturação do solo e sele-

ção de culturas com tolerância adequada aos sais são recomendadas para garantir a 

sustentabilidade dos sistemas de produção irrigados. 

Diante do exposto, conclui-se que a água utilizada para irrigação nas comuni-

dades avaliadas apresenta, de modo geral, condições favoráveis ao uso agrícola, com 

restrições pontuais que não inviabilizam a prática, mas requerem atenção quanto ao 

manejo e ao acompanhamento contínuo. Essas limitações reforçam a importância do 

monitoramento sistemático da qualidade da água, aliado à adoção de práticas de ma-

nejo adequadas, de forma a prevenir impactos cumulativos ao solo e às culturas.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente pesquisa teve como objetivo central analisar as condições de sa-

neamento básico e suas implicações para o desenvolvimento territorial nas comuni-

dades quilombolas da Região de Lage dos Negros, Campo Formoso BA. A investi-

gação buscou responder de que forma essas condições influenciam o desenvolvi-

mento territorial e quais são as implicações para o acesso à água, a qualidade dos 

recursos hídricos destinados ao consumo humano e à irrigação, e a qualidade de vida 

das populações quilombolas.  

O mapeamento da área de estudo permitiu identificar que as comunidades 

quilombolas de Lage dos Negros estão inseridas em contexto ambiental caracterizado 

pelo bioma Caatinga, com clima semiárido marcado por longos períodos de estiagem 

e irregularidade pluviométrica. A caracterização geomorfológica revelou que a região 

está inserida na transição entre as serras e as superfícies deprimidas, resultando em 

maior heterogeneidade ambiental e presença de solos pedregosos associados a ro-

chas cársticas e fraturadas. A análise hidrográfica demonstrou a predominância de 

cursos d'água intermitentes, o que acentua a escassez hídrica e a dependência de 

fontes alternativas de abastecimento. A análise hidrogeológica identificou a associa-

ção das comunidades quilombolas predominantemente ao sistema aquífero cárstico, 

caracterizado por elevada vulnerabilidade à contaminação. Esta dicotomia entre sis-

temas aquíferos constitui fator determinante para a qualidade e disponibilidade hídrica 

nas comunidades estudadas, configurando condição de maior fragilidade ambiental 

em comparação a outras áreas do município. 

A caracterização do perfil sociodemográfico dos moradores revelou população 

predominantemente adulta, com maioria nascida em Campo Formoso, indicando for-

tes vínculos territoriais e permanência prolongada no território. A identidade de cor 

declarada pelos entrevistados mostrou que 88 dos participantes se autodeclaram pre-

tos, enquanto 33 se identificam como pardos, totalizando cerca de 91% da amostra, 

compatível com territórios quilombolas reconhecidos no estado da Bahia e reforçando 

vínculos identitários e históricos que moldam a permanência no território. 

A análise das condições socioeconômicas demonstrou perfil educacional com 

predominância de níveis de ensino básicos e trajetórias interrompidas, situação co-

mum em territórios rurais do semiárido. O grupo mais numeroso é composto por pes-

soas com ensino médio completo, aproximadamente 40%, seguido daqueles com 
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ensino fundamental incompleto, cerca de 27%. Percentuais reduzidos alcançaram o 

ensino superior, com apenas 4 pessoas concluindo essa etapa e 2 não a concluindo, 

enquanto apenas um indivíduo possui pós-graduação. 

As principais fontes de renda identificadas foram agricultura e pecuária, tota-

lizando 38,16%, programas sociais, aposentadoria, comércio, trabalho no serviço pú-

blico e outras atividades, configurando dependência de fontes economicamente frá-

geis, muitas delas sensíveis às condições ambientais e à oferta irregular de serviços 

públicos. A renda familiar concentra-se predominantemente na faixa de um a dois sa-

lários mínimos (63%), demonstrando limitações econômicas que intensificam a vulne-

rabilidade sanitária. 

A descrição dos sistemas de abastecimento de água nas comunidades estu-

dadas revelou heterogeneidade na cobertura de redes gerais de distribuição, com dé-

ficits críticos em algumas áreas. As comunidades quilombolas dependem fortemente 

de fontes individuais de água subterrânea, como poços, e de captação de água da 

chuva. A intermitência no abastecimento constitui problema generalizado, forçando os 

moradores a armazenar água, prática que introduz riscos adicionais de contaminação. 

A análise demonstrou que 58% dos moradores não utilizam a água disponível de sua 

fonte principal para beber ou cozinhar devido a problemas de salinização, coloração, 

odor ou efeitos imediatos à saúde. 

A elevada dependência da compra de água para consumo humano foi regis-

trada em 85% das famílias, configurando ônus financeiro adicional às comunidades 

de baixa renda e comprometendo o direito humano à água. A baixa adesão a práticas 

de tratamento domiciliar da água foi constatada, com 60% dos domicílios não reali-

zando qualquer procedimento de desinfecção antes do consumo. A ausência ou ine-

ficácia dessas práticas pode anular quaisquer esforços prévios de melhoria da quali-

dade da água, expondo os moradores a riscos sanitários diretos. 

A avaliação da qualidade da água para consumo humano, baseada no Índice 

de Qualidade de Água Subterrânea para Consumo Humano, revelou cenário preocu-

pante. Apenas uma comunidade, Sangradouro II - Poço aberto, atingiu classificação 

ótima, com todos os parâmetros dentro do valor guia, representando 5,9% do total de 

fontes avaliadas. Uma única comunidade, Pacuí, apresentou qualidade boa, corres-

pondendo a 5,9% das fontes. A ampla maioria das fontes hídricas (14 comunidades), 

enquadrou-se na categoria que necessita de tratamento, correspondendo a 82,4% do 

total avaliado. Os índices de qualidade variaram de 31 a 80, refletindo diferentes graus 
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de comprometimento da qualidade. Uma comunidade, Poço da Pedra, apresentou si-

tuação crítica, com índice de apenas 22, representando 5,9% das fontes avaliadas. 

De modo geral, os parâmetros que apresentaram maior frequência de não-

conformidade foram sólidos suspensos totais, com nove amostras acima do Valor Má-

ximo Permitido, cloretos, com seis amostras acima do limite, e ferro, com três amos-

tras em excesso. A presença de sólidos suspensos totais acima do limite em 53% das 

fontes indica turbidez elevada, possivelmente relacionada à ausência de proteção 

adequada dos poços ou infiltração de sedimentos. 

Os cloretos elevados em 35% das fontes podem estar associados à saliniza-

ção natural dos aquíferos em região semiárida ou contaminação por efluentes domés-

ticos. O ferro em excesso em 18% das fontes pode ter origem geogênica, pela disso-

lução de minerais ferrosos, ou antropogênica, por corrosão de tubulações. A presença 

de nitrato acima do limite em uma amostra indica contaminação por atividades agrí-

colas ou esgotos domésticos. A detecção de Escherichia coli em múltiplas coletas 

impõe restrições sanitárias relevantes, limitando o uso da água para irrigação de cul-

turas consumidas cruas, conforme diretrizes de saúde pública e normativas ambien-

tais vigentes. 

A avaliação da qualidade da água para irrigação, baseada no sistema de clas-

sificação de Richards, demonstrou que a ampla maioria dos pontos amostrados, tota-

lizando 16 dos 17 avaliados, enquadra-se na classe C2S1, caracterizada por salini-

dade moderada e baixo teor de sódio, correspondendo a 94,1% das fontes avaliadas. 

Apenas um ponto amostral, Alagadiço, apresentou classificação C3S1, com conduti-

vidade elétrica média de 760 µS/cm, ligeiramente acima do limite superior da classe 

C2, indicando salinidade alta, embora o risco de sodificação permaneça mínimo, re-

presentando 5,9% das fontes. 

A uniformidade na classificação das águas sugere características geológicas 

e hidrogeoquímicas similares nos aquíferos que abastecem essas comunidades. No 

entanto, a contaminação microbiológica detectada em várias comunidades restringe 

o uso da água para irrigação de culturas destinadas ao consumo in natura, deman-

dando tratamento ou desinfecção prévia. 

A análise das condições de saneamento básico nas comunidades quilombolas 

revelou déficits generalizados em todas as dimensões avaliadas. A ausência de redes 

coletoras de esgoto sanitário é generalizada, com 81% das comunidades não dis-

pondo de rede de esgoto, configurando déficit estrutural que pode comprometer 
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diretamente as condições de saúde e dignidade dessas populações. A elevada de-

pendência de soluções individuais inadequadas, como fossas rudimentares e lança-

mento direto em corpos d'água, foi registrada. 

A gestão de resíduos sólidos nas comunidades quilombolas apresenta cober-

tura extremamente baixa de coleta regular, com predominância absoluta da classe 

mais baixa de cobertura, indicando 0 a 11% de domicílios atendidos, configurando 

situação de exclusão sanitária estrutural. A ausência de alternativas formais de desti-

nação final leva as comunidades a recorrerem a soluções improvisadas, como queima 

a céu aberto, enterramento ou descarte em terrenos baldios. O vazadouro de Lage 

dos Negros configura passivo ambiental crítico que demanda intervenção urgente. A 

drenagem de águas pluviais apresenta déficits nos sistemas urbanos, com risco mo-

derado a alto de inundações em Lage dos Negros, apesar da escassez hídrica estru-

tural da região. 

A elevada prevalência de doenças de veiculação hídrica, foi registrada nas 

comunidades, associada às condições inadequadas de saneamento e armazena-

mento de água. O acesso limitado à infraestrutura de saúde agrava o quadro de vul-

nerabilidade sanitária. A análise territorial revelou que as comunidades quilombolas 

estão localizadas em áreas de maior vulnerabilidade climática, com dependência de 

aquíferos cársticos vulneráveis à contaminação, e sofrem exclusão sistemática de po-

líticas públicas de saneamento. 

A distribuição espacial da cobertura de esgotamento sanitário e a localização 

das localidades identificadas no município revelam correlação direta entre densidade 

populacional, centralidade urbana e acesso à infraestrutura sanitária. A localidade de 

Lage dos Negros situa-se em área classificada predominantemente na faixa de 9,7% 

de cobertura, indicando déficit crítico no acesso à rede coletora de esgoto. No distrito 

de Lage dos Negros, onde se localizam as 16 comunidades quilombolas estudadas, 

o cenário é radicalmente distinto da sede municipal, que apresenta a maior cobertura 

e infraestrutura relativamente mais consolidada, configurando situação de injustiça 

ambiental territorial. 

Os objetivos específicos estabelecidos foram plenamente alcançados. A pes-

quisa responde ao problema central ao demonstrar que as condições de saneamento 

básico nas comunidades quilombolas da Região de Lage dos Negros influenciam ne-

gativamente o desenvolvimento territorial, comprometendo o acesso à água de quali-

dade, a saúde das populações e as possibilidades de reprodução social e econômica. 



Considerações finais      262 

A precariedade no saneamento básico manifesta-se na ausência de redes de esgoto, 

na inadequação da infraestrutura de banheiros, na baixa cobertura de coleta de resí-

duos sólidos e na intermitência do abastecimento de água. 

A qualidade da água para consumo humano encontra-se comprometida em 

mais de 82% das comunidades, com não-conformidades relacionadas a parâmetros 

físico-químicos e microbiológicos que tornam a água imprópria para consumo direto 

sem tratamento adequado. A qualidade da água para irrigação apresenta-se ade-

quada do ponto de vista químico na maioria das fontes, embora restrições microbioló-

gicas limitem seu uso em determinadas culturas. 

O perfil sociodemográfico caracterizado por baixa escolaridade, renda limitada 

e dependência de atividades agrícolas intensifica a vulnerabilidade sanitária e condi-

ciona práticas inadequadas de manejo da água. A interação entre fatores sociais, ter-

ritoriais e ambientais constitui base essencial para interpretar o saneamento rural na 

região e orientar propostas de políticas públicas voltadas à realidade do semiárido. 

Os achados da pesquisa demonstram a necessidade urgente de implementa-

ção de políticas públicas integradas de saneamento básico que considerem as espe-

cificidades territoriais, culturais e ambientais das comunidades quilombolas. A univer-

salização do acesso à água potável, a implantação de sistemas adequados de esgo-

tamento sanitário, a estruturação de serviços regulares de coleta de resíduos sólidos 

e a melhoria no manejo de águas pluviais constituem condições fundamentais para o 

desenvolvimento territorial e a garantia do direito humano à água e ao saneamento. 

A superação da vulnerabilidade ambiental estrutural identificada demanda ar-

ticulação entre diferentes esferas de governo, participação efetiva das comunidades 

quilombolas nos processos decisórios e alocação de recursos financeiros compatíveis 

com a magnitude dos déficits identificados. A pesquisa contribui para visibilizar pro-

cessos de injustiça ambiental territorial e exclusão sistemática de comunidades tradi-

cionais do acesso a serviços essenciais, fornecendo subsídios técnicos e científicos 

para a formulação de políticas públicas de saneamento e desenvolvimento territorial 

que promovam equidade, sustentabilidade e respeito aos direitos das populações qui-

lombolas do semiárido baiano.
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7 SUGESTÕES PARA PESQUISAS FUTURAS 

Os achados da presente pesquisa revelam a complexidade das condições de 

saneamento básico e da qualidade da água nas comunidades quilombolas de Lage 

dos Negros, apontando para a necessidade de aprofundamento investigativo em múl-

tiplas dimensões. A vulnerabilidade hídrica estrutural identificada, associada aos défi-

cits sanitários generalizados e à exclusão territorial dessas populações, demanda con-

tinuidade dos estudos para subsidiar políticas públicas efetivas e promover o desen-

volvimento territorial sustentável. Nesse sentido, sugere-se um conjunto de ações 

para pesquisas futuras que ampliem o escopo analítico, investiguem aspectos não 

contemplados neste estudo e contribuam para a construção de soluções técnicas e 

sociais adaptadas à realidade do semiárido baiano. 

 

1. Quantificar a concentração de E. coli nas fontes hídricas para avaliar a possi-

bilidade de uso da água para dessedentação de animais, conforme padrões 

estabelecidos pela Resolução CONAMA 396/2008. 

2. Realizar monitoramento sazonal da qualidade da água ao longo do ano hidro-

lógico para identificar variações temporais nos parâmetros físico-químicos e 

microbiológicos associadas aos períodos de estiagem e chuva. 

3. Avaliar a presença de metais pesados e agrotóxicos nas fontes hídricas utiliza-

das pelas comunidades quilombolas, ampliando o espectro de contaminantes 

investigados. 

4. Investigar a vulnerabilidade natural e o risco de contaminação dos aquíferos 

cársticos, considerando as características hidrogeológicas locais. 

5. Mapear e caracterizar todas as fontes de abastecimento de água utilizadas pe-

las comunidades quilombolas, incluindo poços rasos, poços profundos, cister-

nas e açudes, com georreferenciamento e cadastro técnico. 

6. Avaliar a eficiência de tecnologias sociais de baixo custo para tratamento do-

miciliar da água, adaptadas à realidade das comunidades quilombolas. 

7. Investigar a correlação entre as condições de saneamento básico, qualidade 

da água e a prevalência de doenças de veiculação hídrica nas comunidades 

quilombolas por meio de estudos epidemiológicos. 
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8. Avaliar a capacidade de recarga dos aquíferos cársticos e a disponibilidade 

hídrica subterrânea em cenários de mudanças climáticas, considerando proje-

ções de redução pluviométrica no semiárido. 

9. Desenvolver estudo de viabilidade técnica e econômica para implantação de 

sistemas coletivos de abastecimento de água, esgotamento sanitário e manejo 

de resíduos sólidos nas comunidades quilombolas. 

10. Investigar a percepção das comunidades quilombolas sobre a qualidade da 

água, práticas de uso, riscos à saúde e aceitabilidade de tecnologias de trata-

mento, por meio de abordagens participativas. 

11. Avaliar a qualidade dos solos agrícolas quanto à salinização e sodificação de-

correntes do uso prolongado de água para irrigação com classificação C2S1 e 

C3S1. 

12. Realizar análise espacial da distribuição das não-conformidades na qualidade 

da água e sua relação com uso e ocupação do solo, densidade populacional, 

proximidade de fossas e outras fontes potenciais de contaminação. 

13. Investigar a presença de parasitas intestinais nas fontes hídricas, incluindo pro-

tozoários como Giardia lamblia e Cryptosporidium spp., ampliando a caracteri-

zação dos riscos microbiológicos. 

14. Desenvolver modelo de gestão participativa dos recursos hídricos e do sanea-

mento básico em territórios quilombolas, envolvendo as comunidades, poder 

público e organizações da sociedade civil, com foco em sustentabilidade e au-

tonomia territorial. 
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PERFIL SOCIOECONÔMICO DOS MORADORES 

Condinome: _________________________ 
Comunidade:_________________________ 
Idade: _____ 
Estado Civil: _____________________  
Identidade de cor: (  ) Preto (  )Branco (  )Pardo (   ) Indígena (  ) Amarelo 
************************************************************************************************* 
 
OBSERVAÇÃO DO LOCAL PELA 
PESQUISADORA 

 Mora próximo a algum córrego ou 

rio que corta a cidade?  

o ( ) Sim ( ) Não 

 Se sim, vejo nas margens do rio 

ou córrego vegetação para 

protegê-lo? 

o ( ) Sim ( ) Não  

 Existem pontos de vazamento de 

esgoto próximo a residência? 

o ( ) Sim ( ) Não 

 Na rua, há mau cheiro de esgoto? 

o ( ) Sim ( ) Não 

 A rua é pavimentada? 

( ) Sim______________ ( ) Não 

 

1. A renda familiar tem por base: 

(  ) Aposentadoria  (  )Programas 

Sociais  

(  ) Serviço Público  (  )Comércio 

(  ) Agricultura 

_______________________________ 

(  ) Pecuária 

_______________________________ 

(  )Outros 

____________________________ 

1.1. Usa algum tipo de agrotóxico ou 

fertilizante químico, qual? 

_____________________________ 

1.2. Já ouviu falar de Agroecologia? 

( ) Sim ( ) Não [vai para pergunta 

2] 

1.3. O que você entende por 

Agroecologia?  

_____________________________

Quantas pessoas moram na casa?  

(  )1 a 2  (  )3 a 4  (  )5 a 7 

(  )8 a 10  (  )acima de 10 ____ 

 

2. Quantas pessoas contribuem para 

a renda familiar? ____ 

3. Em relação ao trabalho e a renda 

da família, você trabalha? 

( ) Sim ( ) Não 

3.1. Quantas pessoas da sua 

residência trabalham?______  

3.2. Quais são os tipos de vínculos 

empregatícios?  

(  ) Carteira Assinada ( ) Estatutário 

(  ) Contrato ( ) Sem Carteira 

Assinada  

( ) Autônomo/Profissional liberal.  
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3.3. Tem algum membro maior de 

18 anos na família 

desempregado? 

( ) Sim ( ) Não [vai para 

pergunta 5] 

Se SIM, quantos?________ 

Por quanto tempo? __ meses 

 

4. Renda familiar mensal é de: 

(  )Menos de 1 Salário Mínimo (SM) 

(  )De 1 a 2 SM (  )De 3 a 4 SM 

(  )De 5 a 6 SM (  )Acima de 7 SM 

 

5. Grau de escolaridade do(a) 

entrevistado(a): 

(  ) Ensino fundamental incompleto  

(  ) Ensino fundamental completo 

(  ) Ensino médio incompleto 

(  ) Ensino médio completo 

(  ) Ensino superior incompleto 

(  ) Ensino superior completo 

(  ) Pós-graduação ____________ 

 

6.  Todos os membros da família 

nasceram na Comunidade? 

(  )Sim [VAI PARA A PERGUNTA 8]   

(  )Não  

6.1. Se NÃO, quantos não 

nasceram? ___ 

6.2. Qual é o lugar de 

origem?_________ 

 

7.  Que tipo de transporte a família 

possui?  

(  )Carro   (  )Moto   (  )Bicicleta (  ) 

Carroça    (  ) Nenhum (  ) 

Outro___________________ 

 

8. Utiliza serviços de saúde:  

(  )Público     (  )Particular    (  )Público 

e Particular  

 

9. A residência que você mora é: 

(  )Própria (  )Alugada (  )Emprestada  

(  )Outros_______________________ 

 

10. Há energia elétrica em sua 

residência? 

( ) Sim ( ) Não 

 

DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 

1. Tem agente comunitário de saúde 

na sua rua?  

(  )Sim (  )Não [VAI PARA A 

PERGUNTA 2]   

1.1. Com que frequência os 

agentes comunitários de saúde 

visitam a sua residência? 

(  ) 1 vez por mês (  ) 1 vez por ano 

(  ) 1 vez por semestre (  ) Outro 

____________________________ 
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2. Existe algum tipo de doença que é 

frequente nas pessoas de sua 

residência?  

(  ) Hipertensão (  ) Esquistossomose 

(  ) Disenteria (Diarreia) (  ) Dengue (  ) 

Hepatite (  ) Leptospirose (  )Renal (  ) 

Nenhum 

(  ) Outra_______________________ 

 

3. Qual a fonte de água que abastece 

sua residência? 

(  ) Rede Pública (  ) Poço __________ 

(  ) Rio (  ) Água da chuva  

(  ) Outro________________________ 

 

3.1. E usa essa água para beber e 

cozinhar? 

    (  ) Sim [VAI PARA A 

PERGUNTA 4] (  ) Não. Por quê?  

(  )Cor (  )Gosto (  ) Salobra 

(  )Não ensaboa (  ) Causa Inchaço na 

barriga (   ) Dá dor de barriga 

(  ) Outro_____________________ 

 

3.2. Compra água para beber e 

cozinhar? 

(  ) Sim, Onde? 

___________________ 

Quantas vezes por mês? _____ 

Quanto custa cada dorna?____ 

(  ) 

Outro________________________ 

4. Antes de cozinhar ou beber a água 

há algum tipo de tratamento (ferve, 

coloca hipoclorito..)?  

4.1. (  )Sim, qual?______(  )Não 

 

5. A água de abastecimento chega 

todos os dias na sua casa? 

(  ) Sim (  )Uma vez por semana 

(  )Duas vezes por semana (  )Três 

vezes por semana (   )Outro: 

_____________________ 

 

6.  Em sua residência existe cisterna, 

reservatório?  

(  )sim (  )não [VAI PARA PERGUNTA 

7] 

6.1. Quantas? ________________ 

6.2. É feita de quê? ____________ 

7.  A água vem de onde? __________ 

 

8.  Para onde vai o esgoto da sua 

casa? 

(  )Fossa séptica (  )Fossa rudimentar 

(  )Vala (  )Galeria de água da chuva 

(  )Córregos/Rios (  )Corre a céu 

aberto (  )Não sei 

 

9. Em sua residência/rua ocorre 

algum problema no período de 

chuva? 
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(  )Sim (  )Não [VAI PARA 

PERGUNTA 9] 

(  )Alagamento  (  )Retorno de esgoto   

(  )Outro:____________ 

 

10. Há coleta de lixo? Com que 

frequência? 

(  ) Sim (  )Não há coleta [VAI PARA 

PERGUNTA 10] 

10.1. Se SIM, com que frequência? 

(  )1 vez por semana (  )2 a 3 

vezes por semana (  )Todos 

os dias (   ) Outro ________ 

 

11. Se o lixo não é coletado, qual é o 

destino? 

(  )Queimado (  )Enterrado ( )Levado 

para caçamba 

Outro:_____________________ 
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APÊNDICE B  
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PERFIL SOCIOECONÔMICO DOS LÍDERES DAS COMUNIDADES 

Codinomes: _________________________ 
Comunidade:_________________________ 
Idade: _____ 
Estado Civil: _____________________  
Cor: (  ) Preto (  )Branco (  )Pardo (   ) Indígena (  ) Amarelo 
**********************************************************************************

OBSERVAÇÃO DO LOCAL PELA 
PESQUISADORA 
 

 Mora próximo a algum córrego ou rio 

que corta a cidade?  

o ( ) Sim ( ) Não [VAI PARA PRÓXIMA 

PERGUNTA ] 

 Se sim, vejo nas margens do rio ou 

córrego vegetação para protegê-

lo? 

( ) Sim ( ) Não  

 Existem pontos de vazamento de 

esgoto próximo a residência? 

( ) Sim ( ) Não 

 Na rua, há mau cheiro de esgoto? 

( ) Sim ( ) Não 

 A rua é pavimentada? 

( ) Sim______________ ( ) Não 

 

1. A renda familiar tem por base: 

(  ) Aposentadoria (  )Programas Sociais   

(  ) Serviço Público  (  ) Comércio 

(  ) Agricultura 

______________________________ 

(  ) Pecuária 

_____________________________ 

(  ) Outros 

_____________________________ 

1.1 Usa algum tipo de agrotóxico ou 

fertilizante químico, qual(quais)? 

______________________________ 

1.2 Já ouviu falar de Agroecologia? 

( ) Sim ( ) Não [VAI PARA PERGUNTA 

2] 

1.3 O que você entende por 

Agroecologia?  

______________________________ 

 

2. Quantas pessoas moram na casa?  

(  )1 a 2  (  )3 a 4  (  )5 a 7 

(  )8 a 10  (  )acima de 10 ____ 

 

3. Quantas pessoas contribuem para 

a renda familiar? ____ 

4. Em relação ao trabalho e a renda 

da família, você trabalha? 

( ) Sim ( ) Não. 

4.1. Quantas pessoas da sua 

residência trabalham? _________  

4.2. Quais são os tipos de vínculos 

empregatícios?  

( ) Carteira Assinada ( ) Estatutário ( ) 

Contrato ( ) Sem Carteira Assinada ( ) 

Autônomo/Profissional liberal.  

4.3. Tem algum membro maior de 18 

anos na família desempregado? 
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( ) Sim ( ) Não [vai para pergunta 5]  

Se SIM, quantos?________________.  

Por quanto tempo? _________ meses 

                                    ________ anos 

 

5. Renda familiar mensal é de: 

(  )Menos de 1 Salário Mínimo (SM)  

(  )De 1 a 2 SM (  )De 3 a 4 SM (  )De 5 a 

6 SM (  )Acima de 7 SM 

 

6. Grau de escolaridade do(a) 

entrevistado(a): 

(  ) Ensino fundamental incompleto  

(  ) Ensino fundamental completo 

(  ) Ensino médio incompleto 

(  ) Ensino médio completo 

(  ) Ensino superior incompleto 

(  ) Ensino superior completo 

(  ) Pós- graduação ____________ 

 

7. Todos os membros da família 

nasceram na Comunidade? 

(  )Sim [vai para pergunta 8]  (  )Não  

7.1. Se NÃO, quantos não 

nasceram?___ 

7.2. Qual é o lugar de origem? 

_______________________________ 

 

8. Que tipo de transporte a família 

possui?  

(  )Carro   (  )Moto  (  )Bicicleta  (  )Carroça   

(  ) Nenhum  (  ) Outro 

 

9. Utiliza serviços de saúde:  

(  )Público     (  )Particular    (  )Público e 

Particular 

 

10. A residência é: 

(  )Própria  (  )Alugada  (  )Emprestada 

(  )Outro _____________ 

 

11. Há energia elétrica em sua 

residência? 

(  )Sim            (  )Não 

 

12. Há iluminação pública na 

comunidade? 

(  )Sim            (  )Não             

(  )Sim, mas insuficiente, pois: 

(  ) luz fraca (  )  falta de manutenção  

(  ) poucos postes 

(  ) Outra ____________________ 

 

13. Quais serviços públicos existem na 

sua comunidade: 

(  )Creche (  )Escola (  )Posto de saúde 

(   )Posto policial 

Outro:___________________________ 

 

DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 

1. Tem agente comunitário de saúde na 

sua rua?  

(  )Sim (  )Não [VAI PARA A 

PERGUNTA 2]   

1.1. Com que frequência os agentes 

comunitários de saúde visitam a 

sua residência? 

(  ) 1 vez por mês (  ) 1 vez por ano 
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(  ) 1 vez por semestre (  ) outro _____ 

 

2. Existe alguma dessas doenças que é 

frequente nas pessoas de sua 

residência?  

 (  ) Hipertensão (  ) Esquistossomose 

(  ) Disenteria (Diarreia) (  ) Dengue 

(  ) Hepatite (  ) Leptospirose 

(  ) Problemas cardíacos (  ) Nenhum 

(  ) Outra: 

__________________________ 

 

3. Qual a fonte de água que abastece 

sua residência? 

(  ) Rede Pública (  ) Poço 

_____________  (  ) Rio (  ) Água da 

chuva  

(  ) Outro________________________  

3.1. E usa essa água para beber e 

cozinhar? 

    (  ) Sim [VAI PARA A PERGUNTA 4]   

(  ) Não. Por quê?  

(  ) Cor (  )Gosto (  ) Salobra 

(  ) Não ensaboa (  ) Causa Inchaço na 

barriga (   ) Dá dor de barriga 

(  ) Outro_____________________ 

3.2. Compra água para beber e 

cozinhar? 

(  ) Sim, onde?___________________ 

Quantas vezes por mês? _____ 

Quanto custa cada dorna? ____ 

(  ) Outro________________________ 

 

4. Antes de cozinhar ou beber a água há 

algum tipo de tratamento (ferve, coloca 

hipoclorito,etc...)?  

4.1. (  )Sim, qual?___________(  )Não 

 

5. A água de abastecimento (da rua) 

chega todos os dias na sua casa? 

(  ) Sim (  )Uma vez por semana 

(  )Duas vezes por semana (  )Três vezes 

por semana (   )Outro: _______________ 

 

6. Em sua residência existe cisterna, 

reservatório?  

(  )sim(  )não [VAI PARA PERGUNTA 7] 

6.1. .Quantas? ____________ 

6.2. É feita de quê?__________ 

6.3. A água vem de onde? ____ 

 

7. A comunidade possui rede de 

esgoto? 

(  )Sim  (  )Não [ VAI PARA PERGUNTA 

8] 

7.1.  Se SIM, Na sua rua, quando 

chove, você verifica água saindo 

pelas tampas de esgoto? 

(  )Sim    (  )Não 

8. Você sabe para onde vai o esgoto? 

(  ) Rede coletora de esgoto  (  ) Fossa 

séptica (  ) Fossa rudimentar   (  ) Vala   

(  ) Galeria de águas pluviais  

(  ) Córregos/Rios  (  )Corre a céu aberto  

(  )Não sei 
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9. Existe sistema de drenagem na via 

onde você mora? 

(  )Sim    (  )Não [vai para pergunta 11] 

9.1. (  )Bueiro  (  )Boca de lobo  (  ) 

Canaleta  

Outro:_________________________ 

 

10. Na sua rua, você vê lixo nas 

grades de drenagem ou bocas-de-lobo, 

após as chuvas? 

(  ) Sim    (  ) Não 

 

11. Em sua residência/rua ocorre 

algum problema no período de chuva? 

(  )Sim    (  )Não [vai para pergunta 12]       

11.1. Se SIM, quais?  

(  ) Alagamento   (  ) Retorno de esgoto   

(  ) Outro: ______________________ 

 

12. Há coleta lixo?  

(  ) Sim    (  ) Não [vai para pergunta 13]       

12.1. Com que frequência? 

(  ) 1 vez por semana 

(  ) 2 a 3 vezes por semana 

(  ) Todos os dias 

(  ) Outro ________________________ 

 

13. Se o lixo não é coletado, qual é o 

destino? 

(  ) Queimado  (  ) Enterrado (  ) Levado 

para caçamba     

Outro:____________________________ 

14. Há serviços de limpeza na sua 

comunidade? Quais? 

(  )Varrição de ruas 

(  )Podas das árvores 

(  )Coleta da animais mortos 

(  )Nenhum 

 

15. Existe coleta de recicláveis na sua 

comunidade? Com que frequência? 

(  ) Não há coleta (recicláveis) 

(  ) 1 vez por semana 

(  ) 2 a 3 vezes por semana 

(  ) Todos os dias 

(  ) Outro __________________________ 

 

16. 

construção civil na sua comunidade? 

(  ) Coletado pela prefeitura  ____X por 

semana (  ) Jogado em terreno baldio   (  ) 

Levado por caçamba  (  ) Levado por 

carroceiros  (  ) Outro_________________
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APÊNDICE C
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